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CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A.  

Companhia Aberta  

 

CNPJ nº 10.760.260/0001-19  

NIRE 35.300.367.596 

 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019 

 

Senhores Acionistas, 

 

A administração da CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A., sociedade por ações, com 

sede na Cidade de Santo André, Estado de São Paulo, na Rua das Figueiras, nº 501, 8° andar, 

Bairro Jardim CEP 09080-370, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o n.º 10.760.260/0001-19, registrada na Comissão de Valores 

Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 23310 (“CVC” ou 

“Companhia”), nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 

(“Lei das S.A.”), Instrução CVM n. 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 

480/2009”) e da Instrução CVM n.º 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada 

(“ICVM 481/2009”), vem apresentar a V.Sas. o Manual (“Manual”) para orientar a participação 

na assembleia geral ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às 10:30 horas, na 

sede da Companhia (“Assembleia Geral”), bem como a proposta da administração (“Proposta”) 

a ser submetida à deliberação da Assembleia Geral.  
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CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A.  

Companhia Aberta  

 

CNPJ nº 10.760.260/0001-19  

NIRE 35.300.367.596 

 

MANUAL PARA PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS NA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER 

REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019 

 

1. OBJETO 

 

Em atenção aos melhores interesses da Companhia, a Administração da Companhia 

submete ao exame, discussão e votação da Assembleia Geral as seguintes matérias constantes 

da ordem do dia: 

 

(i) O relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao 

exercício social findo em 31 de dezembro e 2018; 

 

(ii) As demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos 

auditores independentes e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2018;  

 

(iii) Proposta de orçamento de capital da Companhia para o exercício social de 2019; 

 

(iv) Proposta dos administradores para a destinação do resultado da Companhia 

relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018; e 

 

(v) A fixação da remuneração global anual dos administradores para o exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2019. 

 

2. DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DOS ACIONISTAS 

 

A administração da Companhia, em atendimento ao disposto nos artigos 133 e 135 da 

Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), das normas da ICVM 481/2009 e da ICVM 480/2009, coloca à 

disposição dos Senhores Acionistas, com mais de 1 (um) mês de antecedência da data marcada 

para realização da Assembleia Geral, os seguintes documentos: 

 

(i) Relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos 

administrativos do exercício findo; 

 

(ii) Demonstrações contábeis relativas ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2018, acompanhadas das respectivas notas explicativas demais 

documentos pertinentes, nos termos das normas aplicáveis; 

 

(iii) Relatório anual dos auditores independentes; 

 

(iv) Declaração dos diretores de que reviram, discutiram e concordam com as 

opiniões expressas no relatório dos auditores independentes; 
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(v) Declaração dos diretores de que reviram, discutiram e concordam com as 

demonstrações contábeis; 

 

(vi) Proposta de orçamento de capital; 

 

(vii) Formulário de demonstrações financeiras padronizadas;  

 

(viii) Boletim de voto a distância; e  

 

(ix) A presente Proposta para a Assembleia Geral com seus respectivos anexos. 

 

Os documentos relativos à Assembleia Geral encontram-se à disposição dos Senhores 

Acionistas no endereço da sede da Companhia e nas páginas eletrônicas da Companhia 

(http://www.ri.cvc.com.br), da CVM (http://www.cvm.gov.br/) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 

Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br/) na rede mundial de computadores (internet). 

 

3. CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Nos termos do art. 124 da Lei das S.A., a Assembleia Geral será convocada por meio de 

anúncio publicado, por 3 (três) vezes, no mínimo, no Diário Oficial do estado onde se localiza a 

sede da Companhia e em jornal de grande circulação editado no local da sede, contendo, o 

local, a data, a hora da assembleia geral e a sua respectiva ordem do dia. 

 

 De acordo com a legislação aplicável, a primeira publicação do anúncio de convocação 

de assembleia geral de companhias abertas será realizada com, no mínimo, 15 (quinze) dias de 

antecedência da assembleia geral, no Diário Oficial do estado onde se localiza a sede da 

companhia e em jornal de grande circulação editado no local da sede. 

 

4. LOCAL DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

A Assembleia Geral será realizada no edifício da sede da Companhia, localizada na 

Cidade de Santo André, Estado de São Paulo, na Rua das Figueiras, nº 501, 8° andar, Bairro 

Jardim, CEP 09080-370. 

 

5. PARTICIPAÇÃO NA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Nos termos do art. 126, da Lei das S.A. e do §5º do art. 7º do estatuto social da 

Companhia, para participar da Assembleia Geral os acionistas deverão apresentar à 

Companhia os seguintes documentos: 

 

(i) original do documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral 

(RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas 

pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da administração 

pública, desde que contenham foto de seu titular) e atos societários que comprovem a 

representação legal quando for o caso;  

 

(ii) comprovante expedido pela instituição financeira prestadora dos serviços de 

escrituração das ações de emissão da Companhia, datado de até 3 (três) dias da data da 

realização da Assembleia Geral; 

 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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(iii) original ou cópia autenticada da procuração com reconhecimento de firma do 

outorgante, em caso de participação por meio de representante; e/ou  

 

(iv) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações 

nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão 

competente com, no máximo, 3 (três) dias de antecedência da data da realização da 

Assembleia Geral. 

 

O representante da acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples ou 

autenticada dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente 

(Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou 

estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à 

assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 

terceiro represente a acionista pessoa jurídica.  

 

No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na Assembleia 

Geral caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do 

fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de voto das ações e 

ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do 

fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 

administradora, deverá apresentar cópia simples ou autenticada do regulamento do fundo, 

devidamente registrado no órgão competente.  

 

Com relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de 

representação para participação na Assembleia Geral deverá ter sido realizada há menos de 1 

(um) ano, nos termos do artigo 126, § 1.º da Lei das S.A.  

 

Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no artigo 654, § 1.º e § 2.º do Código 

Civil, a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação 

completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a 

extensão dos poderes conferidos.  

 

Vale mencionar que (i) as pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão 

ser representados por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 

ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, § 1.º da Lei das S.A.; e (ii) as 

pessoas jurídicas que forem acionistas da Companhia poderão, nos termos da decisão da CVM 

no âmbito do Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014, ser 

representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto 

social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador 

da Companhia, acionista ou advogado. 

 

Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento 

das firmas dos signatários por Tabelião Público, devem ser apostilados ou, caso o país de 

emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), 

devem ser legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado 

matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e Documentos, nos 

termos da legislação em vigor. 
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Para fins de melhor organização da Assembleia Geral, nos termos do Parágrafo 6º do 

Artigo 7º do Estatuto Social da Companhia, a Companhia solicita aos Senhores Acionistas que 

depositem os documentos necessários para participação na Assembleia Geral, com no mínimo 

48 (quarenta e oito) horas de antecedência, aos cuidados do Departamento de Relações com 

Investidores.  

 

Ressalta-se que os Senhores poderão participar da Assembleia Geral ainda que não 

realizem o depósito prévio acima referido, bastando apresentarem tais documentos na 

abertura da Assembleia Geral, conforme o disposto no § 2.º do artigo 5.º da ICVM 481/09. 

 

Antes de abrirem-se os trabalhos da Assembleia Geral, os acionistas ou os 

representantes dos acionistas assinarão o “Livro de Presença”, indicando o seu nome, 

nacionalidade e residência, bem como a quantidade, espécie e classe das ações de que forem 

titulares (Lei das S.A., artigo 127). 

 

6. BOLETIM DE VOTO A DISTÂNCIA 

 

Em atendimento à ICVM 481/09, foi disponibilizado o boletim de voto a distância pela 

Companhia, na presente data, na página da Companhia (http://ri.cvc.com.br/) e nas páginas da 

CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/) na rede mundial de 

computadores, em versão passível de impressão e preenchimento manual. 

 

Os acionistas que optarem por manifestar seus votos a distância na Assembleia Geral 

deverão preencher o boletim de voto a distância disponibilizado pela Companhia indicando se 

desejam aprovar, rejeitar ou abster-se de votar nas deliberações descritas no boletim, 

observados os seguintes procedimentos:  

 

a) Envio do boletim diretamente à Companhia  

 

Depois de preenchido o boletim, os senhores acionistas deverão enviar, digitalizado 

por meio de correio eletrônico para o endereço ri@cvc.com.br (sendo que nesse caso também 

será necessário o envio da via original do boletim para o endereço informado a seguir) ou por 

meio de correio postal ao endereço do escritório da Companhia localizado na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Figueiras, nº 501, 8º andar, Bairro Jardim, CEP 09080-

370, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores, observando-se os 

requisitos previstos no art. 21-M da ICVM 481/09, os seguintes documentos:  

 

(i) uma via física do boletim de voto a distância com todos os campos devidamente 

preenchidos, todas as páginas rubricadas e a última página assinada pelo acionista ou 

seu(s) representante(s) legal(is), sendo que todas as assinaturas devem ter 

reconhecimento de firma em Tabelião Público; e  

 

(ii) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante legal signatário 

do boletim, em conformidade com as instruções contidas no item 5 da presente 

Proposta.  

 

Para ser aceito validamente, o boletim de voto, observado o disposto acima, deverá 

ser recebido pela Companhia até o dia até 23 de abril de 2019, inclusive.  

 

Nos termos do artigo 21-U da ICVM 481/09 a Companhia comunicará aos acionistas, 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/pt_br/
mailto:ri@cvc.com.br
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por meio de envio de e-mail ao endereço eletrônico informado pelos acionistas no boletim de 

voto a distância, no prazo de 3 (três) dias contados do recebimento das vias físicas ou 

digitalizadas conforme descrito acima, bem como sobre a validade do boletim de voto a 

distância e dos documentos que o acompanham. A Companhia comunicará aos acionistas, no 

mesmo prazo, sobre eventual necessidade de retificação ou reenvio do boletim e/ou dos 

documentos que o acompanham.  

 

Conforme parágrafo único do art. 21-U da ICVM 481/2009, o acionista pode retificar 

ou reenviar o boletim de voto a distância ou os documentos que o acompanham dede que 

observado o prazo para o recebimento pela Companhia, acima indicado. 

 

Não serão considerados os votos proferidos por acionistas nos casos em que o boletim 

de voto a distância e/ou os documentos de representação dos acionistas elencados acima 

sejam enviados (ou reenviados e/ou retificados, conforme o caso) sem observância dos prazos 

e formalidades indicadas acima. 

 

b) Envio por meio dos prestadores de serviço  

 

Conforme facultado pelo art. 21-B da ICVM 481/09, além do envio do boletim de voto 

a distância diretamente para a Companhia, os senhores acionistas poderão enviar instruções 

de preenchimento do boletim de voto a distância para prestadores de serviço aptos a prestar 

serviços de coleta e transmissão de instruções de preenchimento do boletim de voto a 

distância, desde que referidas instruções sejam enviadas até 23 de abril de 2018, inclusive.  

 

Dessa forma, as instruções de voto poderão ser enviadas por intermédio do agente de 

custódia dos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia que estejam 

depositadas em depositário central ou, caso as ações estejam em ambiente escritural, por 

intermédio do Banco Bradesco S.A. 

 

O agente de custódia e o Banco Bradesco S.A. verificarão as instruções de voto 

fornecidas pelos acionistas, mas não são responsáveis por verificar a elegibilidade do acionista 

para exercício do direito de voto, função que caberá à Companhia. 

 

Os acionistas deverão entrar em contato com os seus respectivos agentes de custódia 

e com o Banco Bradesco S.A. para verificar os procedimentos por eles estabelecidos para 

emissão das instruções de voto via boletim, bem como os documentos e informações exigidos 

para tanto. Referidos prestadores de serviço comunicarão aos acionistas o recebimento das 

instruções de voto ou a necessidade de retificação ou reenvio, devendo prever os 

procedimentos e prazos aplicáveis.  

 

No caso de acionistas que possuam parte das ações de emissão da Companhia de sua 

titularidade em custódia e parte em ambiente escritural, ou que possuam ações custodiadas 

em mais de uma instituição custodiante, as instruções de voto podem ser enviadas apenas 

para uma instituição, sendo que o voto será sempre considerado pela quantidade total de 

ações de titularidade do acionista. 

 

c) Informações Adicionais 

 

Adicionalmente, a Companhia ressalta que: 
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(i) caso haja divergências entre eventual boletim recebido diretamente pela 

Companhia e instrução de voto coletada pelo agente escriturador (conforme constante 

no mapa de votação proveniente do escriturador), para um mesmo número de CPF ou 

CNPJ, a instrução de voto do escriturador prevalecerá, de acordo com as disposições do 

§2° do art. 21-W da ICVM 481/09; 

 

(ii) conforme determinado pelo art. 21-S da ICVM 481/09, a Central Depositária da 

B3, ao receber as instruções de voto dos acionistas por meio de seus respectivos 

agentes de custódia, desconsiderará eventuais instruções divergentes em relação a uma 

mesma deliberação que tenham sido emitidas pelo mesmo número de inscrição no CPF 

ou CNPJ; 

 

(iii) encerrado o prazo de votação à distância, o acionista não poderá alterar as 

instruções de voto já enviadas, salvo na Assembleia, presencialmente ou por 

procuração, mediante solicitação, explícita, de desconsideração das instruções de voto 

enviadas via boletim, antes da colocação da(s) respectiva(s) matéria(s) em votação; e 

 

(iv) conforme previsto no art. 21-X da ICVM 481/09, as instruções de voto a 

distância serão consideradas normalmente na hipótese de eventual adiamento da 

Assembleia ou caso seja necessária a sua realização em segunda convocação, desde que 

o eventual adiamento ou realização em segunda convocação não ultrapassem 30 (trinta) 

dias da data inicialmente prevista para sua realização em primeira convocação. 

 

7. REGRAS PARA INSTALAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Como regra geral, enunciada no art. 125 da Lei das S.A., as assembleias gerais 

instalam-se, em primeira convocação, com a presença de acionistas titulares de, no mínimo, 

1/4 (um quarto) das ações com direito de voto e, em segunda convocação, com qualquer 

número de acionistas titulares de ações com direito a voto.  

 

8. MAIORIA PARA APROVAÇÃO DAS MATÉRIAS 

 

As deliberações das assembleias gerais de acionistas, ressalvadas as exceções previstas 

em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, desconsideradas as abstenções. Visto 

que as matérias a serem apreciadas na Assembleia Geral não estão sujeitas à maioria especial 

prevista em lei, a aprovação das matérias dependerá do voto da maioria absoluta das ações 

presentes à Assembleia Geral. 

 

9. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Os trabalhos das assembleias gerais são documentados por escrito em ata lavrada no 

“Livro de Atas das Assembleias Gerais”, que será assinada pelos membros da mesa e pelos 

acionistas presentes (Lei das S.A., artigo 130, caput). Embora recomendável que todos os 

acionistas presentes assinem a ata, ela será válida se for assinada por acionistas titulares de 

ações suficientes para constituir a maioria necessária para as deliberações da assembleia geral 

(Lei das S.A., artigo 130, caput). 

 

É possível, desde que autorizado pela assembleia geral, lavrar a ata na forma de 

sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo apenas a transcrição 

das deliberações tomadas (Lei das S.A., artigo 130, § 1.º). Nesse caso, os documentos ou 
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propostas submetidas à assembleia, assim como as declarações de voto ou dissidência, 

referidos na ata, serão numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por qualquer 

acionista que o solicitar, e arquivados na companhia (Lei das S.A., artigo 130, § 1.º, “a”). 

Adicionalmente, a mesa, a pedido de acionista interessado, autenticará exemplar ou cópia de 

proposta, declaração de voto ou dissidência, ou protesto apresentado (Lei das S.A., artigo 130, 

§ 1.º, “b”). 

 

Nos termos da legislação em vigor, serão tiradas certidões da ata da assembleia geral, 

devidamente autenticadas pelo presidente e secretário (Lei das S.A., artigo 130, caput), que 

serão enviadas eletronicamente à CVM e à B3, apresentadas a registro na junta comercial do 

estado da sede da companhia e publicadas no diário oficial e no jornal de grande circulação 

(Lei das S.A., artigo 135, § 1.º; artigo 289). Companhias abertas poderão, desde que autorizado 

pela assembleia geral, publicar a ata com omissão das assinaturas dos acionistas (Lei das S.A., 

artigo 130, § 2.º). 

 

Desse modo, a administração propõe que a ata da Assembleia Geral seja lavrada na 

forma de sumário dos fatos ocorridos, observados os requisitos acima mencionados, e sua 

publicação seja efetuada com a omissão das assinaturas dos acionistas. 
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CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A.  

Companhia Aberta  

 

CNPJ nº 10.760.260/0001-19  

NIRE 35.300.367.596 

 

 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER 

REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019 

 

1. ANÁLISE DAS MATÉRIAS A SEREM DELIBERADAS EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

 

O objetivo desta seção é analisar as matérias submetidas à apreciação de V.Sas. na 

Assembleia Geral Ordinária, permitindo, assim, a formação de convicção e a tomada de 

decisão informada e refletida por parte dos Senhores Acionistas. 

 

1.1. O RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO E AS CONTAS DOS ADMINISTRADORES REFERENTES 

AO EXERCÍCIO SOCIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

A administração da Companhia submete à apreciação de V. Sas., por meio do relatório 

da administração, as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2018. 

 

O relatório dos administradores sobre os negócios sociais foi elaborado em linha com as 

informações divulgadas na Seção 10 do Formulário de Referência (Comentários dos Diretores) 

e em conformidade com o Parecer de Orientação CVM n.º 15, de 28 de dezembro de 1987, e, 

conforme aplicável, contém as seguintes informações mínimas previstas na Lei das S.A.: (a) 

considerações a respeito da aquisição de debêntures de própria emissão (artigo 55, § 2º); (b) 

negócios sociais e principais fatos administrativos ocorridos no exercício (artigo 133, inciso I); e 

(c) relação dos investimentos em sociedades coligadas e/ou controladas evidenciando as 

modificações ocorridas durante o exercício (artigo 243). Adicionalmente, o relatório da 

administração contém as informações a respeito da relação entre a Companhia e o auditor 

independente, nos termos da Instrução CVM n.º 381/2003, de 14 de janeiro de 2003, 

conforme alterada. 

 

Adicionalmente, o relatório da administração contém as informações a respeito da 

relação entre a Companhia e o auditor independente, nos termos da Instrução CVM nº 381, de 

14 de janeiro de 2003, conforme alterada. 

 

Com base em tais documentos e informações, a administração propõe à Assembleia a 

aprovação integral das contas dos administradores e do relatório da administração referentes 

ao exercício social findo em 31 de dezembro 2018. 

 

1.2. AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA COMPANHIA, ACOMPANHADAS DO RELATÓRIO 

DOS AUDITORES INDEPENDENTES E DO PARECER DO CONSELHO FISCAL REFERENTES AO 

EXERCÍCIO SOCIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018.  

 

A administração da Companhia submete à apreciação de V. Sas. demonstrações 

contábeis e as correspondentes notas explicativas relativas ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2018, elaboradas de acordo com a Lei das S.A., com os pronunciamentos 
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contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pela CVM e pelas demais 

normas da CVM, e devidamente auditadas por auditor independente registrado junto à CVM. 

 

Nos termos da legislação aplicável, as demonstrações contábeis da Companhia e 

respectivas notas explicativas foram colocadas à disposição dos Senhores Acionistas na forma 

de “caderno do auditor” acompanhadas dos seguintes documentos e informações: (a) 

relatório dos administradores sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do 

exercício findo em 31 de dezembro de 2018; (b) relatório anual do auditor independente; (c) 

parecer do conselho fiscal; (d) proposta de orçamento de capital; (e) declaração dos diretores 

de que reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores 

independentes; e (f) declaração dos diretores de que reviram, discutiram e concordam com as 

demonstrações contábeis. 

 

Em atendimento à legislação aplicável e logrando incrementar a compreensão de 

V.Sas. com relação à realidade da Companhia, o Anexo I à presente Proposta contém, nos 

termos da seção 10 do formulário de referência, os comentários dos administradores sobre a 

situação financeira da Companhia. 

 

Cópia do parecer do conselho fiscal da Companhia favorável à aprovação das 

demonstrações financeiras pela Assembleia está disponível junto das demonstrações 

financeiras e na página eletrônica da CVM, da Companhia e da B3. 

 

Desta forma, com base nos documentos e informações disponibilizados, a 

administração propõe à Assembleia Geral a aprovação integral das demonstrações financeiras 

da Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independentes referentes ao 

exercício social findo em 31 de dezembro 2018. 

 

1.3. PROPOSTA DE ORÇAMENTO DE CAPITAL DA COMPANHIA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL 

DE 2019. 

 

Nos termos do artigo 196 da Lei das S.A., a assembleia geral pode deliberar reter 

parcela do lucro líquido do exercício para execução de orçamento de capital por ela 

previamente aprovado. Conforme autorização legal, o orçamento de capital pode ser aprovado 

pela assembleia geral ordinária que deliberar a respeito das demonstrações financeiras do 

exercício. 

 

Nesse sentido, a administração da Companhia propõe à Assembleia Geral a aprovação 

do orçamento de capital para o exercício social de 2019, conforme consta do Anexo II, 

compreendendo todas as fontes de recursos e aplicações de capital, fixo ou circulante da 

Companhia para o exercício social de 2019. 

 

1.4. PROPOSTA DOS ADMINISTRADORES PARA A DESTINAÇÃO DO RESULTADO DA 

COMPANHIA RELATIVO AO EXERCÍCIO SOCIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

A administração da Companhia submete à apreciação de V. Sas. proposta de 

destinação dos resultados, face à apuração de lucro líquido no exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2018 no montante total de R$ 270.277.262,26 (duzentos e setenta milhões, 

duzentos e setenta e sete mil, duzentos e sessenta e dois reais e vinte e seis centavos).  

 

Descontando-se a parcela de R$ 13.513.863,11 (treze milhões, quinhentos e treze mil, 
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oitocentos e sessenta e três reais e onze centavos) destinada à formação da reserva legal da 

Companhia, correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos 

do art. 193 da Lei das S.A., o lucro líquido da Companhia, ajustado nos termos do artigo 202 da 

Lei das S.A., perfaz o montante de R$ 256.763.399,15 (duzentos e cinquenta e seis milhões, 

setecentos e sessenta e três mil, trezentos e noventa e nove reais e quinze centavos).  

 

No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia distribuiu 

aos acionistas, a título de juros sobre capital próprio, o valor bruto de R$ 60.351.871,73 

(sessenta milhões, trezentos e cinquenta e um mil, oitocentos e setenta e um reais e setenta e 

três centavos), conforme deliberado em reunião do Conselho de Administração da Companhia 

realizada em 05 de dezembro de 2018 e pagamento realizado em 19 de dezembro de 2018. O 

montante bruto dos juros sobre capital próprio declarados se sujeitou à tributação pelo 

imposto de renda retido na fonte, à alíquota de 15% (quinze por cento), conforme a legislação 

em vigor, exceto para os acionistas comprovadamente isentos ou imunes, para os quais não há 

retenção, ou acionistas domiciliados em países ou jurisdições para os quais a legislação 

estabeleça alíquota diversa, de maneira que foi pago aos acionistas, pela Companhia, a título 

de juros sobre o capital próprio, o valor total líquido de R$ 54.481.084,28 (cinquenta e quatro 

milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, oitenta e quatro reais e vinte e oito centavos). 

 

A Administração da Companhia propõe a seguinte destinação para o lucro líquido 

ajustado: 

 

(i) o montante de R$ 64.190.849,76 (sessenta e quatro milhões, cento e noventa mil, 

oitocentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos), correspondente a 25% 

(vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, será distribuído aos acionistas a 

título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos da Lei das S.A., observado que, 

desse montante: (a) o valor líquido do montante de R$ 54.481.084,28 (cinquenta e 

quatro milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, oitenta e quatro reais e vinte e oito 

centavos), correspondente a R$ 0,375965383 por ação ordinária, desconsideradas as 

ações em tesouraria, foi distribuído aos acionistas a título de juros sobre capital 

próprio e imputado ao dividendo mínimo obrigatório, conforme deliberado em 

reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 5 de dezembro de 

2018; e (b) R$ 3.838.978,06 (três milhões, oitocentos e trinta e oito mil, novecentos e 

setenta e oito reais e seis centavos), correspondente a R$ 0,026099731 por ação 

ordinária, desconsideradas as ações em tesouraria, serão declarados aos acionistas a 

título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos da Lei das S.A.; 

 

(ii) o saldo remanescente, no montante de R$ 192.572.549,36 (cento e noventa e dois 

milhões, quinhentos e setenta e dois mil, quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e 

seis centavos), correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido 

ajustado, será retido para execução do orçamento de capital da Companhia durante o 

exercício social de 2019, distribuído da seguinte forma: 

 

a. o valor bruto de R$ 130.500.000,00 (cento e trinta milhões e quinhentos mil reais), 

atribuído ao Capex da Companhia para o exercício social de 2019; e 

 

b. o valor bruto de R$ 62.072.549,36 (sessenta e dois milhões, setenta e dois mil, 

quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e seis centavos), atribuído à expansão dos 

negócios da Companhia, ou seja, imputado para futuras aquisições de controle 

acionário da Companhia para o exercício social de 2019. 
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Os valores a serem declarados como dividendos não estarão sujeitos a atualização 

monetária ou remuneração entre a data de declaração e de efetivo pagamento.  

 

Os dividendos são, ainda, isentos de Imposto de Renda, de acordo com os artigos 10 

da Lei n.º 9.249/95 e 72 da Lei n.º 12.973/14. 

 

Os dividendos, caso aprovados, serão pagos de acordo com as posições acionárias 

existentes no encerramento do pregão da B3 do dia 30 de abril de 2019 (data-base), 

respeitadas as negociações realizadas até esse dia, inclusive. As ações da Companhia serão 

negociadas “ex-dividendos” a partir do dia 2 de maio de 2019, inclusive. 

 

Propõe-se que a data de efetivo pagamento dos dividendos seja definida pela 

Assembleia Geral. 

 

Para melhor compreensão da proposta de destinação do lucro líquido da Companhia, o 

Anexo III contém as informações mínimas previstas no Anexo 9-1-II à ICVM 481/2009. 

 

1.5. FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO GLOBAL ANUAL DOS ADMINISTRADORES PARA O 

EXERCÍCIO SOCIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

De acordo com o artigo 152 da Lei das S.A., a assembleia geral deve fixar o montante 

global ou individual da remuneração dos administradores, inclusive benefícios de qualquer 

natureza e verbas de representação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo 

dedicado às suas funções, sua competência e reputação profissional e o valor dos seus 

serviços no mercado. 

 

1.5.1. Valor global da remuneração dos administradores 

 

Para o exercício social de 2019, a Companhia propõe o montante global de até R$ 

19.813.572,07 (dezenove milhões, oitocentos e treze mil, quinhentos e setenta e dois reais e 

sete centavos) para a remuneração dos administradores, cabendo ao Conselho de 

Administração, nos termos do art. 12 do Estatuto Social da Companhia dividir tal montante 

entre os membros da administração, dentro do limite ora proposto, se aprovado. 

 

O valor da remuneração ora proposto compreende a remuneração do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária no período de janeiro a dezembro de 2019, e inclui 

remuneração fixa e variável (máximo), direta e indireta, bem como benefícios de qualquer 

natureza e os montantes a serem reconhecidos no resultado da Companhia em decorrência de 

modelos de remuneração baseados ou referenciados em ações1. No montante proposto 

                                                           
1 Estão vigentes 6 (seis) planos de opção de compra de ações da Companhia e o “Plano de Incentivo a Longo Prazo e 
Retenção Baseado em Ações da Companhia”, aprovado em assembleia geral ordinária e extraordinária realizada em 
28 de abril de 2017. As informações divulgadas pela Companhia nesta Proposta da Administração têm como base a 
regulamentação da CVM e as regras contábeis sobre o tema. Vale ressaltar, entretanto, que, considerando as 
características da remuneração baseada em ações, os valores relacionados à remuneração baseada em ações com 
base nos planos de opção de compra de ações e nos planos de incentivo não configuram “remuneração” para fins 
trabalhistas, fiscais e previdenciários. Para fins contábeis, tal como disposto no Pronunciamento do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis n.º 10 (CPC 10), os valores relacionados à remuneração baseada em ações outorgados 
aos colaboradores da Companhia são contabilizados como pagamento baseado em ações, devendo constar nas 
demonstrações financeiras como tal. 
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acima, são também considerados tributos e contribuições para a previdência social oficial que 

sejam ônus da Companhia. 

 

Subordinado à efetiva deliberação do conselho de administração distribuindo a 

remuneração entre os órgãos, estima-se a atribuição do montante global de até R$ 

2.952.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta e dois mil reais) para o Conselho de 

Administração e de até R$ 16.861.572,07 (dezesseis milhões, oitocentos e sessenta e um mil, 

quinhentos e setenta e dois reais e sete centavos) para a Diretoria, incluindo neste total os 

montantes a serem arcados pela Companhia em decorrência do pagamento de remuneração 

baseada em ações, benefícios e encargos suportados pela Companhia. 

 

1.5.2. Comparação da remuneração proposta neste exercício e no exercício 

anterior 

 

O quadro a seguir apresenta as diferenças entre a proposta de remuneração deste 

exercício e a proposta de remuneração do exercício anterior. 

 

Diferença - Valores da proposta atual e da proposta anterior, líquidos de encargos que 

sejam ônus da Companhia: 

Órgão 
Valores 2018 

Aprovados 

Valores 2019 

Proposto 
Motivos 

Diretoria* R$ 77.094.955,97 R$ 16.861.572,07 

A alteração decorre da redução 

do quadro de Diretores 

Estatutários da Companhia para 

o exercício social de 2019. 

Conselho de 

Administração* 
R$ 3.024.000,00 R$ 2.952.000,00 

A alteração decorre da redução 

de um cargo do Conselho de 

Administração ao final do 

exercício social de 2018. Dessa 

forma, na Assembleia Geral 

Extraordinária da Companhia 

realizada em 22 de novembro de 

2018 foram eleitos 7 membros 

para compor o Conselho de 

Administração da Companhia 

com prazo de gestão unificado 

até a Assembleia Geral Ordinária 

que deliberar sobre as 

demonstrações contábeis do 

exercício social a ser encerrado 

em 31 de dezembro de 2019. 

Conselho Fiscal - R$ 563.974,27 

Caso o Conselho Fiscal da 

Companhia venha a ser instalado 

na Assembleia Geral, a 

administração da Companhia 

propõe que sua remuneração 

seja a indicada ao lado. Referida 

remuneração foi fixada nos 
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termos do art. 162, §3º, da Lei 

das S.A., de maneira que não 

será inferior, para cada membro 

em exercício, a dez por cento da 

que, em média, for atribuída a 

cada diretor, não computados 

benefícios, verbas de 

representação e participação nos 

lucros. 

*Incluída a remuneração baseada em ações (stock options). 

 

1.5.3. Comparação entre a remuneração aprovada em 2018 e os valores 

informados no formulário de referência 

 

A tabela abaixo apresenta a comparação entre os valores aprovados pela Assembleia 

Geral para o exercício social de 2018 e os montantes informados no formulário de referência 

de 2019. 

 

Diferença - Valores aprovados em 2018 e valores informados no Formulário de Referência de 

2018, líquidos de encargos que sejam ônus da Companhia: 

 

Órgão 
Valores 2018 

Aprovados 

Valores do 

Formulário de 

Referência 2018 

Motivos 

Diretoria 

Estatutária 
R$ 77.094.955,97 R$ 71.548.099,40 

Revisão da participação de 

resultados 

Conselho de 

Administração 
R$ 3.024.000,00 R$ 3.024.000,00 Sem diferenças 

Conselho Fiscal 

10% da 

remuneração fixa 

que, em média, for 

atribuída aos 

Diretores, 

excluídos os 

benefícios, verbas 

de representação 

e participação nos 

lucros atribuídos 

aos diretores 

Não foi informada 

remuneração do 

Conselho Fiscal 

para o exercício 

social de 2018 no 

Formulário de 

Referência 

A instalação do Conselho Fiscal 

durante o exercício social de 2018 

foi realizada em vista da 

solicitação de acionistas, nos 

termos da lei, tendo sido 

calculada com base nas 

determinações legais e de acordo 

com o critério aprovado na 

assembleia geral ordinária e 

extraordinária realizada em 27 de 

abril de 2018.  

 

1.5.4. Comparação entre os valores propostos no exercício social anterior e os 

valores realizados 

 

O quadro abaixo apresenta as diferenças entre a proposta de remuneração do 

exercício anterior e os valores realizados de referida proposta. 

 

Diferença - Valores propostos em 2018 e valores realizados, líquidos de encargos que sejam 
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ônus da Companhia: 

Órgão 
Valores Propostos 

2018 

Valores 

Realizados 2018 
Motivos 

Diretoria R$ 77.094.955,97 R$ 66.549.536,62 

Revisão de encargos sobre 

gratificação espontânea (Bônus) 

conforme legislação trabalhista 

reformada. Revisão dos encargos 

associados ao ILP. Revisão da 

participação de resultados. 

Conselho de 

Administração 
R$ 3.024.000,00 R$ 2.736.382,56 

A alteração decorre da redução de 

um cargo do Conselho de 

Administração ao final do 

exercício social de 2018. Dessa 

forma, na Assembleia Geral 

Extraordinária da Companhia 

realizada em 22 de novembro de 

2018 foram eleitos 7 membros 

para compor o Conselho de 

Administração da Companhia com 

prazo de gestão unificado até a 

Assembleia Geral Ordinária que 

deliberar sobre as demonstrações 

contábeis do exercício social a ser 

encerrado em 31 de dezembro de 

2019. 

Conselho Fiscal - R$ 343.345,43 

A diferença decorre da instalação 

do Conselho Fiscal ter sido 

realizada em vista da solicitação 

de acionistas, nos termos da lei, 

de maneira que não constou da 

ordem do dia ou da proposta da 

respectiva assembleia a matéria 

relativa a remuneração do 

Conselho Fiscal. 

 

1.5.5. Informações adicionais sobre remuneração 

 

As informações sobre a remuneração dos administradores na forma do item 13 do 

formulário de referência, conforme previsto na ICVM 481/09, constam do Anexo IV à presente 

Proposta. 

 

2. CONCLUSÕES 

 

Pelos motivos acima enunciados, a Administração da Companhia submete a presente 

Proposta à apreciação dos Senhores Acionistas reunidos em Assembleia Geral da Companhia, 

recomendando a sua integral aprovação. 

 

Santo André/SP, 29 de março de 2019. 
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Luiz Eduardo Falco Pires Correa 

Presidente do Conselho de Administração 

  



 

19 
 

CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A. 

Companhia Aberta  

 

CNPJ nº 10.760.260/0001-19  

NIRE 35.300.367.596 

 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019 

 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

 

ANEXO I 

 

Comentários dos Diretores 2019 

(Formulário de Referência – Item 10) 
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10.1. Os diretores devem comentar sobre:  

As informações a seguir apresentadas foram avaliadas e comentadas pelos Diretores da Companhia. 

Os valores constantes nesta seção 10 foram extraídos das demonstrações financeiras consolidadas da 

Companhia referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018, 2017 e 2016.  

 

(a) condições financeiras e patrimoniais gerais 

O entendimento da Diretoria é o de que a Companhia apresenta condições financeiras e patrimoniais 

adequadas para atender aos seus requisitos de liquidez e para cumprir suas obrigações de curto e longo 

prazo. 

Dentre outros fatores, acreditamos que tais tendências estejam se refletindo favoravelmente em nossos 

resultados, conforme abaixo demonstrado: 

¶ no exercício social encerrado em 2018, embarcamos 11,1 milhões de passageiros e contabilizamos 

uma receita líquida de vendas de R$1,565 bilhão, um EBITDA ajustado de R$721,6 milhões e uma 

margem EBITDA ajustado de 42,6%; 

¶ no exercício social encerrado em 2017, embarcamos 9,9 milhões de passageiros e contabilizamos 

uma receita líquida de vendas de R$1,185 bilhão, um EBITDA ajustado de R$593,7 milhões e uma 

margem EBITDA ajustado de 50,1%; 

¶ no exercício social encerrado em 2016, embarcamos 7,7 milhões de passageiros e contabilizamos 

uma receita líquida de vendas de R$1,064 bilhão, um EBITDA ajustado de R$512,6 milhões e uma 

margem EBITDA ajustado de 48,2%; e 

O índice de liquidez geral da Companhia, medido pela soma dos ativos circulantes e não circulantes sobre 

a soma do passivo circulante e do não circulante, era de 1,22 em 31 de dezembro de 2018, 1,20 em 31 de 

dezembro de 2017 e 1,28 em 31 de dezembro de 2016. 

 

(b) estrutura de capital 

Em 31 de dezembro de 2018, o patrimônio líquido consolidado totalizou R$1.115,1 milhões, enquanto o 

nosso endividamento líquido totalizou R$1.302,2 milhões (considerando as dívidas com os vendedores do 

Grupo Duotur, Submarino Viagens, Viatrix Viagens, Grupo Trend, Visual Turismo, Grupo Bibam e Ola). 

Em 31 de dezembro de 2017, o patrimônio líquido consolidado totalizou R$794,7 milhões, enquanto o 

nosso endividamento líquido totalizou R$828,1 milhões (considerando as dívidas com os vendedores do 

Grupo Duotur, Submarino Viagens, Viatrix Viagens, Grupo Trend e Visual Turismo). 

Em 31 de dezembro de 2016, o patrimônio líquido consolidado totalizou R$717,2 milhões, enquanto o 

nosso endividamento líquido totalizou R$452,3 milhões (considerando as dívidas com os vendedores do 

Grupo Duotur, Submarino Viagens e Viatrix Viagens). 

(em R$ milhões) Em 31 de dezembro de 

 2018 2017 2016 

Empréstimos e financiamentos  557,6 108,3 293,0 

Debêntures 855,9 803,0 - 
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SWAP (19,6) 14,0 28,4 

Contas a pagar - parte relacionada aquisição Grupo Duotur 74,4 74,5 99,8 

Contas a pagar - parte relacionada aquisição Viatrix Viagens 16,4 20,1 30,1 

Contas a pagar - aquisição investida Submarino Viagens 63,1 62,1 56,5 

Contas a pagar - parte relacionada aquisição Grupo Trend 27,0 14,4 - 

Contas a pagar - parte relacionada aquisição Visual Turismo 12,4 63,8 - 

Contas a pagar - parte relacionada aquisição Grupo Bibam 1,2 - - 

Contas a pagar - parte relacionada aquisição Ola 59,9 - - 

Caixa e equivalentes de caixa (346,1) (332,0) (55,5) 

Endividamento líquido 1  1.302,2 828,1 452,3 

(1) O endividamento líquido corresponde aos empréstimos e financiamentos circulantes e não circulantes, 

deduzidos dos instrumentos derivativos enquadrados como “hedge accounting” para protegê-los, 

somado ao contas a pagar de aquisições de participações societárias e subtraído do contas a receber 

contra o ex-controlador de nossa investida e do saldo de caixa e equivalentes de caixa. O endividamento 

líquido não é uma medida de desempenho financeiro segundo o IFRS ou o BRGAAP e não possui 

significado padrão. Outras companhias podem calcular o seu endividamento líquido de forma distinta. 

 

A estrutura de capital, no que diz respeito ao percentual de capital próprio e de capital de terceiros era a 

seguinte: em 31 de dezembro de 2016, 78,4% correspondiam a capital de terceiros e 21,6% 

correspondiam a capital próprio; em 31 de dezembro de 2017, 84,0% correspondiam a capital de 

terceiros e 16,0% correspondiam a capital próprio; e em 31 de dezembro de 2018, 81,9% correspondiam 

a capital de terceiros e 19,1% correspondiam a capital próprio. 

(c) capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

O EBITDA da Companhia ajustado, no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, foi de 

R$721,6 milhões e o resultado financeiro líquido, no mesmo período, foi de R$170,1 milhões. Dessa 

forma, o EBITDA ajustado apresentou índice de cobertura de 4,24 vezes o nosso resultado financeiro 

líquido no exercício social. A dívida líquida da Companhia, composta de empréstimos e financiamentos, 

dos derivativos enquadrados como “hedge accounting” e de aquisições de participações societárias, 

subtraído do saldo de caixa e equivalentes de caixa, em 31 de dezembro de 2018 era de R$1.302,2 

milhões, ou seja, 1,80 vezes o EBITDA ajustado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, o EBITDA da Companhia ajustado foi de 

R$593,6 milhões e o resultado financeiro líquido, no mesmo período, foi de R$148,0 milhões. Dessa 

forma, o EBITDA ajustado apresentou índice de cobertura de 4,01 vezes o resultado financeiro líquido da 

Companhia no mesmo exercício social. A dívida líquida da Companhia, composta de empréstimos e 

financiamentos, dos derivativos enquadrados como “hedge accounting” e de aquisições de participações 

societárias, subtraído do saldo de caixa e equivalentes de caixa, em 31 de dezembro de 2017 era de 

R$828,1 milhões, ou seja, 1,40 vezes o EBITDA ajustado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
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de 2017. 

 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, o EBITDA da Companhia ajustado foi de 

R$512,6 milhões e o resultado financeiro líquido, no mesmo período, foi de R$139,8 milhões. Dessa 

forma, o EBITDA ajustado da Companhia apresentou índice de cobertura de 3,67 vezes o resultado 

financeiro líquido no mesmo exercício social. A dívida líquida da Companhia, composta de empréstimos e 

financiamentos, dos derivativos enquadrados como “hedge accounting” e de aquisições de participações 

societárias, subtraído do saldo de caixa e equivalentes de caixa, em 31 de dezembro de 2016 era de 

R$452,3 milhões, ou seja, 0,88 vezes o EBITDA ajustado da Companhia no exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2016. 

Os Diretores entendem que a Companhia possui condições para cumprir com suas obrigações financeiras 

e operacionais em vigor na presente data. 

 

(d) fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes 

utilizadas 

Os Diretores da Companhia consideram que as principais fontes de financiamento para capital de giro e 

para investimentos em ativos não circulantes são: (i) a geração de caixa operacional das próprias 

atividades da Companhia, (ii) a antecipação do fluxo de recebíveis de cartão de crédito e/ou boletos 

bancários e cheques, e (iii) a captação de empréstimos, financiamentos e debêntures.  

 

(e) fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes que 

pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

Caso necessário, a Companhia tem a possibilidade de fazer frente à redução de liquidez por meio da 

antecipação do fluxo de recebíveis de cartão de crédito e de cheques e boletos, mediante taxa de 

desconto aplicada pelas instituições financeiras, bem como contratar empréstimos bancários ou emissão 

de debêntures. 

 

(f) níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda:  

(i) contratos de empréstimo e financiamento relevantes; (ii) outras relações de longo prazo com 

instituições financeiras; (iii) grau de subordinação entre as dívidas; e (iv) eventuais restrições impostas 

ao emissor em relação a limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de 

dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle 

societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições. 

Em 31 de dezembro de 2018, o endividamento da Companhia era essencialmente composto por: 

empréstimos, financiamentos, debêntures, derivativos enquadrados como “hedge accounting”, e 

obrigações com os antigos controladores do Grupo Duotur, Submarino Viagens, Viatrix Viagens, Grupo 

Trend, Visual Turismo, Grupo Bimbo e Ola, em decorrência das aquisições de participações societárias 

destas companhias ao longo dos últimos três exercícios. 

Endividamento Bancário 

Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía empréstimos e financiamentos bancários no 

montante total de R$557,5 milhões, dos quais R$553,5 milhões eram de curto prazo e R$4,0 milhões 

eram de longo prazo.  

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possuía empréstimos e financiamentos bancários no 
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montante total de R$108,3 milhões, dos quais R$94,6 milhões eram de curto prazo e R$13,7 milhões 

eram de longo prazo.  

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia possuía empréstimos e financiamentos bancários no 

montante total de R$293,1 milhões, dos quais R$216,1 milhões eram de curto prazo e R$76,9 milhões 

eram de longo prazo.  

A composição do saldo de empréstimos e financiamentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 

está apresentado na tabela abaixo: 

 
 

  Consolidado 

   31 de dezembro de 2018 

 Vencimento Encargos Circulante Não 
Circulante 

Total 

Citibank USD (i) mar/19 
Libor 3 meses 

+ 2,07%a.a. 
18.182 - 18.182 

Citibank USD (x) abr/19 
Libor 3 meses 

+ 0,39%a.a. 
229.218 - 229.218 

Santander USD (xi) jun/19 4,68% a.a. 68.914 - 68.914 

Citibank USD (x) jul/19 
Libor 3 meses 

+ 0,39%a.a. 
97.711 - 97.711 

Bradesco EUR (xiii) ago/19 4,68% a.a. 89.210 - 89.210 
Santander USD (xii) jun/19  4,39% a.a. 37.019 - 37.019 
Itaú (vi) ago/19 1,30% a.m. 664 - 664 
Itaú (vii) out/19 1,35% a.m. 575 - 575 
Itaucard (viii) dez/19 1,55% a.m. 141 - 141 
Banco Galicia  ago/20 22,4% a.a. 1.812 1.188 3.000 
Banco Ciudad  out/19 27,0% a.a. 161 - 161 
Banco Galicia  jun/20 37,5% a.a 3.842 2.902 6.744 
Banco Supervielle abr/19 39,4% a.a. 250 - 250 
Banco Bradesco dez/19  5,5%a.a. 5.821 - 5.821 

Total   553.520 4.090 557.610 

 

(i) Pagamentos semestrais de juros e amortização do principal a partir de 2 de março de 2016. Esta 

dívida foi totalmente protegida (hedge) com swap para 107,5 % do CDI ao ano. Os recursos foram 

utilizados para capital de giro. 

(vi) Em 12 de Setembro de 2016, a Trend tomou um empréstimo junto ao Banco Itaú no valor de R$ 

2.000 a uma taxa pré-fixada de 1,30%a.m. com amortizações mensais e vencimento em Agosto de 

2019. Em 2017 havia a expectativa de liquidação da dívida durante o exercício de 2018, o que não 

ocorreu, e será liquidado na data de vencimento original. 

(vii) Em 9 de Novembro de 2016, a Trend tomou novo empréstimo junto ao Banco Itaú no valor de 

R$2.000 a uma taxa pré-fixada de 1,35%a.m., com amortizações mensais e vencimento em Outubro 

de 2019. Em 2017 havia a expectativa de liquidação da dívida durante o exercício de 2018, o que não 

ocorreu, e será liquidado na data de vencimento original. 

(viii) A Trend adquiriu 4 veículos através de leasing com o Banco Itaú a uma taxa média de 1,55%a.m e 

vencimentos até Dezembro de 2019.  
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(x) Em Abril de 2018, a Companhia tomou um empréstimo junto ao Citibank, com taxas de juros anual 

sobre o empréstimo de LIBOR 3 meses acrescido de taxa pré de 0,39%, com pagamentos trimestrais 

de juros e amortização total em 23 de abril de 2019. Esta dívida foi totalmente protegida (hedge) com 

swap para 107,5% do CDI ao ano. Os recursos foram utilizados para capital de giro. 

(xi) Em Junho de 2018, a Companhia tomou um empréstimo junto ao Santander, com taxa de juros 

anual sobre o empréstimo taxa pré-fixada de 4,68%, com pagamento do juros e amortização em 17 

de junho de 2019 (bullet). Esta dívida foi totalmente protegida (hedge) com swap para 106% do CDI 

ao ano. Os recursos foram utilizados para capital de giro. 

(xii) Em Junho de 2018, a Trend Viagens tomou um empréstimo junto ao Santander, com taxa de juros 

anual sobre o empréstimo taxa- pré-fixada de 4,393%, com pagamentos do juros e amortização em 18 

de junho de 2019 (bullet). Esta dívida foi totalmente protegida (hedge) com swap para 106 % do CDI 

ao ano. Os recursos foram utilizados para capital de giro. 

(xiii) Em Setembro de 2018, a Companhia tomou um empréstimo junto ao Santander, com taxa de 

juros anual sobre o empréstimo taxa pré-fixada de 4,68%, com pagamento do juros e amortização em 

17 de agosto de 2019 (bullet). Esta dívida foi totalmente protegida (hedge) com swap para 106% do 

CDI ao ano. Os recursos foram utilizados para capital de giro. 

Nos termos dos contratos relacionados ao endividamento financeiro descrito acima, a Companhia está 

sujeita a certas restrições e obrigações financeiras que limitam sua capacidade de incorrer em dívidas 

adicionais ou ter seu vencimento antecipado.  

Tais contratos incluem cláusulas que exigem que a Companhia mantenha índices financeiros específicos, 

qual seja, a dívida líquida dividida pelo EBITDA de, no máximo, 2,00. 

Debêntures (em milhares de reais) 

    Controladora e Consolidado 

     31 de dezembro de 2018 

Emissão 
Data de 
emissão Vencimentos 

Remuneração 
a.a. Circulante 

Não 
circulante Total 

        

1ª emissão 
03/03/20

17 03/03/2019 107,5% do CDI 
50.165 - 50.165 

2º emissão 
21/11/20

17 21/11/2020 107,5% do CDI 
3.757 599.508 603.265 

3º emissão 
28/09/20

18 14/03/2022 108,0% do CDI 
3.058 199.402 202.460 

Total    56.980 798.910 855.890 

 

1º Emissão 

Em 3 de março de 2017, a Companhia fez a 1ª Emissão de 200.000 Debêntures Simples, não conversíveis 

em ações, em série única, de espécie quirografária, para Distribuição Pública com Esforços Restritos com 

as seguintes características e condições:  

Os juros remuneratórios são calculados pela fórmula constante da Escritura de Emissão e pagos 

trimestralmente, tendo o primeiro pagamento ocorrido em 3 de junho de 2017 no montante de R$ 5.463.  
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Os custos de transação associados, cujo valor era de R$ 826, foram alocados como redução do passivo e 

são reconhecidos como despesas financeiras, de acordo com os termos contratuais desta emissão. 

Sem prejuízo da liquidação antecipada, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o valor nominal 

unitário das debêntures será amortizado em três parcelas, sendo: 

(a) 25% do Valor Nominal Unitário amortizado em 3 de junho de 2018,  

(b) 50% do Valor Nominal Unitário amortizado em 3 de dezembro de 2018, e  

(c) 25% do Valor Nominal Unitário amortizado em 3 de março de 2019. 

 

2º Emissão 

Em 21 de novembro de 2017, a Companhia fez a 2ª Emissão de 600.000 Debêntures Simples, não 

conversíveis em ações, em série única, de espécie quirografária, de valor unitário de R$ 1,00, para 

Distribuição Pública com Esforços Restritos com as seguintes características e condições:  

Os juros remuneratórios são calculados pela fórmula constante da Escritura de Emissão e pagos 

semestralmente.  

Os custos de transação associados, cujo valor era de R$1.637, foram alocados como redução do passivo e 

são reconhecidos como despesas financeiras, de acordo com os termos contratuais desta emissão. 

Sem prejuízo da liquidação antecipada, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o valor nominal 

unitário das debêntures será amortizado a partir de 3 anos contados da sua data de emissão, vencendo-

se, portanto, em 21 de novembro de 2020. As parcelas dos juros remuneratórios serão pagos em seis 

parcelas, conforme a seguir: 

(a) 21 de maio de 2018; 

(b) 21 de novembro de 2018; 

(c) 21 de maio de 2019; 

(d) 21 de novembro de 2019; 

(e) 21 de maio de 2020; 

(f) 21 de novembro de 2020.  

 

 

3º Emissão 

 

Em 28 de setembro de 2018, a Companhia fez a 3ª Emissão de 200.000 Debêntures Simples, não 

conversíveis em ações, em série única, de espécie quirografária, de valor unitário de R$1,  

com Distribuição Pública com Esforços Restritos no valor de R$ 200.000, com as seguintes características e 

condições:  

Os juros remuneratórios são calculados pela fórmula constante da Escritura de Emissão e pagos 

semestralmente.  
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Os custos de transação associados, cujo valor foi de R$924, foram alocados como redução do passivo e 

são reconhecidos como despesas financeiras, de acordo com os termos contratuais desta emissão. 

Sem prejuízo da liquidação antecipada, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o valor nominal 

unitário das debêntures será amortizado em 2 parcelas, vencendo-se respectivamente, em 13 de março 

de 2021 e 13 de março de 2022. As parcelas dos juros remuneratórios serão pagos em sete parcelas, 

conforme a seguir: 

(a)  13 de março de 2019; 

(b)  13 de setembro de 2019; 

(c)  13 de março de 2020; 

(d)  13 de setembro de 2020; 

(e)  13 de março de 2021; 

(f)  13 de setembro de 2021; 

(g)  13 de março de 2022; 

 

Covenants (Debêntures) 

Eventos financeiros de vencimento antecipado de declaração automática: 

¶ Vencimento antecipado de dívidas bancárias e operações de mercado de capitais, local ou 

internacional de valor individual ou agregado igual ou superior a R$20.000 ou seu equivalente em 

moeda estrangeira; e 

¶ Vencimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária com qualquer terceiro, local ou 

internacional, de valor individual ou agregado igual ou superior a R$40.000 ou seu equivalente em 

moeda estrangeira.  

 

Eventos financeiros de vencimento antecipado mediante Assembleia Geral de Debenturistas: 

¶ Protesto de títulos de valor individual ou global que ultrapasse R$40.000, ou seu equivalente em 

moeda estrangeira, salvo se no prazo legal a Companhia tiver tomado medidas cabíveis para 

comprovar ao Agente Fiduciário que: (a) o protesto foi efetuado por erro ou má-fé de terceiro ou 

era ilegítimo, (b) o protesto seja cancelado, ou, ainda, (c) o protesto tenha a sua exigibilidade 

suspensa por sentença judicial; 

¶ Inadimplemento, pela Companhia, de qualquer decisão judicial e/ou de qualquer decisão arbitral, a 

partir do momento em que se tornar(em) exequível(eis) contra a Companhia, cujo valor individual 

ou agregado seja igual ou superior a R$40.000; 

¶ Inadimplemento, pela Companhia, desde que observados os respectivos prazos de cura previstos 

em qualquer dívida decorrente de empréstimos, financiamentos e operações de mercado de 

capitais, local ou internacional de valor individual ou agregado igual ou superior a R$40.000; 

¶ Desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental de qualquer 

jurisdição que resulte na perda, pela Companhia e/ou por qualquer Controlada, da propriedade 

e/ou da posse direta ou indireta de seus ativos em valor, individual ou agregado, igual ou superior a 

R$40.000. 

¶ Escritura de 1ª Emissão de Debêntures: Não observância, pela Companhia, por dois trimestres 

consecutivos ou por quatro trimestres alternados durante toda a vigência da Emissão, do índice 
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financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA, que deverá ser igual 

ou inferior a 3,00 vezes, a ser apurado trimestralmente com base nas informações financeiras 

trimestrais consolidadas da Companhia. 

¶ Escritura de 2º Emissão de Debêntures: Não observância, pela Companhia, por dois trimestres 

consecutivos ou por dois trimestres alternados durante toda a vigência da Emissão, do índice 

financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA, que deverá ser igual 

ou inferior a 3,00 vezes, a ser apurado trimestralmente com base nas informações financeiras 

trimestrais consolidadas da Emissora revisadas pelo auditor independente ou demonstrações 

financeiras consolidadas da Companhia auditadas pelo auditor independente. 

¶ Cessão, venda, alienação e/ou qualquer forma de transferência, pela Companhia e/ou por 

Controladas por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, de ativos em valor, individual ou 

agregado, igual ou superior a R$40.000, exceto: (i) por cessão, venda, alienação e/ou transferência 

de ativo(s) para qualquer Controlada desde que seja ou se torne (antes do evento) garantidora da 

operação ou (iii) caso os recursos obtidos com o referido evento sejam imediatamente e 

integralmente utilizados para resgate da totalidade das Debêntures, nos termos permitidos na 

Escritura de Emissão. 

 

Nos termos dos contratos relacionados ao endividamento financeiro descrito acima, a Companhia está 

sujeita a certas restrições e obrigações financeiras que limitam sua capacidade de incorrer em dívidas 

adicionais ou ter seu vencimento antecipado.  

 

Tais contratos incluem cláusulas que exigem que a Companhia mantenha índices financeiros específicos, 

qual seja, a dívida líquida dividida pelo EBITDA de, no máximo, 3,00. 

 

O Grupo efetuou análises dos covenants atrelados aos contratos de debêntures e concluiu pelo 

cumprimento de todas as suas obrigações financeiras e não financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 

2017. 

 

Obrigações Contratuais 

A tabela abaixo apresenta as obrigações contratuais em 31 de dezembro de 2018, representadas por 

contas a pagar aos ex-controladores do Grupo Trend e da Visual Turismo, adquiridas no exercício social de 

2017, da Viatrix Viagens, nossa investida, adquirida durante o exercício social de 2016, e as contas a pagar 

aos ex-controladores do Grupo Duotur e do Submarino Viagens, nossas investidas, adquiridas durante o 

exercício social de 2015: 

 

Obrigações contratuais em 31 de dezembro de 2018 

(em R$ mil) 

 Circulante Não circulante Total 

 

Contas a pagar aquisição Viatrix Viagens 10.929 5.439 16.368 

Contas a pagar aquisição Grupo Duotur 25.029 49.328 74.357 

Contas a pagar aquisição Grupo Trend 27.022 - 27.022 
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Contas a pagar aquisição Visual Turismo 2.823 9.567 12.390 

Total  65.803 64.334 130.137 

 

Segue abaixo uma descrição resumida das principais obrigações contratuais da Companhia:  

Contas a pagar - Aquisição Grupo Trend 

O preço base estimado de aquisição de 90% da Trend Viagens S.A. (“Trend’) é de R$258.806, sendo 

realizado o pagamento da seguinte forma: (i) parcela à vista de R$23.882, foi paga na data de fechamento 

da operação; (ii) uma parcela no valor de R$ 26.424 (valor acordado entre as partes como parte do preço 

de compra, descrito no contrato de compra e venda da referida operação), foi paga pela Companhia 

mediante a subscrição de ações da Trend na ocasião do fechamento; e (iii) parcela a prazo no valor 

indicativo de R$ 94.500, que será retida e será liberada em parcelas sucessivas e anuais até o ano de 

2022, segundo os termos do contrato de compra e venda. 

Há previsão de pagamento de um preço adicional (“Parcela Contingente”) de até R$ 114.000, vinculado 

ao atingimento de metas de performance (lucro líquidos e reservas) para os anos de 2017 a 2020. Com 

base nas projeções preparadas pela Trend e revisadas pela Companhia, a estimativa é de cumprimento 

das metas. Dessa forma, a parcela contingente foi acrescida ao preço de compra no momento inicial. 

Em 5 de novembro de 2018 foi celebrado entre as partes um instrumento complementar ao contrato de 

compra e venda de ações e outras avenças que, que trata do pagamento de um preço adicional (“Parcela 

Contingente”), estabelecendo novos termos para o pagamento de um preço adicional. O pagamento 

deste montante está vinculado ao atingimento de metas de performance (lucro líquido e reservas) para os 

anos de 2017 e 2018. 

Com base nos novos eventos apresentados durante o ano de 2018, o preço de aquisição de 90% da Trend 

foi ajustado para R$110.479. O valor da dívida de aquisição atualizado na data de 31 de dezembro de 

2018 é de R$52.672, com pagamento parcelado, sendo que: a) R$9.500 serão pagos até 15 de março de 

2019; e b) R$43.172 que serão pagos até o ano de 2022, segundo os termos do contrato de compra e 

venda e instrumento complementar ao acordo de compra e venda. 

A seguir é apresentada a indicação do preço de aquisição com suas respectivas movimentações. 

 

  

31.12.20

17 

Ajuste 

preço 

de 

compra 

 

 31.12.2018 

Preço estimado base de aquisição 144.806 (60.872

) 

83.934 

 Valor justo da parcela contingente 

(earn-out) 

99.857 (73.312

) 

26.545 

Preço de aquisição 244.663 (134.18

4)  

110.479 
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Parcela paga à vista (23.883) - (23.883) 

Parcela realizada pela Companhia 

mediante subscrição de ações da 

Trend 

 

(26.424) 

 

- 

 

(26.424) 

Pagamento de parcela earn-out - - (7.500) 

Saldo a pagar 194.356 (134.18

4) 

52.672 

    

Circulante 45.334 - 9.522 

Não circulante 149.022 - 43.150 

 

 

   

Contas a pagar - Aquisição Visual Turismo 

O preço-base de aquisição da Visual foi de R$2.221, ajustado pela dívida líquida e capital de giro (ajuste 

de preço inicial), mais parcela contingente (“earn out”). A “Parcela Contingente” tem valor total de até 

R$17.000. O pagamento deste montante está vinculado ao atingimento de metas de performance 

(EBITDA) para os anos de 2017 a 2020. Com base nas projeções preparadas pela Visual e revisadas pela 

Companhia, a estimativa é de cumprimento das metas. Portanto, a parcela contingente foi acrescida ao 

preço de compra no momento inicial. Dessa forma, o preço total de compra é de R$ 17.740. 

  

31.12.20

17 

Ajuste 

preço 

de 

compra 

 

 31.12.2018 

Preço de aquisição 2.221  2.221 

 Valor justo da parcela contingente 

(earn-out) 
15.519 (3.372) 12.147 

Saldo a pagar 08/11/2017 17.740 (3.372) 14.368 

    

Circulante 10.043 (3.372) 6.671 

Não circulante 7.697 - 7.697 

Contas a pagar - Aquisição Viatrix Viagens 

O valor de R$ 41.080 mil foi apurado com base no EBITDA da Experimento projetado para o ano de 2016 e 

vendas totais projetadas em 2016 no valor aproximado de R$ 100.000 mil. O preço de aquisição está 

sujeito a ajuste com base no EBITDA efetivo do quarto trimestre de 2016, bem como no caixa líquido e no 
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capital de giro da Experimento a ser apurado em 31 de dezembro de 2016.  

No momento da compra ocorreu o pagamento de R$ 20.539 mil, correspondente a 50% do valor da 

compra naquela data; e foi acordado que o saldo será liquidado em 2 parcelas, sucessivas e anuais, 

correspondente aos 50% do restante da operação de controle acionário. 

Está previsto, ainda, o pagamento de R$ 9.600 mil referente a earn-out por performance para as 

vendedoras, no caso de atingimento de metas de vendas nos anos de 2017 e 2018. 

 

 

Contas a pagar - Aquisição Grupo Duotur 

O valor de R$216.073 mil foi apurado com base no EBITDA de 2013, 2014 e LTM (últimos doze meses) do 

período findo em 30 de julho de 2015, bem como caixa mínimo operacional e capital de giro para 

operação dos negócios, conforme acordado em contrato. Ocorreu um pagamento no momento da 

compra no valor de R$54.000,00, e foi acordado que o saldo seria liquidado em 6 parcelas, sucessivas e 

anuais, devendo cada parcela ser remunerada conforme a variação positiva de 100% do CDI, com 

pagamentos trimestrais de juros, devidos a cada 3 meses iniciados após 3 meses da data de fechamento.  

Contas a pagar - Aquisição Submarino Viagens 

O valor a pagar com relação à aquisição do Submarino Viagens é o seguinte:  

(a) Parcela inicial - No momento da assinatura do contrato a Companhia pagou a quantia de R$100,0 mil;  

(b) Parcelas subsequentes - O valor a ser pago pela Companhia para os antigos acionistas do Submarino 

Viagens foi definido em (limitado a) R$80,0 milhões corrigido pela SELIC.  

Forma de pagamento do preço subsequente - O valor das parcelas subsequentes será pago em até 10 

anos pela Companhia, a cada 12 meses contados a partir da data de fechamento da transação (31 de 

agosto de 2015), para os antigos quotistas do Submarino Viagens e está condicionado ao número de 

visitas originadas dos sites do Submarino Viagens, ajustado pela inflação, sujeito ao atingimento de taxas 

mínimas de conversão, sendo que este será calculado multiplicando o preço de compra por visita pelo 

número de visitas do site (Preço Anual = Preço de compra por visita x Número de visitas no site) e será 

corrigido pela IGPM. Esta parcela está baseada em projeções futuras elaboradas pelo Submarino Viagens 

e discutidas com a Companhia para fins de fechamento da transação. 

Caso o preço total de compra definido pelos vendedores não seja liquidado em 10 anos conforme 

previsto, os vendedores podem optar: 

(i) Pela extensão do contrato de uso da marca até receber o saldo total previsto (R$80,0 milhões), 

ajustado pela variação da SELIC; ou  

(ii) Pela extinção do contrato de uso da marca, sendo que nesse caso a CVC pode optar por estender o 

contrato por 18 meses.  

Contas a pagar - Aquisição Ola S.A. 

EM 11 de dezembro de 2018, conforme comunicado ao mercado em prosseguimento ao fato relevante de 

4 de setembro de 2018, através de sua subsidiária integral na Argentina, CVC Turismo S.A.U., a 

Companhia concluiu o processo de aquisição da participação acionária representativa de 60% (sessenta 

por cento) do capital social da Ola S.A. 

As transações de aquisição representam oportunidades importantes de crescimento e expansão para a 

Companhia. Esse modelo de sucesso implementado e consolidado no Brasil também tem sido 

implementado na Argentina, mercado que de acordo com as análises da administração oferece 

possibilidades de expansão. 
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A Ola S.A tem mais de 40 anos de atuação no setor de turismo, conta com mais de 320 colaboradores na 

área e atua no setor de turismo e viagens por meio de três principais unidades de negócio: a Ola 

Mayorista de Turismo, Quinceãneras e Transatlántica Viajes y Turismo (negócio Minorista). 

Nos termos do contrato de compra e venda de ações assinado em 11 de dezembro de 2018, o preço base 

estimado de aquisição de 60% da Companhia é de US$ 19,2 milhões (R$ 74.456). Desse montante, US$ 3,5 

milhões (R$13.595) foram pagos mediante aporte, pela Companhia, no capital social da empresa 

adquirida (cash-in). Está previsto o pagamento de um preço adicional (“Parcela Contingente”) de até US$ 

7,2 milhões (R$27.898) que será pago conforme atingimento de metas e performance, mais parcela 

contingente “escrow” aos minoristas de até US$ 4,5 milhões (R$ 17.437). Os pagamentos destes 

montantes estão vinculados ao atingimento de metas de performance durante os anos de 2019, 2020 e 

2021. A estimativa é de cumprimento das metas, portanto a parcela contingente foi acrescida ao preço de 

compra no momento inicial. 

Contas a pagar - Aquisição Biblos. 

Em 4 de setembro de 2018, conforme divulgado em fato relevante, foi assinado entre a Companhia por 

meio de sua subsidiária integral na Argentina, CVC Turismo S.A.U. e a BIBLOS AMERICA LLC (“Bibam”), o 

Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças (“Contrato Biblos”) para aquisição de 

participação acionária correspondente a 60,06% do capital social da Servicios de Viajes Y Turismo Biblos 

S.A (“Biblos”). 

As transações representam uma oportunidade importante de crescimento para a Companhia, ampliando 

e replicando seu modelo de sucesso implementado e consolidado no Brasil. As transações fortalecem, 

também, o negócio das companhias adquiridas na Argentina, além de permitir sinergias operacionais e 

financeiras. 

A administração da Companhia considera uma boa oportunidade de crescimento e geração de valor 

alinhada com a estratégia de expansão internacional, a despeito da volatilidade recente da economia 

argentina, fato que foi contemplado nos termos das duas transações. Além disso, o fluxo de turismo entre 

Brasil e Argentina por si só representa uma grande oportunidade de sinergia. 

Nos termos do Contrato Biblos, a CVC Turismo S.A.U. adquiriu o controle acionário na Biblos em 

contrapartida ao pagamento de valor correspondente a aproximadamente US$ 1,780 milhões (R$ 7.349); 

deste montante US$ 280 milhões (R$1.157) foram pagos aos antigos controladores e US$ 1.500 milhões 

(R$6.192) foram pagos mediante aporte, pela Companhia, no capital social da empresa adquirida (cash-

in). O valor foi integralmente pago em 04 de setembro de 2018. 

O contrato Biblos não oferece termos de contraprestação de pagamentos de parcela contingente (earn-

out) e a opção de compra e venda (put/call) foi estimada em conjunto com a Avantrip. 

(g) limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 

Em 31 de dezembro de 2018, os recursos contratados em operações de empréstimos e financiamentos 

haviam sido inteiramente liberados à Companhia. 

 

(h) alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

Os Diretores da Companhia informam que as demonstrações financeiras individuais referentes aos 

exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2018, de 2017 e de 2016 foram preparadas considerando 

a aplicação integral dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”). 

Adicionalmente, as demonstrações financeiras consolidadas referentes aos exercícios sociais findos em 31 
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de dezembro de 2018, de 2017 e de 2016 foram preparadas também considerando as normas 

internacionais de relatório financeiro, “International Financial Reporting Standards – IFRS”, emitidos pelo 

“International Accounting Standards Board – IASB”.  

As informações a seguir apresentadas expressam as opiniões dos nossos Diretores.  

O resumo das demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios sociais encerrados em 31 de 

dezembro de 2018, de 2017 e de 2016 foi extraído das demonstrações financeiras consolidadas, 

preparadas sob a responsabilidade da administração da Companhia, de acordo com as práticas contábeis 

citadas acima, vigentes em 31 de dezembro de 2018. 

As demonstrações financeiras consolidadas incluíram as demonstrações financeiras da Companhia e de 

suas subsidiárias na qual a Companhia mantém o controle acionário, direto ou indiretamente, cujos 

exercícios sociais são coincidentes com os da Companhia e as práticas contábeis são uniformes. 

Descrição das Principais Linhas da Demonstração de Resultado  

Receita de vendas 

A receita bruta de vendas da Companhia compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 

receber pela prestação de serviços de elaboração e intermediação de pacotes turísticos. A Companhia e 

suas subsidiarias reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 

provável que benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia e quando os riscos são 

substancialmente transferidos, fatores que ocorrem no momento do embarque, para a venda de pacote 

turístico, e no momento da venda para transações exclusivas de passagens aéreas (consolidadora).  

A receita bruta de vendas da Companhia é deduzida de certos tributos, incluindo impostos municipais, 

tais como o Imposto sobre Serviços, ou ISS; contribuições federais para fins de seguridade social, tais 

como o Programa de Integração Social, ou PIS, e a Contribuição Social para o Financiamento da 

Seguridade Social, ou COFINS. As alíquotas de ISS incidente sobre as receitas da Companhia variam de 2% 

a 5%, e como regra geral, o PIS e COFINS incidem em alíquotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente. 

Adicionalmente, a receita de vendas da Companhia está sujeita ao desconto de eventuais reembolsos aos 

nossos passageiros, em decorrência de falhas na execução dos serviços dos nossos parceiros comerciais. 

As intermediações dos serviços turísticos são realizadas pela SV Viagens (agência própria) ou pelas 

agências de turismo franqueadas e agências independentes. Os serviços podem incluir passagens aéreas, 

transporte terrestre, hospedagem em hotéis, passeios terrestres, cruzeiros marítimos, entre outros 

serviços, intermediados pela Companhia e seus agentes de viagem. 

Os serviços turísticos são substancialmente prestados diretamente aos clientes por parceiros, sendo que a 

Companhia recebe uma porcentagem da venda ou uma comissão pelo serviço de intermediação. 

Referidos percentuais sobre a venda ou comissão correspondem à receita reconhecida. A SV Viagens 

contabiliza as comissões recebidas da Companhia pela intermediação de pacotes turísticos como receita 

própria, a qual é eliminada para fins de consolidação contábil. 

Os serviços turísticos intermediados são contabilizados como vendas antecipadas de pacotes turísticos, no 

passivo circulante, devido à obrigação de fornecer tais serviços. A receita de prestação de serviços é 

reconhecida quando o passageiro efetua o embarque. Todos os gastos com serviços diretamente 

relacionados às viagens são reconhecidos em conjunto com a receita. 

Para a intermediação da venda de passagens aéreas (consolidadora) a transferência dos riscos e 

obrigações ocorre no momento da venda, sendo que a receita de intermediação é recebida das 

companhias aéreas.  

A Companhia e suas subsidiárias reconhecem a receita quando os riscos são substancialmente 

transferidos, o que ocorre no momento do embarque (para a intermediação da venda de pacotes 
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turísticos) e no momento da venda (para transações exclusivas de passagens aéreas - consolidadora). 

Despesas de vendas 

As despesas de intermediação de vendas da Companhia compreendem principalmente despesas 

comerciais, despesas com publicidade, taxas pagas às administradoras de cartão de crédito e despesas 

com provisão para créditos de liquidação duvidosa. 

Despesas gerais e administrativasAs despesas gerais e administrativas da Companhia são incorridas no 

gerenciamento e suporte das atividades operacionais e correspondem principalmente às despesas 

indiretas e ao custo das unidades corporativas, incluindo tecnologia e informação, funções financeiras, 

recursos humanos e compras. 

Depreciação e amortização 

As despesas com depreciação e amortização da Companhia são reconhecidas com base na vida útil de 

cada ativo, ou do conjunto deles, por meio do método linear considerando a vida útil estimada dos ativos. 

Estes valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 

exercício. 

 

 

Outras receitas e despesas operacionais 

As outras receitas e despesas operacionais correspondem aos efeitos de transações ocorridos durante o 

período que não se enquadrem na definição das demais rubricas da demonstração do resultado adotada 

pela Companhia. 

Resultado financeiro 

O resultado financeiro da Companhia inclui, entre outras despesas financeiras, juros gerados pelas 

aquisições, despesas financeiras geradas pelos contratos com instituições financeiras relacionadas ao 

financiamento de clientes, pela antecipação de recebíveis durante o período, compensadas com os 

rendimentos gerados pelo caixa e equivalentes de caixa e despesa de juros sobre obrigações financeiras 

(IFRS 16). 

Imposto de renda e contribuição social correntes 

O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são 

reconhecidos na demonstração do resultado, exceto se estiverem relacionados com itens reconhecidos 

diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 

reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente, quando aplicável. 

Os encargos de IRPJ e CSLL correntes são calculados com base nas leis tributárias editadas, na data do 

balanço. A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de 

renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os 

lucros que excederem R$0,2 milhão no período de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada 

pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência. 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 

decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 

demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando 

alíquotas de imposto (e leis fiscais) editadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o 

respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. 



 

34 
 

 

Principais variações nas linhas da demonstração de resultados 

Demonstração dos resultados consolidados para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2018 comparada à demonstração dos resultados consolidados para o exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2017. 

 

 Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

Demonstrações de Resultado 

Consolidadas 2017 RL% 2018 RL% 

2017/2018 

Var (%) 

 (em milhares de R$, exceto percentual) 

Receita bruta de vendas 1.269.285 106,6% 1.809.026 106,4% 42,5% 

 Impostos sobre vendas (84.140) -6,6% (116.457) -6,4% 38,4% 

         

Receita líquida de vendas 1.185.145 100,0% 1.692.569 100,0% 42,8% 

         

Despesas operacionais      

 Despesas de vendas (192.261) -16,2% (268.456) -15,9% 39,6% 

 Despesas gerais e administrativas (412.511) -34,8% (585.282) -34,6% 41,8% 

 Depreciação e amortização (72.207) -6,1% (114.458) -6,8% 58,5% 

 Outras despesas operacionais líquidas (19.194) -1,6% (52.373) -3,1% 172,9% 

      

Lucro antes do resultado financeiro  488.972 41,3% 544.605 32,2% 11,4% 

 Despesas financeiras líquidas (147.953) -12,5% (170.146) -10,1% 15,0% 

         

Lucro antes do imposto de renda e da 

contribuição social 341.019 
28,8% 

374.458 
22,1% 9,8% 

 Imposto de renda e contribuição social (102.571) -8,7% (109.457) -6,5% 6,7% 
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Lucro líquido das operações em 

continuidade 238.448 
20,1% 

265.001 
15,7% 11,1% 

Prejuízo após os tributos das operações 

em descontinuidade (1.016) 

 

-0,1% (459) 

 

-0,03% 

 

-45,2% 

         

Lucro líquido do exercício  237.432 20,0% 270.277 16,0% 13,8% 

Atribuído a acionistas controladores 223.892 18,9% 276.012 16,3% 23,3% 

Atribuído a acionistas não controladores 13.540 1,1% (5.735) -0,3% -40,3% 

Receita bruta de vendas 

A receita bruta de vendas da Companhia aumentou 42,5% ou R$539,7 milhões, passando de R$1.269,3 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$1.809,0 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2018.  

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

Linhas de negócios 2017 % 2018 % 

2017/2018 

Var (%) 

 

(em milhões de R$, exceto percentual) 

 

 Doméstico  773,0 60,9% 1.024,7 56,7% 32,6% 

 Internacional  459,6 36,2% 621,5 34,3% 35,2% 

 Cruzeiros marítimos  36,7 2,9% 162,8 9,0% 343,6% 

 Receita bruta de vendas 1.269,3 100% 1.809,0 100% 42,5% 

 

Doméstico. A receita bruta de vendas da Companhia aumentou R$251,7 milhões, passando de R$773,0 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$1.024,7 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

Internacional. A receita bruta de vendas da Companhia aumentou R$161,9 milhões, passando de R$459,6 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$621,5 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

Cruzeiros marítimos. A receita bruta de vendas da Companhia aumentou R$126,1 milhões, passando de 

R$36,7 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$162,8 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

O maior esforço de vendas no exercício somados às novas aquisições de empresas e, principalmente, a 



 

36 
 

sinergia gerada por tais aquisições no decorrer do ano foram fundamentais no aumento de venda dos 

segmentos supracitados. 

Impostos e deduções da receita de vendas 

Os impostos e deduções da receita de vendas aumentaram 38,4% ou R$32,3 milhões, passando de R$84,1 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$116,5 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2018.  

Receita líquida de vendas 

Pelas razões expostas acima, a nossa receita líquida de vendas aumentou 42,8% ou R$507,4 milhões, 

passando de R$1.185,1 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$1.692,6 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

Despesas de vendas  

As despesas de vendas da Companhia aumentaram 39,6% ou R$76,2 milhões no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2018, quando comparadas com o exercício anterior, passando de 

R$192,3 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$269,5 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.  

Como percentual da receita líquida de vendas, as despesas de vendas do exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2018 representaram 15,9%, uma queda de 0,3 pontos percentuais em relação ao 

exercício anterior. Um maior esforço de venda exigiu maiores gastos em despesas com marketing e 

promoções; além disso, em decorrência de aumento de vendas no canal de financiamento direto, a perda 

estimada para ajuste ao seu valor (antiga PCLD) também aumentou, colaborando com o incremento da 

rubrica de despesa com vendas. 

Despesas gerais e administrativas 

As despesas gerais e administrativas da Companhia aumentaram 41,8% ou R$172,7 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2018, quando comparadas com o exercício anterior, passando de 

R$412,5 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$585,2 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. Tal aumento ocorreu em virtude da 

contabilização da despesa anual da Visual e Trend (em 2017 apenas dois meses foram contabilizados). 

Também em 2018, foram registrados despesas das novas subsidiárias da CVC Turismo S.A.U (Avantrip, 

Biblos e Ola). Adicionalmente, explica-se também pelo incremento com aumento do quadro de 

funcionários, assim como despesas com M&A na controladora. 

Como percentual da receita líquida de vendas, as despesas gerais e administrativas do exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2018 representaram 34,6%, uma queda de 0,2 pontos percentuais em 

relação ao exercício anterior. 

Depreciação e amortização 

As despesas com depreciação e amortização da Companhia aumentaram 58,5% no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2018, quando comparadas com o exercício anterior, passando de 

R$72,2 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$114,5 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. Tal variação ocorreu principalmente em 

decorrência da amortização pelo aumento de investimentos feitos em softwares para o funcionamento 

operacional pela Companhia. Além disso, também ocorreu a amortização proporcional dos intangíveis 

(alocados e não alocados) das novas subsidiárias - CVC Turismo S.A.U (Avantrip, Biblos e Ola) e 

amortização anual referente as empresas Visual Turismo e Grupo Trend.  

Outras despesas operacionais líquidas 
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As outras despesas operacionais líquidas da Companhia aumentaram 172,1% no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2018, quando comparadas com o exercício anterior, passando de 

R$19,2 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$52,4 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

Lucro antes do resultado financeiro 

Pelas razões acima expostas, o lucro antes do resultado financeiro aumentou 11,4% ou R$55,6 milhões, 

passando de R$489 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$544,6 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

Despesas financeiras líquidas 

As despesas financeiras da Companhia aumentaram 15,0% ou R$22,2 milhões no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2018, passando de R$148 milhões no exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2017 para R$170,1 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

Cabe lembrar que as despesas financeiras referem-se principalmente à taxas sobre serviços financeiros 

provindos da venda de recebíveis a prazo para as instituições financeiras (diretamente relacionados ao 

crescimento de vendas das empresa) e aos juros referente às antecipações de cartão de crédito, de 

empréstimos, debêntures e tarifas bancárias. 

 

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 

Pelas razões acima expostas, nosso lucro antes do imposto de renda e da contribuição social aumentou 

9,8% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, passando de R$341 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2017 para R$374,5 milhões no exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2018. 

Imposto de renda e contribuição social 

A despesa com imposto de renda e contribuição social aumentou 6,7% no exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2018, passando de R$102,6 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro 

de 2017 para R$109,5 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. Esse aumento 

ocorreu principalmente em decorrência do aumento do lucro antes do imposto de renda e da 

contribuição social no período. 

Prejuízo operações descontinuadas 

O prejuízo referente às lojas do Rio de Janeiro adquiridas em outubro de 2016, e classificadas como 

operações descontinuadas em nossas demonstrações financeiras, apresentaram uma diminuição de 

45,2% ou de 0,6 milhão em dezembro de 2018, passando de R$1 milhão no exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2017, para R$0,4 milhão no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 

Tal resultado refere-se a venda de todas as unidades restantes no ano de 2018 (4 unidades em 2017 e 0 

unidades em 2018). 

Lucro líquido do exercício 

O lucro líquido consolidado da Companhia aumentou 13,8% no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2018, passando de R$237,4 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2017 para R$270,3 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. Como percentual 

da receita líquida de vendas, o lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 

representou 16,0%, uma queda de 4,0 pontos percentuais em relação ao exercício anterior. 

O lucro líquido da Companhia no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 foi impactado 

por itens que entendemos como não recorrentes, ou que não afetaram a nossa geração de caixa, 
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conforme listados abaixo: 

¶ Despesas com pagamentos baseados em ações e bônus de retenção e contratação no montante 

de R$62,6 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, e no montante de 

R$32,4 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. 

¶ Efeitos tributários sobre os montantes descritos acima, exceto quanto as despesas com 

pagamentos baseados em ações. 

 

Demonstração dos resultados consolidados para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2017 comparada à demonstração dos resultados consolidados para o exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2016. 

 Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

Demonstrações de Resultado 

Consolidadas 2016 RL% 2017 RL% 

2016/2017 

Var (%) 

 (em milhares de R$, exceto percentual) 

Receita bruta de vendas 1.140.276 107,2% 1.269.285 106,6% 11,3% 

 Impostos sobre vendas (76.347) -7,2% (84.140) -6,6% 10,2% 

        

Receita líquida de vendas 1.063.929 100,0% 1.185.145 100,0% 11,4% 

        

Despesas operacionais      

 Despesas de vendas (185.157) -17,4% (192.261) -16,2% 3,8% 

 Despesas gerais e administrativas (349.258) -32,8% (412.511) -34,8% 18,1% 

 Depreciação e amortização (60.851) -5,7% (72.207) -6,1% 18,7% 

 Outras despesas operacionais líquidas (29.298) -2,8% (19.194) -1,6% -34,5% 

      

Lucro antes do resultado financeiro  439.365 41,3% 488.972 41,3% 11,3% 

 Despesas financeiras líquidas (139.767) -13,1% (147.953) -12,5% 5,9% 

        

Lucro antes do imposto de renda e da 

contribuição social 299.598 28,2% 341.019 
28,8% 13,8% 
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 Imposto de renda e contribuição social (100.202) -9,4% (102.571) -8,7% 2,4% 

        

Lucro líquido das operações em 

continuidade 199.396 18,7% 238.448 
20,1% 19,6% 

Prejuízo após os tributos das operações 

em descontinuidade (2.187) -0,2% (1.016) 

 

-0,1% 

 

-53,5% 

      

Lucro líquido do exercício  197.209 18,5% 237.432 20,0% 20,4% 

Atribuído a acionistas controladores 177.714 16,7% 223.892 18,9% 26,0% 

Atribuído a acionistas não controladores 19.495 1,8% 13.540 1,1% -30,5% 

 

Receita bruta de vendas 

A receita bruta de vendas da Companhia aumentou 11,3% ou R$129,0 milhões, passando de R$1.140,3 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$1.269,3 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2017.  

 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

Linhas de negócios 2016 % 2017 % 

2016/2017 

Var (%) 

 

(em milhões de R$, exceto percentual) 

 

 Doméstico  758,2 66,5% 773,0 60,9% 1,9% 

 Internacional  359,2 31,5% 459,6 36,2% 27,9% 

 Cruzeiros marítimos  22,9 2,0% 36,7 2,9% 60,3% 

 Outros 1.140,3 100,0% 1.269,3 100% 11,3% 

 Receita bruta de vendas 758,2 66,5% 773,0 60,9% 1,9% 

 

Doméstico. A receita bruta de vendas da Companhia aumentou R$14,8 milhões, passando de R$758,2 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$773,0 milhões no exercício 
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social encerrado em 31 de dezembro de 2017. 

Internacional. A receita bruta de vendas da Companhia aumentou R$100,4milhões, passando de R$359,2 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$459,6 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2017. 

Cruzeiros marítimos. A receita bruta de vendas da Companhia aumentou R$13,8 milhões, passando de 

R$22,9 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$36,7 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. 

Impostos e deduções da receita de vendas 

Os impostos e deduções da receita de vendas aumentaram 10,2% ou R$7,8 milhões, passando de R$76,3 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$84,1 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2017.  

Receita líquida de vendas 

Pelas razões expostas acima, a receita líquida de vendas da Companhia aumentou 11,4% ou R$121,2 

milhões, passando de R$1.063,9 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para 

R$1.185,1 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. 

Despesas de vendas  

As despesas de vendas da Companhia aumentaram 3,8% ou R$7,1 milhões no exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2017, quando comparadas com o exercício anterior, passando de R$185,2 milhões 

no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$192,3 milhões no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2017.  

Como percentual da receita líquida de vendas, as despesas de vendas do exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2017 representaram 16,2%, uma queda de 1,2 pontos percentuais em relação ao 

exercício anterior. 

Despesas gerais e administrativas 

As despesas gerais e administrativas da Companhia aumentaram 18,1% ou R$63,2 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2017, quando comparadas com o exercício anterior, passando de 

R$349,3 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$412,5 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. Tal aumento ocorreu principalmente em virtude 

da aquisição da Viatrix em dezembro de 2016. Em 2016, a Companhia não havia registrado despesas 

dessa sociedade investida, que passaram a ser registradas em 2017, ao longo de todo exercício. Também 

em 2017, foram registrados dois meses de despesas das novas subsidiárias Visual turismo, e um mês de 

despesa do Grupo Trend, que teve o controle adquirido em 01 dezembro de 2017. Adicionalmente, 

explica-se também o fato de ter tido um incremento com aumento do quadro de funcionários, assim 

como despesas com M&A na controladora. 

Como percentual da receita líquida de vendas, as despesas gerais e administrativas do exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2017 representaram 34,8%, um aumento de 2,0 pontos percentuais em 

relação ao exercício anterior. 

Depreciação e amortização 

Nossas despesas com depreciação e amortização aumentaram 18,7% no exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2017, quando comparadas com o exercício anterior, passando de R$60,9 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$72,2 milhões no exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2017. Tal variação ocorreu principalmente em decorrência da amortização pelo 

aumento de investimentos feitos em softwares para o funcionamento operacional pela Companhia, assim 



 

41 
 

como pela amortização dos intangíveis alocados no preço de compra da Viatrix, adquirida em dezembro 

de 2016; no exercício de 2016 não houve depreciação desses ativos, e em 2017 tivemos a amortização ao 

longo do exercício. Além disso, também ocorreu a amortização de dois meses desses intangíveis para as 

novas subsidiárias Visual Turismo, e um mês para o Grupo Trend. 

Outras despesas operacionais líquidas  

As outras despesas operacionais líquidas da Companhia diminuíram 34,5% no exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2017, quando comparadas com o exercício anterior, passando de R$29,3 milhões 

no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$19,2 milhões no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2017. Tal variação ocorreu, principalmente, devido à renegociação do 

contrato com um fornecedor de sistema de reserva, cujos termos contratuais foram mais benéficos 

economicamente em relação ao contrato anterior. 

Lucro antes do resultado financeiro 

Pelas razões acima expostas, o lucro antes do resultado financeiro aumentou 11,3% ou R$49,6 milhões, 

passando de R$439,4 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$489 

milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. 

Despesas financeiras líquidas 

As despesas financeiras da Companhia aumentaram 5,9% ou R$8,2 milhões no exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2017, passando de R$139,8 milhões no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2016 para R$148 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017.  

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 

Pelas razões acima expostas, nosso lucro antes do imposto de renda e da contribuição social aumentou 

13,8% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, passando de R$299,6 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 para R$341 milhões no exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2017. 

Imposto de renda e contribuição social 

A despesa com imposto de renda e contribuição social aumentou 2,4% no exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2017, passando de R$100,2 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro 

de 2016 para R$102,6 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. Esse aumento 

ocorreu principalmente em decorrência do aumento do lucro antes do imposto de renda e da 

contribuição social no período. 

Prejuízo operações descontinuadas 

O prejuízo referente às lojas do Rio de Janeiro adquiridas em outubro de 2016, e classificadas como 

operações descontinuadas em nossas demonstrações financeiras, apresentaram uma diminuição de 

53,5% ou de 1,2 milhão em dezembro de 2017, passando de R$2,2 milhões no exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2016, para R$1 milhão no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. 

Essa diminuição se deu principalmente em decorrência da venda de 18 das 22 lojas adquiridas. 

Lucro líquido do exercício 

O lucro líquido consolidado da Companhia aumentou 20,4% no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2017, passando de R$197,2 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2016 para R$237,4 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. Como percentual 

da receita líquida de vendas, o lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 

representou 20,0%, um aumento de 1,5 pontos percentuais em relação ao exercício anterior. 
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O lucro líquido da Companhia no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 foi impactado 

por itens que entendemos como não recorrentes, ou que não afetaram a nossa geração de caixa, 

conforme listados abaixo: 

¶ Despesas com pagamentos baseados em ações e bônus de retenção e contratação no montante 

de R$32,4 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, e no montante de 

R$12,4 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016. 

¶ Efeitos tributários sobre os montantes descritos acima, exceto quanto as despesas com 

pagamentos baseados em ações. 

Principais alterações nas contas patrimoniais 

Balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2018 comparado com o balanço patrimonial 

consolidado em 31 de dezembro de 2017 (reapresentado). 

 Em 31 de dezembro de 

Balanço Patrimonial Consolidado 

2017 

(reapresentad

o) AV% 2018 AV% 

2017/2018 

Var (%) 

 (em milhões de R$) 

Ativo      

Ativo Circulante 3.701,3 74,6% 4.633,1 75,1% 25,1% 

 Caixa e equivalentes de caixa 332,0 6,9% 346,1 5,6% 4,1% 

 Instrumentos derivativos 1,4 0,0% 30,4 0,5% 2.090,6% 

 Contas a receber  2.375,7 47,8% 3.015,1 48,9% 26,9% 

 Adiantamentos a fornecedores 591,0 11,9% 713,2 11,6% 20,7% 

 Despesas pagas antecipadamente 310,5 6,2% 352,2 5,7% 13,5% 

 Impostos a recuperar 76,8 1,6% 148,2 2,4% 93,0% 

 Contas a receber – partes relacionadas 0,4 0,0% - 0,0% -100,0% 

 Outras contas a receber 13,0 0,3% 27,7 0,5% 112,3% 

 Ativos de operações descontinuadas 1,0 0,0% 0,0 0,0% -100,0% 

      

Não circulante 1.260,6 25,4% 1.536,1 24,9% 21,9% 

 Contas a receber – partes relacionadas 1,9 0,0% 10 0,2% 421,6% 



 

43 
 

 Em 31 de dezembro de 

Balanço Patrimonial Consolidado 

2017 

(reapresentad

o) AV% 2018 AV% 

2017/2018 

Var (%) 

 Despesas antecipadas 0,2 0,0% 0,3 0,0% 60,0% 

 Impostos diferidos 192,2 3,9% 293 4,8% 52,3% 

 Ativo Imobilizado 28,3 0,6% 37,9 0,6% 34,2% 

 Depósitos Judiciais 42,1 0,9% 84,7 1,4% 101,3% 

Investimentos 0 0,0% 0,8 0,0% 100,0% 

 Ativo Intangível 981,8 19,8% 973,3 20,4% 69,7% 

 Outras contas a receber 14,0 0,2% 56,1 1,2% 104,7% 

 

Total do ativo 4.961,9 100% 6.169,2 100% 24,3% 

      

 

Passivo e patrimônio líquido      

Passivo circulante 2.999,1 60,5% 3.659,9 59,3% 24,58% 

 Empréstimos e financiamentos  94,6 1,9% 553,5 9,0% 485,2% 

 Debêntures 154,2 3,1% 57 1,0% -63,0% 

 Instrumentos derivativos 14,1 0,3% 11,0 0,2% -22,1% 

 Fornecedores 632,5 12,8% 618,3 10,0% -2,3% 

 Contas a pagar – partes relacionadas  2,7 0,1% 1,8 0,0% -33,9% 

 Contas a pagar aquisição investida – 

partes relacionadas 90,8 
1,8% 

70,0 
1,1% -23,3% 

 Vendas antecipadas de pacotes 

turísticos 1.700,8 
34,2% 

1.924,8 
31,2% 13,2% 

 Salários e encargos sociais 77,9 1,6% 93,2 1,5% 19,7% 

 IR/CS corrente 78,5 1,6% 126,3 2,0% 60,1% 
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 Em 31 de dezembro de 

Balanço Patrimonial Consolidado 

2017 

(reapresentad

o) AV% 2018 AV% 

2017/2018 

Var (%) 

 Impostos e contribuições a pagar 34,4 0,7% 37,5 0,6% 9,2% 

 Dividendos a pagar 12,2 0,3% 3,9 0,1% -68,6% 

 Contas a pagar aquisição de controlada 4,1 0,1% 4,2 0,1% 2,2% 

 Contas a pagar terceiros e outras  102,3 2,1% 158,8 2,6% 55,2% 

 Passivo de operações descontinuadas 0,1 0,1% 0 0,0% -100,0% 

      

Não circulante 1.168,2 23,6% 1.394,3 22,6% 19,4% 

 Empréstimos e financiamentos  13,7 0,3% 4,1 0,1% -70,2% 

 Debêntures 648,8 13,1% 798,9 12,9% 23,1% 

 Contas a pagar aquisição investida – 

partes relacionadas  82,0 
1,7% 

121,6 
2,0% 48,4% 

 Provisão para demandas judiciais e 

administrativas 363,7 
7,3% 

370,8 
6,0% 1,9% 

 IR/CS Diferido 0 0,0% 25,9  0,5% 100% 

 Contas a pagar aquisição de controlada  58,0 1,2% 59,0 0,1% 1,7% 

 Contas a pagar terceiros e outros 1,9 0,0% 14,0 0,2% 622,2% 

      

 

Patrimônio líquido 794,2 16,0% 1.088,0 17,7% 37,0% 

 Capital social 486,4 9,8% 533,4 8,7% 9,7% 

 Reservas de Capital (144,8) -3,0% (24,3) -0,3% -83,2% 

 Reservas de Lucros 450,1 9,1% 656,2 10,6% 45,8% 

 Outros resultados abrangentes 2,3 0,1% -77.664 -1,3% -3.505,0% 
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 Em 31 de dezembro de 

Balanço Patrimonial Consolidado 

2017 

(reapresentad

o) AV% 2018 AV% 

2017/2018 

Var (%) 

Participação dos acionistas não 

controladores 0,4 

 

0,0% 27,2 

 

0,5% 

 

6.159,8% 

      

Total do passivo e patrimônio líquido 4.961,9 

100,0

% 6.169,2 100,0% 24,3% 

 

Ativo Circulante 

O ativo circulante era de R$4.633,1 milhões em 31 de dezembro de 2018 em comparação a um saldo de 

R$3.701,3 milhões em 31 de dezembro de 2017, o que representou um aumento de 25,2%, ou R$931,8 

milhões. Como percentual do total do ativo, o ativo circulante representava 74,6% em 31 de dezembro de 

2018, e 75,1% em 31 de dezembro de 2017. Esse crescimento em valores absolutos ocorreu 

principalmente em virtude das aquisições de participação societária realizadas pela companhia, tendo sua 

maior representatividade na linha de contas a receber. 

Ativo Não Circulante  

O ativo não circulante era de R$1.536,1 milhões em 31 de dezembro de 2018 e de R$1.260,6 milhões em 

31 de dezembro de 2017, representando um aumento de 21,8%, ou R$275,5 milhões. Como percentual 

do total do ativo, o ativo não circulante passou para 25,4% em 31 de dezembro de 2018 em comparação a 

um percentual de 24,9% em 31 de dezembro de 2017. Esse crescimento ocorreu principalmente em 

virtude das aquisições de participação societária realizadas pela companhia, tendo sua maior 

representatividade na linha de imposto de renda e contribuição social diferido. 

Passivo Circulante 

O passivo circulante era de R$3.659,8 milhões em 31 de dezembro de 2018 em comparação a um saldo de 

R$2.999,1 milhões em 31 de dezembro de 2017, representando um aumento de 22,0%, ou R$660,8 

milhões. Esse crescimento ocorreu principalmente em virtude das aquisições realizadas de participação 

societária pela companhia e captação de novos empréstimos. Como percentual do total do passivo e 

patrimônio líquido, o passivo circulante representou 59,3% em 31 de dezembro de 2018 e 60,4% em 31 

de dezembro de 2017. 

Passivo Não Circulante  

O passivo não circulante era de R$1.394,3 milhões em 31 de dezembro de 2018 em comparação ao saldo 

de R$1.168,2 milhões em 31 de dezembro de 2017, representando um aumento de R$226,1 milhões. Esse 

crescimento ocorreu principalmente em virtude das aquisições de participação societária realizadas pela 

companhia e ao lançamento de debêntures. Como percentual do total do passivo e patrimônio líquido, o 

passivo não circulante passou para 23,6% em 31 de dezembro de 2018 em comparação a um percentual 

de 22,6% observado em 31 de dezembro de 2017. 
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Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido era de R$1.087,9 milhões em 31 de dezembro de 2018 (sendo que, deste montante, 

R$27,1 milhão refere-se à participação de acionistas não controladores), em comparação a um saldo de 

R$794,7 milhões em 31 de dezembro de 2017 (sendo que, deste montante, R$0,4 milhões refere-se à 

participação de acionistas não controladores), representando um aumento de 40,3%, ou R$320,4 milhões. 

Como percentual do total do passivo e patrimônio líquido, o patrimônio líquido passou para 18,1% em 31 

de dezembro de 2018 em comparação a um percentual de 16,6% observado em 31 de dezembro de 2017. 

 

Balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2017 comparado com o balanço patrimonial 

consolidado em 31 de dezembro de 2016. 

 Em 31 de dezembro de 

Balanço Patrimonial Consolidado 2017 AV% 2016 AV% 

2017/2016 

Var (%) 

 (em milhões de R$) 

Ativo      

Ativo Circulante 2.639,0 79,3% 3.632,8 76,0% 38,2% 

 Caixa e equivalentes de caixa 55,5 1,7% 332,0 6,9% 498,2% 

 Títulos e valores mobiliários - - 1,4 0,0% 100,0% 

 Instrumentos derivativos 1.745,6 52,4% 2.375,7 49,7% 36,1% 

 Contas a receber  538,2 16,2% 591,0 12,4% 9,8% 

 Adiantamentos a fornecedores 263,1 7,9% 310,5 6,5% 18,0% 

 Despesas pagas antecipadamente - - 8,2 0,2% 100,0% 

 Contas a receber – aquisição investida 3,4 0,1% -  -100,0% 

 Contas a receber – partes relacionadas 2.639,0 79,3% 3.632,8 76,0% 38,2% 

 Outras contas a receber 21,2 0,6% 13,0 0,3% -38,7% 

      

Ativos de operações descontinuadas 12,0 0,4% 1,0 0,0% -100,0% 

      

Não circulante 689,4 20,7% 1.145,6 24,0 66,2% 

 Contas a receber – partes relacionadas 0,2 0,01% 1,9 0,0% 850,0% 
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 Em 31 de dezembro de 

Balanço Patrimonial Consolidado 2017 AV% 2016 AV% 

2017/2016 

Var (%) 

 Despesas antecipadas - - 0,2 0,0% 100,0% 

 Impostos diferidos 68,6 ¨2,1% 85,8 1,8% 25,1% 

 Ativo Imobilizado 19,7 0,6% 28,3 0,6% 43,7% 

 Ativo Intangível 573,5 17,2% 973,3 20,4% 69,7% 

 Outras contas a receber 27,4 0,8% 56,1 1,2% 104,7% 

 

Total do ativo 3.328,4 100% 4.778,4 100% 43,6% 

      

 

Passivo e patrimônio líquido      

Passivo circulante 2.347,9 70,5% 2.930,6 61,3% 24,58% 

 Empréstimos e financiamentos  216,1 6,5% 94,6 2,0% -56,2% 

 Debêntures - - 154,2 3,2% 100,0% 

 Instrumentos derivativos 35,3 1,1% 14,1 0,3% -60,1% 

 Fornecedores 539,7 16,2% 632,5 13,2% 17,2% 

 Contas a pagar – partes relacionadas  3,8 0,1% 2,7 0,1% -28,9% 

 Contas a pagar aquisição investida – 

partes relacionadas 36,1 1,1% 90,8 
1,9% 151,5% 

 Vendas antecipadas de pacotes 

turísticos 1.345,0 40,4% 1.700,8 
35,6% 26,5% 

 Salários e encargos sociais 64,2 1,9% 77,9 1,6% 21,3% 

 Impostos e contribuições a pagar 22,6 0,7% 44,3 0,9% 96,0% 

 Dividendos a pagar 40,0 1,2% 12,2 0,3% -69,5% 

 Contas a pagar aquisição de controlada 3,5 0,1% 4,1 0,1% 17,1% 
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 Em 31 de dezembro de 

Balanço Patrimonial Consolidado 2017 AV% 2016 AV% 

2017/2016 

Var (%) 

 Contas a pagar terceiros e outras  27,4 0,8% 102,3 2,1% 273,4% 

 Passivo de operações descontinuadas 14,2 0,4% 0,1 0,1% -99,3% 

      

Passivo de operações descontinuadas - - 14,2 0,4 100,0% 

      

Não circulante 317,9 11,2% 263,2 7,9% -17,2% 

 Empréstimos e financiamentos  76,9 2,3% 13,7 0,3% -82,2% 

 Debêntures - - 648,8 13,6% 100,0% 

 Contas a pagar aquisição investida – 

partes relacionadas  93,8 2,8% 280,2 
5,9% 198,7% 

 Provisão para demandas judiciais e 

administrativas 39,5 1,2% 50,5 
1,1% 27,8% 

 Contas a pagar aquisição de controlada  52,9 1,6% 58,0 1,2% 9,6% 

 Contas a pagar terceiros e outros 0,1 0,0% 1,9 0,0% 1800,0% 

      

 

Patrimônio líquido 661,3 23,2% 717,2 21,6% 8,5% 

 Capital social 281,6 8,5% 486,4 10,2% 72,7% 

 Reservas de Capital 70,4 2,1% (144,8) -3,0% -305,7% 

 Reservas de Lucros 279,4 8,4% 450,1 9,4% 61,1% 

 Outros resultados abrangentes (4,7) -0,1% 2,6 0,1% -155,3% 

      

Participação dos acionistas não 

controladores 90,5 2,7% 0,4 

 

0,0% 

 

-99,6% 
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 Em 31 de dezembro de 

Balanço Patrimonial Consolidado 2017 AV% 2016 AV% 

2017/2016 

Var (%) 

      

Total do passivo e patrimônio líquido 3.328,4 100,0% 4.778,4 100,0% 43,6% 

 

Ativo Circulante 

O ativo circulante era de R$3.632,8 milhões em 31 de dezembro de 2017 em comparação a um saldo de 

R$2.639,0 milhões em 31 de dezembro de 2016, o que representou um aumento de 37,7%, ou R$993,8 

milhões. Como percentual do total do ativo, o ativo circulante representava 76,0% em 31 de dezembro de 

2017, e 79,3% em 31 de dezembro de 2016. Esse crescimento em valores absolutos de R$ 993,8 milhões 

ocorreu principalmente em virtude das aquisições de participação societária realizadas pela companhia. 

Ativo Não Circulante  

O ativo não circulante era de R$1.145,6 milhões em 31 de dezembro de 2017 e de R$689,4 milhões em 31 

de dezembro de 2016, representando um aumento de 66,2%, ou R$456,2 milhões. Como percentual do 

total do ativo, o ativo não circulante passou para 24,0% em 31 de dezembro de 2017 em comparação a 

um percentual de 20,7% em 31 de dezembro de 2016. Esse crescimento em valores absolutos de R$ 456,2 

milhões ocorreu principalmente em virtude das aquisições de participação societária realizadas pela 

companhia. 

Passivo Circulante 

O passivo circulante era de R$2.930,5 milhões em 31 de dezembro de 2017 em comparação a um saldo de 

R$2.347,9 milhões em 31 de dezembro de 2016, representando um aumento de 24,8%, ou R$582,6 

milhões. Como percentual do total do passivo e patrimônio líquido, o passivo circulante representou 

61,3% em 31 de dezembro de 2017 e 70,5% em 31 de dezembro de 2016. Esse crescimento em valores 

absolutos de R$ 456,2 milhões ocorreu principalmente em virtude das aquisições de participação 

societária realizadas pela companhia e ao lançamento de debêntures. 

Passivo Não Circulante  

O passivo não circulante era de R$1.053,1 milhões em 31 de dezembro de 2017 em comparação ao saldo 

de R$263,2 milhões em 31 de dezembro de 2016, representando um aumento de R$789,9 milhões. Como 

percentual do total do passivo e patrimônio líquido, o passivo não circulante passou para 22,9% em 31 de 

dezembro de 2017 em comparação a um percentual de 7,9% observado em 31 de dezembro de 2016. 

Esse crescimento em valores absolutos de R$ 789,9 milhões ocorreu principalmente em virtude das 

aquisições de participação societária realizadas pela companhia e ao lançamento de debêntures. 

Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido era de R$794,7 milhões em 31 de dezembro de 2017 (sendo que, deste montante, 

R$0,4 milhão refere-se à participação de acionistas não controladores), em comparação a um saldo de 

R$717,2 milhões em 31 de dezembro de 2016 (sendo que, deste montante, R$90,5 milhões refere-se à 

participação de acionistas não controladores), representando um aumento de 10,8%, ou R$77,5 milhões. 
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Como percentual do total do passivo e patrimônio líquido, o patrimônio líquido passou para 16,6% em 31 

de dezembro de 2017 em comparação a um percentual de 21,6% observado em 31 de dezembro de 2016. 

Fluxos de Caixa 

Exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 

A tabela abaixo apresenta os valores relativos aos fluxos de caixa para os exercícios sociais encerrados em 

31 de dezembro de 2018 e 2017. 

 Exercício social findo em 31 de dezembro de 

Fluxos de caixa consolidado  2018 2017 Var 
 (em milhões de R$) % 

Caixa líquido (aplicado) gerado pelas atividades 
operacionais 

-48 50,6 
205,42% 

   
 

Caixa líquido aplicado pelas atividades de 
investimentos 

-199,4 -124,3 
37,66% 

   
 

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento 

251 339,2 
-35,14% 

   
 

Efeito do hedge do fluxo de caixa 10,6 11 -3,77% 

 

Atividades Operacionais 

O caixa líquido aplicado nas atividades operacionais foi de R$48,0 milhões no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2018 comparado ao caixa líquido gerado de R$50,6 milhões no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2017, representando um aumento na aplicação de caixa de R$98,6 milhões. Este 

crescimento em valores absolutos ocorreu principalmente em virtude do aumento de pagamentos aos 

fornecedores e imposto de renda e contribuição social. 

Atividades de Investimentos 

O caixa líquido aplicado nas atividades de investimento foi de R$199,4 milhões no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2018 comparado a um caixa líquido aplicado de R$124,3 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, representando um aumento na aplicação de caixa 

de R$75,1 milhões. Este crescimento em valores absolutos ocorreu principalmente em virtude dos 

pagamentos remanescentes das aquisições de participações em controladas, ocorridas no exercício social 

e investimentos e softwares e sistemas. 

Atividades de Financiamento 

O caixa líquido gerado nas atividades de financiamento foi de R$251,0 milhões no exercício encerrado em 

31 de dezembro de 2018 comparado a R$ 339,3 milhões em 31 de dezembro de 2017, representando um 

aumento de caixa aplicado nas atividades de financiamento no montante de R$88,3 milhões. Este 

crescimento em valores absolutos ocorreu principalmente em virtude do mix entre a captação e 

liquidação de empréstimos e debentures no período. 

Fluxos de Caixa 

Exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 
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A tabela abaixo apresenta os valores relativos aos fluxos de caixa para os exercícios sociais encerrados em 

31 de dezembro de 2017 e 2016. 

 

Exercício social findo em 31 de dezembro 

de 

Fluxos de caixa consolidado 2017 2016 

 (em milhões de R$) 

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades 

operacionais 

50,6 160,0 

   
Fluxos de caixa aplicado pelas atividades de investimentos (124,3) (93,2) 

   
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 339,2 (48,2) 

   
Efeito do hedge do fluxo de caixa 11,0 (11,8) 

   
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, 

líquidos 

276,5 6,8 

   Caixa e equivalentes de caixa no início do período 55,5 48,7 

Caixa e equivalentes de caixa no final do período  332,0 55,5 

   
 

 

Atividades Operacionais 

O caixa líquido gerado nas atividades operacionais foi de R$50,6 milhões no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2017 comparado ao caixa líquido gerado de R$160,0 milhões no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2016, representando uma diminuição na geração de caixa de R$109,4 milhões.  

Atividades de Investimentos 

O caixa líquido aplicado nas atividades de investimento foi de R$124,3 milhões no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2017 comparado a um caixa líquido aplicado de R$93,2 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, representando um aumento na aplicação de caixa 

de R$31,1 milhões. Este crescimento em valores absolutos ocorreu principalmente em virtude dos 

pagamentos remanescentes das aquisições de participações em controladas, ocorridas no exercício social. 

Atividades de Financiamento 

O caixa líquido gerado nas atividades de financiamento foi de R$339,3 milhões no exercício encerrado em 

31 de dezembro de 2017 comparado a R$ -48,2 milhões em 31 de dezembro de 2016, representando um 

aumento de caixa aplicado nas atividades de financiamento no montante de R$387,4 milhões. Este 

crescimento em valores absolutos ocorreu principalmente em virtude da emissão de debêntures, 

compensado pela liquidação de empréstimos e pelo pagamento da parcela à vista da participação 

remanescente das subsidiárias READ e Reserva Fácil (49%). 
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10.2 Os Diretores devem comentar: 

 

(a) resultados das operações da Companhia, em especial:  

 

(i) descrição de quaisquer componentes importantes da receita 

 

Os Diretores entendem que nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018, de 2017 e de 

2016, a receita da Companhia foi gerada principalmente a partir da intermediação de serviços turísticos. 

 

(ii) fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

 

Os Diretores consideram que os fatores que afetaram de forma relevante os resultados operacionais da 

Companhia podem ser assim resumidos: 

 

Exercício social findo em 31 de dezembro de 2018: A Companhia apurou um lucro líquido consolidado de 

R$264,5 milhões. O principal fator que afetou materialmente esse resultado foi a receita oriunda de todas 

as nossas linhas de negócio e a consolidação dos resultados das empresas investidas. Contribuiu para o 

crescimento da CVC Corp, o excelente desempenho de todas as unidades de negócios na Black Friday 

2018 (resultado 40% maior do que o apresentado na Black Friday de 2017). Além disso o canal online 

apresentou forte crescimento, impulsionado, pelo bom desempenho tanto da Submarino Viagens quanto 

da CVC.com no trimestre.  

 

Exercício social findo em 31 de dezembro de 2017: A Companhia apurou um lucro líquido consolidado de 

R$237,4 milhões. O principal fator que afetou materialmente este resultado foi a receita oriunda de todas 

as nossas linhas de negócio e a consolidação dos resultados das empresas investidas. 

 

Exercício social findo em 31 de dezembro de 2016: A Companhia apurou um lucro líquido consolidado de 

R$197,2 milhões. O principal fator que afetou materialmente este resultado foi a receita oriunda de todas 

as nossas linhas de negócio e a consolidação dos resultados das empresas investidas. 

 

(b) variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, 

alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços; e  

 

Os negócios sociais são afetados diretamente pelas condições macroeconômicas do Brasil, uma vez que o 

consumo dos produtos e serviços oferecidos pela Companhia está diretamente atrelado à renda 

disponível e crédito da população brasileira, em especial, a classe média. Alterações no crescimento 

econômico, na taxa de juros, taxa de desemprego e níveis gerais de preços poderão reduzir a 

disponibilidade de crédito, a renda e o poder de compra dos consumidores, impactando a demanda pelos 

produtos da Companhia.  

 

Nesse sentido, a variação dos preços dos produtos e serviços da Companhia pode ser impactada positiva 

ou negativamente em virtude de mudanças nas taxas/comissões praticadas pelos principais fornecedores 

e/ou parceiros.  

 

A Companhia possui relacionamentos estratégicos com as principais redes de hotéis, companhias aéreas e 

operadoras de cruzeiros marítimos com as quais consegue negociar preços atrativos em decorrência de 

seu volume.  

 

O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos (hedge) para proteger suas exposições aos riscos 

de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos 
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principais e registrados separadamente caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos 

critérios sejam atingidos.  

 

No início das relações de hedge designadas, o Grupo documenta o objetivo do gerenciamento de risco e a 

estratégia de aquisição do instrumento de hedge. O Grupo também documenta a relação econômica 

entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo se há a expectativa de que mudanças 

nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do instrumento de hedge compensem-se mutuamente. 

 

(c) impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da 

taxa de juros no nosso resultado operacional e no resultado financeiro da Companhia, quando 

relevante. 

 

Apesar de pequenas variações na inflação serem repassadas sem impacto na demanda por produtos e 

serviços intermediados, a Diretoria da Companhia acredita que um aumento significativo na taxa de 

inflação pode afetar adversamente os negócios da Companhia na medida em que o poder de consumo e o 

nível de confiança do consumidor sejam da mesma forma impactados. No mesmo sentido, a taxa de juros 

da economia brasileira tem uma elevada influência nos resultados da Companhia, de sorte que um 

aumento significativo na taxa de juros pode diminuir a disponibilidade de crédito ao consumidor afetando 

a demanda por produtos e serviços e, consequentemente, as receitas de intermediação de vendas.  

 

Outrossim, a Companhia acredita que a desvalorização ou valorização do Real frente ao Dólar exerce e 

poderá continuar exercendo efeitos sobre o resultado das operações da Companhia. Muitos produtos e 

serviços intermediados são diretamente impactados com a valorização/desvalorização do Dólar frente ao 

Real, como é o caso de pacotes turísticos internacionais e cruzeiros marítimos. 

 

Além disso, os preços do petróleo possuem relevância estratégica para os parceiros de transporte aéreo, 

uma vez que o possível aumento do preço do petróleo como consequência de conflitos geopolíticos e/ou 

problemas na oferta e demanda podem acarretar em aumentos expressivos das tarifas aéreas. Esse 

cenário levaria a Companhia a repassar o reajuste de preço aos clientes, impactando a demanda por 

produtos e serviços oferecidos. 
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10.2 Os Diretores devem comentar: 

 

(a) resultados das operações da Companhia, em especial:  

 

(i) descrição de quaisquer componentes importantes da receita 

 

Os Diretores entendem que nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018, de 2017 e de 

2016, a receita da Companhia foi gerada principalmente a partir da intermediação de serviços turísticos. 

 

(ii) fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

 

Os Diretores consideram que os fatores que afetaram de forma relevante os resultados operacionais da 

Companhia podem ser assim resumidos: 

 

Exercício social findo em 31 de dezembro de 2018: A Companhia apurou um lucro líquido consolidado de 

R$264,5 milhões. O principal fator que afetou materialmente esse resultado foi a receita oriunda de todas 

as nossas linhas de negócio e a consolidação dos resultados das empresas investidas. Contribuiu para o 

crescimento da CVC Corp, o excelente desempenho de todas as unidades de negócios na Black Friday 

2018 (resultado 40% maior do que o apresentado na Black Friday de 2017). Além disso o canal online 

apresentou forte crescimento, impulsionado, pelo bom desempenho tanto da Submarino Viagens quanto 

da CVC.com no trimestre.  

 

Exercício social findo em 31 de dezembro de 2017: A Companhia apurou um lucro líquido consolidado de 

R$237,4 milhões. O principal fator que afetou materialmente este resultado foi a receita oriunda de todas 

as nossas linhas de negócio e a consolidação dos resultados das empresas investidas. 

 

Exercício social findo em 31 de dezembro de 2016: A Companhia apurou um lucro líquido consolidado de 

R$197,2 milhões. O principal fator que afetou materialmente este resultado foi a receita oriunda de todas 

as nossas linhas de negócio e a consolidação dos resultados das empresas investidas. 

 

(b) variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, 

alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços; e  

 

Os negócios sociais são afetados diretamente pelas condições macroeconômicas do Brasil, uma vez que o 

consumo dos produtos e serviços oferecidos pela Companhia está diretamente atrelado à renda 

disponível e crédito da população brasileira, em especial, a classe média. Alterações no crescimento 

econômico, na taxa de juros, taxa de desemprego e níveis gerais de preços poderão reduzir a 

disponibilidade de crédito, a renda e o poder de compra dos consumidores, impactando a demanda pelos 

produtos da Companhia.  

 

Nesse sentido, a variação dos preços dos produtos e serviços da Companhia pode ser impactada positiva 

ou negativamente em virtude de mudanças nas taxas/comissões praticadas pelos principais fornecedores 

e/ou parceiros.  

 

A Companhia possui relacionamentos estratégicos com as principais redes de hotéis, companhias aéreas e 

operadoras de cruzeiros marítimos com as quais consegue negociar preços atrativos em decorrência de 

seu volume.  

 

O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos (hedge) para proteger suas exposições aos riscos 

de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos 
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principais e registrados separadamente caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos 

critérios sejam atingidos.  

 

No início das relações de hedge designadas, o Grupo documenta o objetivo do gerenciamento de risco e a 

estratégia de aquisição do instrumento de hedge. O Grupo também documenta a relação econômica 

entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo se há a expectativa de que mudanças 

nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do instrumento de hedge compensem-se mutuamente. 

 

(c) impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da 

taxa de juros no nosso resultado operacional e no resultado financeiro da Companhia, quando 

relevante. 

 

Apesar de pequenas variações na inflação serem repassadas sem impacto na demanda por produtos e 

serviços intermediados, a Diretoria da Companhia acredita que um aumento significativo na taxa de 

inflação pode afetar adversamente os negócios da Companhia na medida em que o poder de consumo e o 

nível de confiança do consumidor sejam da mesma forma impactados. No mesmo sentido, a taxa de juros 

da economia brasileira tem uma elevada influência nos resultados da Companhia, de sorte que um 

aumento significativo na taxa de juros pode diminuir a disponibilidade de crédito ao consumidor afetando 

a demanda por produtos e serviços e, consequentemente, as receitas de intermediação de vendas.  

 

Outrossim, a Companhia acredita que a desvalorização ou valorização do Real frente ao Dólar exerce e 

poderá continuar exercendo efeitos sobre o resultado das operações da Companhia. Muitos produtos e 

serviços intermediados são diretamente impactados com a valorização/desvalorização do Dólar frente ao 

Real, como é o caso de pacotes turísticos internacionais e cruzeiros marítimos. 

 

Além disso, os preços do petróleo possuem relevância estratégica para os parceiros de transporte aéreo, 

uma vez que o possível aumento do preço do petróleo como consequência de conflitos geopolíticos e/ou 

problemas na oferta e demanda podem acarretar em aumentos expressivos das tarifas aéreas. Esse 

cenário levaria a Companhia a repassar o reajuste de preço aos clientes, impactando a demanda por 

produtos e serviços oferecidos. 
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10.3 Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou 

se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras da Companhia e em seus resultados: 

 

(a) da introdução ou alienação de segmento operacional 

 

Com as aquisições de participações societárias durante o exercício social findo em 31 de dezembro de 

2018, conforme descritas no item 10.3 (b) abaixo, a Companhia expandiu seu campo atuação e passou a 

apresentar três novas unidades geradoras de caixa: Avantrip, Biblos e Ola. As novas aquisições 

representam oportunidade de crescimento e geração de valor alinhada com a estratégia de expansão 

internacional, a despeito da volatilidade recente da economia argentina, fato que foi contemplado nos 

termos das duas transações. Além disso, o fluxo de turismo entre Brasil e Argentina, por si só, representa 

uma grande oportunidade de sinergia. 

 

(b) da constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

 

Em 11 de dezembro de 2018, através de sua subsidiária integral situada na Argentina - CVC Turismo 

S.A.U., concluiu-se o processo de aquisição da participação acionária representativa de 60% (sessenta por 

cento) do capital social da Ola S.A. O preço base estimado de aquisição de 60% da Ola S.A. é de US$ 19,2 

milhões (R$ 74.456). Desse montante, US$ 3 milhões (R$11.651) foram pagos aos antigos controladores, 

US$ 1 milhão (R$ 3.875) foi pago aos antigos controladores em janeiro de 2019 e US$ 3,5 milhões 

(R$13.595) foram pagos mediante aporte, pela Companhia, no capital social da empresa adquirida (cash-

in).  

 

Está previsto o pagamento de um preço adicional (“Parcela Contingente”) de até US$ 7,2 milhões 

(R$27.898) conforme atingimento de metas e performance, mais parcela contingente “escrow” aos 

minoristas de até US$ 4,5 milhões (R$ 17.437). Os pagamentos destes montantes estão vinculados ao 

atingimento de metas de performance durante os anos de 2019, 2020 e 2021. 

 

Em 4 de setembro de 2018, conforme divulgado por meio de fato relevante, foi assinado entre a 

Companhia por meio de sua subsidiária integral na Argentina, CVC Turismo S.A.U. e a BIBLOS AMERICA 

LLC (“Bibam”), o Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças (“Contrato Biblos”) para 

aquisição de participação acionária correspondente a 60,06% do capital social da Servicios de Viajes Y 

Turismo Biblos S.A (“Biblos”), e 60,06% do capital social da Avantrip.com SRL (“Avantrip”). 

 

Nos termos do Contrato Biblos, a CVC Turismo S.A.U. adquiriu o controle acionário na Avantrip, em 

contrapartida ao pagamento de valor correspondente a aproximadamente US$ 3.596 milhões (R$14.655). 

Desse montante, US$ 596 milhões (R$2.457) foram pagos aos antigos controladores e US$ 3 milhões 

(R$12.198) foram pagos mediante aporte, pela Companhia, no capital social da empresa adquirida (cash-

in). 

 

Nos termos do Contrato Biblos, a CVC Turismo S.A.U. adquiriu o controle acionário na Biblos em 

contrapartida ao pagamento de valor correspondente a aproximadamente US$ 1,780 milhões (R$ 7.349). 

Desse montante, US$ 280 milhões (R$1.157) foram pagos aos antigos controladores e US$ 1.500 milhões 

(R$6.192) foram pagos mediante aporte, pela Companhia, no capital social da empresa adquirida (cash-

in).  

 

O Contrato Biblos não oferece termos de contraprestação de pagamentos de parcela contingente (“earn-

out”). 
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Em 14 de agosto de 2018, após apreciação e aprovação pelo Conselho de Administração, a Companhia 

celebrou Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças (“Contrato de Compra e Venda”) para 

adquirir 100% (cem por cento) do capital social da Esferatur Passagens e Turismo S.A. (“Esferatur”). A 

conclusão dessa operação estava pendente de aprovação pelo Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE), que o fez, sem restrições, em 1º de fevereiro de 2019, na forma da Lei 12.529, de 30 

de novembro de 2011. 

 

O valor estimado pela transferência da titularidade das ações de emissão da Esferatur Passagens e 

Turismo S.A é de aproximadamente R$ 245 milhões, sujeito a ajustes com base na variação do caixa 

líquido mínimo e do capital de giro da Esferatur. 

 

O preço base para a aquisição será pago aos vendedores da seguinte forma: a) 70% (setenta por cento) na 

data do fechamento da operação, sendo ao menos 20% (vinte por cento) a ser pago em moeda corrente 

nacional e até 50% (cinquenta por cento) mediante entrega de ações ordinárias, nominativas, escriturais e 

sem valor nominal de emissão da Companhia; e b) 30 (trinta por cento) em 5 (cinco) parcelas anuais 

iguais, a serem corrigidas pelo CDI desde a data do fechamento da operação até o efetivo pagamento de 

cada uma das parcelas, em moeda corrente e nacional. 

 

Além do preço base acima descrito, a Companhia assumiu, nos termos do Contrato de Compra e Venda, a 

obrigação de pagar um preço variável futuro, calculado com base no alcance de metas do EBITDA (lucros 

antes dos juros, impostos, depreciação e amortização) da Esferatur referente aos exercícios 2018, 2019 e 

2020, a ser pago aos vendedores em 3 (três) parcelas.  

 

Em 15 de março de 2019 a assembleia geral extraordinária da Companhia apreciou a aquisição das ações 

da Esferatur, nos termos do artigo 256 da Lei das S.A. Adicionalmente, em 27 de março de 2019 foi 

realizada assembleia geral extraordinária da Companhia que deliberou favoravelmente à incorporação, 

pela Companhia, das ações representativas do capital social da Esferatur com entrega de ações da 

Companhia aos acionistas da Esferatur como parte do pagamento do preço de aquisição pelas ações da 

Esferatur. 

 

(c) dos eventos ou operações não usuais 

 

Os Diretores informam que não houve, durante o exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, 

quaisquer eventos ou operações não usuais com relação à Companhia ou às suas atividades que tenham 

causado efeito relevante nas demonstrações financeiras ou resultados da Companhia, exceto pelas 

aquisições das investidas Avantrip, Biblos e Ola e da Esferatur, já mencionadas anteriormente. 
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10.4 Os diretores devem comentar:  

 

(a) mudanças significativas nas práticas contábeis 

 

A Companhia e demais empresas do grupo passaram a adotar, a partir de 1º de janeiro de 2018, o CPC 47 

/ IFRS 15 Receitas de Contratos com Clientes e o CPC 48 /IFRS 9 Instrumentos Financeiros. 

 

Conforme o IFRS 15 há um objetivo de divulgação que é o de que uma entidade forneça informações 

suficientes para permitir que os usuários das demonstrações financeiras entendam a natureza, valor, 

época e a incerteza da receita e fluxos de caixa resultantes de contratos de clientes, dessa maneira é 

requerido que a entidade divulgue informações qualitativas e quantitativas a respeito de seus contratos 

com os clientes, julgamentos significativos ou mudanças nos julgamentos, desagregação da receita além 

de qualquer ativo reconhecidos dos custos para obter ou cumprir um contrato com um cliente. A IFRS 15 

aumenta significativamente o volume de divulgação requerida nas demonstrações financeiras das 

entidades, principalmente das divulgações anuais. A maioria das divulgações se referem aos contratos de 

uma entidade com clientes, incluindo a desagregação da receita em categorias para ilustrar como a 

natureza, valor, época e incerteza sobre a receita e fluxos de caixa são afetados por fatores econômicos, 

além disso deverá apresentar informações sobre os saldos de ativos e passivos de contratos e 

informações sobre as obrigações de desempenho de uma entidade. 

 

O CPC 47 / IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quando, e por quanto a 

receita é reconhecida e substitui o CPC 30 / IAS 18 Receitas, o CPC 17 / IAS 11 Contratos de Construção e 

interpretações relacionadas. 

 

A Companhia e demais empresas do grupo adotam o CPC 47 / IFRS 15 usando o método de efeito 

cumulativo (sem expedientes práticos), com efeito de adoção inicial da norma reconhecida na data da 

aplicação inicial (ou seja, 1º de janeiro de 2018). Consequentemente, a informação apresentada para 

2017 não foi reapresentada e, desta forma, foi apresentada conforme reportado anteriormente, ou seja, 

de acordo com o CPC 30 / IAS 18, CPC 17 / IAS 11 e interpretações relacionadas. 

 

No processo de adoção da norma, a Companhia e demais empresas do grupo avaliaram sua 

responsabilidade no fornecimento de bens e/ou serviços no momento da entrega de seu produto 

denominado de forma agregada (pacotes turísticos), que compreende venda de serviços turísticos, 

incluindo passagens aéreas, transporte terrestre, reservas de hotéis, intercâmbio cultural e profissional e 

comercialização de cruzeiros marítimos, assim como também para o produto denominado (fretamento 

marítimo) que compreende a comercialização de cabines exclusivas de um navio para clientes residentes 

no Brasil. 

 

O CPC 48 / IFRS 9 manteve em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38 / IAS 39 para a 

classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele eliminou as antigas categorias do CPC 

38 / IAS 39 para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis 

para venda. 

 

A partir de 1º de janeiro de 2019, com a adoção do IFRS 16, a Companhia reconhecerá uma dívida de 

compromissos com arrendamento a valor presente contra um intangível de direito de uso, sendo que a 

amortização desse intangível afeta a linha de amortização no resultado da Companhia e o efeito da 

passagem do tempo sobre o reconhecimento da dívida de compromisso com arrendamento gera uma 

despesa financeira. 

 

(b) efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 
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Tendo em vista a adoção do CPC 47 / IFRS 15, o resultado dessa avaliação para o produto denominado 

(fretamento marítimo), o Grupo obtém o controle dos bens e serviços de outra parte antes de transferir o 

controle para o cliente; portanto, a sua obrigação de desempenho é fornecer os próprios bens ou 

serviços. Nesse sentido, o Grupo foi classificado na função de principal na operação e, na execução de sua 

obrigação de desempenho, passou a reconhecer o valor bruto das vendas das cabines e seus respectivos 

custos dos serviços prestados em linhas segregadas nas demonstrações de resultados, com efeito na 

receita líquida de vendas. O impacto da adoção no Grupo para o período de 2018 foi de R$7.200. Para tais 

operações denominadas de forma agregada (pacotes turísticos), o Grupo continua classificado como 

agente na execução de sua obrigação de desempenho e que na função de agente, reconhece a receita de 

intermediação da transação correspondente à diferença entre o valor recebido do cliente e os repasses 

efetuados aos terceiros, prestadores dos serviços turísticos, portanto não houve impactos sobre os 

registros e demonstrações desse Grupo. 

 

Antes da adoção do IFRS 15, o montante do passivo de restituição ao cliente era reconhecido no 

momento em que a companhia aérea confirmava a devolução e restituía a Companhia. Com a adoção do 

IFRS 15, a Companhia passou a reconhecer o passivo de restituição com base na estimativa de devoluções 

ao cliente no momento da intermediação da prestação de serviços, cujo efeito em suas demonstrações 

não é material. 

 

A administração efetuou análise dos impactos provindos da adoção do CPC 48 / IFRS 9 para as práticas de 

contas a receber por financiamento próprio, que correspondem às vendas através de mesa própria 

disponibilizado aos clientes, assim como para as práticas de contas a receber a prazo com cartões de 

crédito e também para contas a receber de títulos que referem-se à venda de recebíveis a prazo para 

instituições financeiras que estruturam e negociam serviços financeiros aos clientes do grupo. O 

diagnóstico realizado pela administração, à luz da adoção do CPC 48 / IFRS 9, não apresentou efeito 

material sobre seus ativos financeiros. 

 

(c) ressalvas e ênfases presentes no relatório do auditor 

 

Não houve ressalvas e ênfases no relatório dos auditores independentes com relação às demonstrações 

financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018, de 

2017 e de 2016. 
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10.5 Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, 

explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e 

relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos 

ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos 

de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda 

estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e 

instrumentos financeiros 

Os Diretores da Companhia esclarecem que as políticas contábeis consideradas críticas foram 

selecionadas com base na relevância que poderiam causar nas demonstrações financeiras da Companhia 

e encontram-se descritas abaixo. 

Na aplicação das políticas contábeis da Companhia, são adotadas premissas e variáveis provenientes de 

experiências prévias e diversos outros fatores subjetivos considerados razoáveis e relevantes. Em 

decorrência disso, a elaboração das demonstrações financeiras e informações trimestrais individuais e 

consolidadas inclui julgamentos e estimativas, dentre outras, referentes à perda por redução ao valor 

recuperável de ativos não financeiros, transações com pagamentos baseados em ações, impostos, valor 

justo de instrumentos financeiros e provisões para demandas judiciais e administrativas. Os resultados 

reais desses valores contábeis podem diferir dessas estimativas, portanto, para melhor adequarmos a 

nossa realidade ao disposto acima, revisamos nossas premissas continuamente e os possíveis efeitos 

decorrentes destas revisões são reconhecidos no exercício ou período em que as estimativas são revistas. 

De modo a proporcionar um melhor entendimento de como a Companhia forma seus julgamentos sobre 

eventos futuros, inclusive quanto a variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, sumarizamos as 

principais políticas contábeis críticas envolvendo esses julgamentos da administração, incluindo as 

premissas e as variáveis nas quais se baseiam essas políticas: 

Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade 

geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 

venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 

disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais 

para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os 

fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de 

reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido com investimentos futuros 

significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 

recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como 

aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 

Transações com pagamentos baseados em ações 

A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de 

avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e 

condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo 

de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade, taxa de juros e rendimento de dividendos e 

premissas correspondentes.  

Valor justo de instrumentos financeiros 

Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser 

obtido de mercados ativos, a Companhia utiliza técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de 

caixa descontado. Quando possível, os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no 

mercado.  
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No entanto, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 

estabelecer o valor justo. O julgamento da Companhia inclui considerações sobre os dados utilizados 

como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses 

fatores podem afetar substancialmente o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 

Provisões para demandas judiciais e administrativas 

A avaliação da probabilidade de perda nessas demandas judiciais e administrativas inclui a avaliação das 

evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência predominante e recente e sua relevância no 

ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. Com base nesta avaliação, a 

Companhia apenas reconhece provisões para demandas judiciais e administrativas, e estas provisões são 

revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 

aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 

assuntos ou decisões de tribunais. 

A Companhia e suas subsidiárias utilizam as estimativas contábeis acima por considera-las as mais 

adequadas ao seu modelo de negócios, previstas em normas contábeis em vigor, e por entender que 

representam a melhor estimativa de fidedignidade na sua posição patrimonial e performance de suas 

operações.  
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10.6 Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações 

financeiras do emissor, indicando: 

 

(a) os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu 

balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

(i) arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos 

 

Não aplicável, tendo em vista a entrada do CPC 06 (R2), também conhecido como IFRS 16, a partir do 

exercício iniciado em 1º de janeiro de 2019. Agora, a Companhia reconhece uma dívida de compromissos 

com arrendamento a valor presente contra um intangível de direito de uso, sendo que a amortização 

desse intangível afeta a linha de amortização no resultado da Companhia e o efeito da passagem do 

tempo sobre o reconhecimento da dívida de compromisso com arrendamento gera uma despesa 

financeira. Em linhas gerais e de forma resumida, os impactos serão: 

1) Balanço Patrimonial: o ativo não circulante, pelo reconhecimento do direito de utilização do ativo 

arrendado, será maior, assim como o passivo circulante e não circulante terão um incremento. A 

consequência irá aparecer nos indicadores financeiros que serão afetados, como o capital 

circulante líquido. 

2) Demonstrações do Resultado: a depreciação do ativo e as despesas financeiras do passivo 

passarão a ser reconhecidas, diferentemente do que é hoje, em que o reconhecimento ocorre na 

despesa operacional de arrendamento. Com essa alteração, o EBITDA e o resultado operacional 

sofrerão aumento. 

(ii) carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, 

indicando respectivos passivos 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais 

mantenha riscos e responsabilidades que não estejam registradas no seu balanço patrimonial. 

(iii) contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui contratos de futura compra e venda de 

produtos ou serviços que não estejam registrados no seu balanço patrimonial.  

(iv) contratos de construção não terminados 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui contratos de construção não terminada que 

que não estejam registrados no seu balanço patrimonial. 

(v) contratos de recebimentos futuros de financiamentos 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui contratos de recebimentos futuros de 

financiamentos que não estejam registrados no seu balanço patrimonial.  

 

(b) outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Não aplicável, tendo em vista que, além daqueles descritos no subitem “a” acima, não há outros itens não 

evidenciados no balanço patrimonial da Companhia. 

  

https://www.blbbrasil.com.br/blog/o-que-e-ebitda-como-calcular/
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10.7 Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no 

item 10.6, os diretores devem comentar: 

 

(a) Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado 

operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras da 

Companhia  

(b) natureza e o propósito da operação 

(c) natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor da Companhia 

em decorrência da operação 

 

Não aplicável, tendo em vista que, conforme indicado no item 10.6 deste Formulário de Referência, não 

existem itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que o 

IFRS 16 Arrendamentos passou a vigorar apenas a partir do exercício social iniciado em 1º de janeiro de 

2019. 

 

Cabe ressaltar que norma, emitida em janeiro de 2016, tem como objetivo unificar o modelo de 

contabilização do arrendamento, exigindo dos arrendatários reconhecer como ativo ou passivo todos os 

contratos de arrendamento, a menos que o contrato possua um prazo de doze meses ou um valor 

imaterial. A norma é aplicável a partir de 1° de janeiro de 2019, sem a exigência de reapresentação dos 

saldos de anos anteriores.  

  

A Companhia está avaliando o impacto da aplicação desta norma e entende que poderá gerar efeito 

sobre as suas divulgações, devido ao fato de, no momento inicial de adoção, termos um incremento no 

saldo do ativo não circulante referente ao direito de uso dos ativos e um incremento no saldo de passivo 

de arrendamento mercantil. O incremento inicial no passivo, como consequência, gerará um incremento 

na dívida líquida da Companhia.  

  

Com relação à análise do resultado, o valor das despesas referente aos arrendamentos operacionais, 

registradas no resultado operacional, darão lugar às despesas de juros dos arrendamentos mercantis, 

registradas no resultado financeiro, e às despesas de amortização com relação ao direito de uso dos 

contratos firmados. 
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10.8 Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, 

explorando especificamente os seguintes tópicos: 

(a) investimentos, incluindo: 

 

(i) descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos 

previstos 

 

Para o exercício social de 2019, a administração da Companhia apresentou orçamento de capital cujos 

investimentos totalizam R$ 192.572.549,36 (cento e noventa e dois milhões, quinhentos e setenta e 

dois mil, quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e seis centavos). 

 

Desse total, destaca-se que há previsão de investimentos em diversos projetos que compreendem as 

áreas de negócio e de apoio ao negócio da Companhia, tendo os investimentos de capital sido 

alocados da seguinte forma: 
 

Despesas de capital (Capex) R$ 130.500.000,00 

Futuras aquisições de controle acionário R$ 62.072.549,36 

 

Os investimentos relacionados a Capex referem-se a projetos para a área de Digital, negócios de 

produtos e melhorias de backlog. O orçamento de capital proposto pela Companhia tem duração 

prevista até o encerramento do exercício social de 2019. 

 

(ii) fontes de financiamento dos investimentos 

 

Os investimentos da Companhia serão suportados com os lucros no montante de R$ 192.572.549,36 

(cento e noventa e dois milhões, quinhentos e setenta e dois mil, quinhentos e quarenta e nove reais e 

trinta e seis centavos), retidos para execução de orçamento de capital, nos termos do artigo 196 da Lei 

das S.A., com recursos próprios da Companhia resultantes da geração de caixa de suas atividades 

operacionais, bem como com capital de terceiros, quando necessário. 

 

(iii) desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

 

A Companhia não tem desinvestimentos relevantes em andamento ou previsão de realizá-los. 

 

(b) desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros 

ativos que devam influenciar materialmente nossa capacidade produtiva 

 

Não aplicável tendo em vista que não houve aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros 

ativos que tenham influenciado materialmente a capacidade produtiva da Companhia no último 

exercício social. 

 
(i) descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 

 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui pesquisas em andamento já divulgadas. 

 
(ii) montantes totais gastos em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços 
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Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui gastos para desenvolvimento de novos 

produtos ou serviços, pois os atos inerentes a essas atividades já estão contemplados nas despesas 

gerais e administrativas. 

 
(iii) projetos em desenvolvimento já divulgados 

 

Não aplicável, tendo em vista que até a presente data a Companhia não divulgou projetos em 

desenvolvimento. 

 
(iv) montantes totais gastos no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

 

Ao longo do exercício de 2018, a Companhia e suas subsidiárias investiram R$ 114,4 milhões no 

desenvolvimento de ferramentas de TI para sustentar e alavancar seus negócios, direcionados à 

melhorias das plataformas de venda, tecnologia implementadas para digital e melhorias de 

infraestrutura.  

  



 

66 
 

10.9 Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 

operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta Seção. 

O ano de 2018 apresentou aumento dos gastos com marketing principalmente na divisão de negócios on-

line, que cresceu em linha com as reservas desse segmento; aumento de provisão para contingências 

cíveis e ao aumento da Provisão de Crédito e Liquidações Duvidosas, dado o aumento da participação da 

mesa interna de crédito nas vendas da Companhia, que passou de 5% para 9% das reservas confirmadas 

na CVC lazer. É importante destacar que a inadimplência na mesa interna de crédito manteve-se estável.  

Os itens não recorrentes referentes ao Plano de ILP CEO e CFO, também apresentaram crescimento em 

função da atualização do preço da ação e, consequentemente, dos encargos sobre esse crescimento. 
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Companhia Aberta  
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
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PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

 

ANEXO II 

 

Proposta de Orçamento de Capital da Companhia 
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Orçamento de Capital da Companhia 

 

CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A.  

Companhia Aberta  

 

CNPJ nº 10.760.260/0001-19  

NIRE 35.300.367.596 

 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019 

 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

 

ANEXO III 

 

Destinação do Lucro Líquido 

(Proposta de destinação do lucro líquido nos termos do Anexo 9-1-II da ICVM 481/09) 

 

  



 

69 
 

ANEXO III - DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO 

 

Proposta de Destinação do Lucro Líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, 

formulada pela Administração da CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A. a ser submetida à 

apreciação e deliberação da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 30 de abril de 2019, nos 

termos do item II, § 1º do artigo 9º da ICVM 481/09. 

 

Anexo 9-1-II da ICVM 481/09 – Destinação do Lucro Líquido 

 

1. Informar o lucro líquido do exercício.  

 

O valor do lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2018 é de 

R$ 270.277.262,26 (duzentos e setenta milhões, duzentos e setenta e sete mil, duzentos e 

sessenta e dois reais e vinte e seis centavos), que, deduzida a parcela destinada à constituição da 

reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A., no valor de R$ 13.513.863,11 (treze 

milhões, quinhentos e treze mil, oitocentos e sessenta e três reais e onze centavos); perfaz um 

lucro líquido ajustado no montante de R$ 256.763.399,15 (duzentos e cinquenta e seis milhões, 

setecentos e sessenta e três mil, trezentos e noventa e nove reais e quinze centavos).  

 

2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos 

antecipados e juros sobre capital próprio já declarados.  

 

Distribuição aos acionistas do montante R$ 64.190.849,79 (sessenta e quatro milhões, cento e 

noventa mil, oitocentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos), correspondente a 

25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, a título de dividendo mínimo obrigatório, 

nos termos da Lei das S.A. e do artigo 27, inciso V do Estatuto Social da Companhia, sendo que:  

 

(a) o valor bruto de R$ 60.351.871,73 (sessenta milhões, trezentos e cinquenta e um mil, 

oitocentos e setenta e um reais e setenta e três centavos), correspondente a R$ 0,416478763 

por ação ordinária, desconsideradas as ações em tesouraria, a título de juros sobre capital 

próprio e imputado ao dividendo mínimo obrigatório, foi declarado em reunião do Conselho 

de Administração da Companhia realizada em 5 de dezembro de 2018 e integralmente pago 

em 19 de dezembro de 2018; e  

 

(b) o valor de R$ 3.838.978,06 (três milhões, oitocentos e trinta e oito mil, novecentos e setenta 

e oito reais e seis centavos), equivalente a R$ 0,026099731 por ação ordinária, 

desconsideradas as ações em tesouraria, será distribuído aos acionistas a título de dividendo 

mínimo obrigatório, nos termos da Lei das S.A.  

 

Segue abaixo memória de cálculo dos dividendos a serem declarados na Assembleia Geral, a ser 

realizada em 30 de abril de 2019: 
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Descrição 2018 (em R$) 

  

(+) Lucro líquido do exercício 270.277.262,26 

( - ) Constituição de reserva legal 13.513.863,11 

(=) Lucro líquido ajustado do exercício 256.763.399,15 

  

(A) Proventos a serem distribuídos (25%) 64.190.849,79 

  

(B) Juros sobre capital próprio declarados (valor bruto) 60.351.871,73 

  

[A – B] Dividendo a ser declarado na Assembleia Geral 3.838.978,06 

 

3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído.  

 

O percentual do lucro líquido a ser distribuído aos acionistas a título de dividendos corresponde a 

25% (vinte e cinto por cento) do lucro líquido ajustado do exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2018, considerados os valores líquidos de tributos decorrentes do pagamento de 

juros sobre capital próprio.  

 

4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de 

exercícios anteriores.  

 

Não aplicável, a Companhia distribuiu somente lucro líquido do exercício corrente.  

 

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados: 

  

a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de 

cada espécie e classe.  

 

Considerando que, na presente data, o capital social da Companhia se encontra dividido em 

147.088.800 (cento e quarenta e sete milhões, oitenta e oito mil e oitocentos) ações ordinárias 

(excluídas as ações em tesouraria), os R$ 3.838.978,06 (três milhões, oitocentos e trinta e oito mil, 

novecentos e setenta e oito reais e seis centavos), que serão distribuídos a título de dividendo 

mínimo obrigatório representarão um dividendo equivalente a R$ 0,026099731 por ação 

ordinária. 

 

b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio.  

 

A forma e o prazo de pagamento dos dividendos serão aprovados na Assembleia Geral. 

 

Não serão declarados ou pagos juros sobre capital próprio com base no exercício social findo em 

31 de dezembro de 2018, além dos juros sobre capital próprio já declarados em reunião do 

Conselho de Administração da Companhia realizada em 5 de dezembro de 2018 e pagos em 19 de 

dezembro de 2018. 

 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio.  
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Não haverá incidência de atualização monetária ou juros sobre os dividendos propostos entre a 

data de declaração e de efetivo pagamento.  

 

d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre o capital próprio 

considerada para identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento.  

 

O pagamento dos dividendos com base em lucro do exercício social de 2018 será deliberado na 

Assembleia Geral Ordinária prevista para 30 de abril de 2019.  

 

Os dividendos, caso aprovados, serão pagos de acordo com as posições acionárias existentes no 

encerramento do pregão da B3 do dia 30 de abril de 2019 (data-base), respeitadas as negociações 

realizadas até esse dia, inclusive. As ações da Companhia serão negociadas “ex-dividendos” a 

partir do dia 2 de maio de 2019, inclusive. 

 

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros 

apurados em balanços semestrais ou em períodos menores.  

 

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados.  

 

O montante bruto de R$ 60.351.871,73 (sessenta milhões, trezentos e cinquenta e um mil, 

oitocentos e setenta e um reais e setenta e três centavos), correspondente a R$ 0,416478763 por 

ação ordinária, desconsideras as ações em tesouraria, foi distribuído a título de juros sobre capital 

próprio, conforme aprovado em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada 

em 5 de dezembro de 2018.  

 

b. Informar a data dos respectivos pagamentos. 

 

O montante bruto de R$ 60.351.871,73 (sessenta milhões, trezentos e cinquenta e um mil, 

oitocentos e setenta e um reais e setenta e três centavos), distribuído a título de juros sobre 

capital próprio, foi pago à vista em 19 de dezembro de 2018. 

 

7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe: 

 

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores. 

 

Para fins de cálculo do valor do lucro líquido do exercício por ação, a Companhia considerou o 

número total de ações ao final dos respectivos exercícios sociais: 

 

Exercício social findo em: Lucro líquido por ação (R$) 

31.12.2018 1,87 

31.12.2017 1,65 

31.12.2016 1,34 

31.12.2015 1,29 

 

b. Dividendos e juro sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores.  

 

Para fins de cálculo do valor dos dividendos e dos juros sobre capital próprio por ação, a 

Companhia considerou o número total de ações ao final dos respectivos exercícios sociais: 
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Exercício social findo em: Dividendos por ação (R$) 
Juros sobre capital próprio por 

ação (R$) 

31.12.2018 0,0836 0,4165 

31.12.2017 0,1658 0,2892 

31.12.2016 0,7351 0,1671 

 

8. Havendo destinação de lucros à reserva legal.  

 

a. Identificar o montante destinado à reserva legal. 

 

Do lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, no valor de R$ 

270.277.262,26 (duzentos e setenta milhões, duzentos e setenta e sete mil, duzentos e sessenta e 

dois reais e vinte e seis centavos), será destinada à constituição da reserva legal parcela 

equivalente a 5% (cinco por cento), nos termos do artigo 193 da Lei das S.A., no valor de R$ 

13.513.863,11 (treze milhões, quinhentos e treze mil, oitocentos e sessenta e três reais e onze 

centavos). 

 

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal. 

 

Nos termos do artigo 193 da Lei das S.A., parcela correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro 

líquido do exercício deve ser aplicada, antes de qualquer outra destinação, à constituição da 

reserva legal. Ressalta-se, contudo, que a reserva legal não pode exceder o montante 

correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social e que a Lei das S.A. faculta a 

possibilidade de não ser destinada parcela do lucro líquido para formação da reserva legal quando 

seu saldo, acrescido do montante da reserva de capital, corresponder a mais de 30% (trinta por 

cento) do capital social.  

 

Como no caso da Companhia a reserva legal ainda não atingiu o limite de 20% (vinte por cento) do 

capital social, a Companhia necessariamente deve destinar parcela do lucro líquido do exercício 

para a formação da reserva legal.  

 

Nesse sentido, o montante que será destinado para a reserva legal foi calculado em consonância 

com o art. 193 da Lei das S.A., combinado com o artigo 27, (i), do Estatuto Social da Companhia, 

mediante a multiplicação do lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, 

no montante de R$ 270.277.262,26 (duzentos e setenta milhões, duzentos e setenta e sete mil, 

duzentos e sessenta e dois reais e vinte e seis centavos), por 5% (cinco por cento).  

 

9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos. 

 

a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos. 

 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não emite ações preferenciais.  

 

b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos fixos 

ou mínimos. 

 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não emite ações preferenciais.  

 

c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa. 
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Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não emite ações preferenciais.  

 

d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de 

ações preferenciais. 

 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não emite ações preferenciais.  

 

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada classe. 

 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não emite ações preferenciais.  

 

10. Em relação ao dividendo obrigatório. 

 

a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto. 

 

De acordo com o artigo 27, item (v), do Estatuto Social da Companhia, o dividendo mínimo 

obrigatório devido aos acionistas equivale a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 

exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A., correspondendo, portanto, ao 

montante de R$ 64.190.849,79 (sessenta e quatro milhões, cento e noventa mil, oitocentos e 

quarenta e nove reais e setenta e nove centavos). 

 

Ressalta-se que no decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia 

distribuiu aos acionistas, a título de juros sobre capital próprio, o valor bruto de R$ 60.351.871,73 

(sessenta milhões, trezentos e cinquenta e um mil, oitocentos e setenta e um reais e setenta e 

três centavos), conforme deliberado em reunião do Conselho de Administração da Companhia 

realizada em 05 de dezembro de 2018 e pagamento realizado em 19 de dezembro de 2018.  

 

O montante bruto dos juros sobre capital próprio declarados se sujeitou à tributação pelo 

imposto de renda retido na fonte, à alíquota de 15% (quinze por cento), conforme a legislação em 

vigor, exceto para os acionistas comprovadamente isentos ou imunes, para os quais não há 

retenção, ou acionistas domiciliados em países ou jurisdições para os quais a legislação estabeleça 

alíquota diversa, de maneira que foi pago aos acionistas, pela Companhia, a título de juros sobre 

o capital próprio, o valor total líquido de R$ 54.481.084,28 (cinquenta e quatro milhões, 

quatrocentos e oitenta e um mil, oitenta e quatro reais e vinte e oito centavos). 

 

Dessa forma, a administração da Companhia propõe a distribuição, a título de dividendo mínimo 

obrigatório, do montante remanescente, no valor de R$ 3.838.978,06 (três milhões, oitocentos e 

trinta e oito mil, novecentos e setenta e oito reais e seis centavos). 

 

b. Informar se ele está sendo pago integralmente. 

 

Tendo em vista que o dividendo mínimo obrigatório devido aos acionistas equivale a 25% (vinte e 

cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A., 

correspondendo, portanto, ao montante de R$ 64.190.849,79 (sessenta e quatro milhões, cento e 

noventa mil, oitocentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos) e que (a) o valor 

líquido do montante de R$ 54.481.084,28 (cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e 

um mil, oitenta e quatro reais e vinte e oito centavos), foi distribuído aos acionistas a título de 

juros sobre capital próprio e imputado ao dividendo mínimo obrigatório, conforme deliberado em 

reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 5 de dezembro de 2018; e 
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(b) o saldo remanescente no valor de R$ 3.838.978,06 (três milhões, oitocentos e trinta e oito mil, 

novecentos e setenta e oito reais e seis centavos) será declarado aos acionistas a título de 

dividendo mínimo obrigatório, o dividendo mínimo obrigatório será integralmente pago aos 

acionistas da Companhia. 

 

c. Informar o montante eventualmente retido. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá retenção do dividendo mínimo obrigatório. 

 

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia. 

 

a. Informar o montante da retenção. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá retenção do dividendo mínimo obrigatório. 

 

b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, inclusive, 

aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa positivos. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá retenção do dividendo mínimo obrigatório. 

 

c. Justificar a retenção dos dividendos. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá retenção do dividendo mínimo obrigatório. 

 

12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências. 

 

a. Identificar o montante destinado à reserva. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para a reserva de 

contingências da Companhia.  

 

b. Identificar a perda considerada provável e sua causa. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para a reserva de 

contingências da Companhia.  

 

c. Explicar porque a perda foi considerada provável. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para a reserva de 

contingências da Companhia.  

 

d. Justificar a constituição da reserva. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para a reserva de 

contingências da Companhia.  

 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar. 

 

a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar. 
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Não aplicável, tendo em vista não haverá destinação de resultado para a reserva de lucros a 

realizar.  

 

b. Informar a natureza dos lucros não-realizados que deram origem à reserva. 

 

Não aplicável, tendo em vista não haverá destinação de resultado para a reserva de lucros a 

realizar.  

 

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias. 

 

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para reserva estatutária da 

Companhia. 

 

b. Identificar o montante destinado à reserva. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para reserva estatutária da 

Companhia. 

 

c. Descrever como o montante foi calculado. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para reserva estatutária da 

Companhia. 

 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital. 

 

a. Identificar o montante da retenção. 

 

O montante de R$ 192.572.549,36 (cento e noventa e dois milhões, quinhentos e setenta e dois mil, 

quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e seis centavos), será retido para execução de orçamento 

de capital durante o exercício social de 2019, nos termos do artigo 196 da Lei das S.A. 

 

b. Fornecer cópia do orçamento de capital. 

 

A cópia do orçamento de capital da Companhia para o exercício social de 2018 encontra-se 

disponível no Anexo II à presente proposta. 

 

16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais. 

 

a. Informar o montante destinado à reserva. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para a reserva de incentivos 

fiscais. 

 

b. Explicar a natureza da destinação. 

 

Não aplicável, tendo em vista que não haverá destinação de resultado para a reserva de incentivos 

fiscais. 
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13.1 Descrição da política ou prática de remuneração do conselho de administração, da diretoria 

estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos comitês estatutários e dos comitês de 

auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, abordando os seguintes aspectos: 

 
a) objetivos da política ou prática de remuneração, informando se a política de 
remuneração foi formalmente aprovada, órgão responsável por sua aprovação, data da 
aprovação e, caso o emissor divulgue a política, locais na rede mundial de computadores 
onde o documento pode ser consultado 

 
A Companhia busca compensar adequadamente a competência e a responsabilidade de seus 

profissionais por meio da adoção de práticas de remuneração voltadas ao crescimento dos valores 

individuais e coletivos da Companhia. 

 
A definição da remuneração dos administradores da Companhia visa a incentivar o alinhamento de 

seus interesses aos interesses dos acionistas da Companhia e estimular o cumprimento das metas 

corporativas, o comprometimento dos administradores e a atração e manutenção de profissionais 

altamente qualificados nos quadros da Companhia. 

 
Nesse sentido, as iniciativas de remuneração adotadas pela Companhia estabelecem uma estrutura 

de cargos compatível com as necessidades emanadas das estratégias e processos dos negócios, 

promovendo o bom desempenho dos profissionais, e desenvolvendo uma arquitetura de 

remuneração consistente e alinhada com as necessidades atuais e futuras da Companhia, e com as 

melhores práticas do mercado. 

 
Ademais, especialmente por meio dos planos de incentivo de longo prazo adotados pela 

Companhia, as práticas remuneratórias buscam privilegiar melhorias na gestão da Companhia, 

proporcionando ganhos pelo comprometimento com os resultados de longo prazo e o desempenho 

de curto prazo. Os planos permitem à Companhia atrair e reter executivos e profissionais de alto 

nível, oferecendo-lhes, como vantagem adicional, a possibilidade de se tornarem acionistas da 

Companhia, nos termos e condições previstos nos planos. 

 
A Companhia não possui uma política de remuneração formalmente aprovada. 
 

b) composição da remuneração, indicando: 
 
(i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles 

 
A remuneração dos administradores da Companhia poderá ser composta por (i) uma parcela fixa, 

composta essencialmente por um salário-base e, que poderá, conforme o caso, incluir benefícios 

diretos ou indiretos; (ii) uma parcela variável, correspondente aos valores anuais pagos a título de 

bônus ou no âmbito do programa de participação nos resultados (“PPR”); (iii) uma parcela baseada 

em ações, por meio da outorga de opções de compra ou subscrição de ações de emissão da 

Companhia, direcionada a executivos e profissionais-chave; e (iv) uma parcela baseada na outorga 

de ações restritas de emissão da Companhia, no âmbito dos planos de incentivo de remuneração 

baseada em ações, direcionada a executivos e profissionais-chave. 
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A composição da remuneração dos membros de cada órgão da administração da Companhia é 

apresentada abaixo: 

 

Conselho de Administração 

 

Todos os membros do Conselho de Administração fazem jus a remuneração fixa mensal, composta 

por 12 pagamentos mensais. Caso o membro do Conselho de Administração participe também de 

comitês de assessoramento, ele fará jus a um valor fixo adicional, pago mensalmente. 

 

Conselho Fiscal 

 

Para o exercício social de 2018, os membros do Conselho Fiscal fizeram jus a remuneração fixa mensal, 

sem nenhum benefício direto ou indireto. 

 

Diretoria Estatutária 

 

Os membros da Diretoria Estatutária da Companhia fazem jus a uma remuneração fixa, que inclui um 

salário fixo mensal e os seguintes benefícios: seguro de vida, assistência médica vale refeição, e 

remuneração variável baseada no PPR. 

 
Adicionalmente, os membros da Diretoria Estatutária também são elegíveis aos Planos de Opção de 

Ações (“Planos de Opções”) e integram o Plano de Incentivo a Longo Prazo e Retenção Baseado em 

Ações (“Plano de Ações”), aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 

28 de abril de 2017. 

 
O Diretor Presidente e o Vice-Presidente Administrativo e Financeiro e de Relações com 

Investidores, por sua vez, são também elegíveis a Planos de Incentivo de Longo Prazo e Retenção 

Baseado em Ações da Companhia destinados aos administradores ocupantes desses cargos 

(“Planos de Ações CEO e CFO”). Também havia previsão de pagamento de bônus em dinheiro ao 

Diretor Presidente e ao Vice-Presidente Administrativo Financeiro e de Relações com Investidores, 

condicionado ao desempenho da Companhia e ao atingimento de metas pré-estabelecidas, em caso 

de cessação do exercício do cargo por término do prazo de vigência dos seus respectivos contratos 

em 31 de dezembro de 2018 – o que não ocorreu. Os valores recebidos a título de bônus por 

cessação de exercício do cargo deveriam, necessariamente, ser integralmente aplicados na 

aquisição de ações da Companhia no mercado. As ações adquiridas com a utilização desse bônus 

estariam sujeitas à obrigação de não negociação (lock up) por um período de 3 (três) anos a contar 

das datas de aquisições de ações por eles realizadas no âmbito do Plano de Ações. 

 
Diretoria Não Estatutária 
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Os Diretores Não Estatutários da Companhia fazem jus a remuneração fixa, que inclui um salário 

fixo mensal e os seguintes benefícios: seguro de vida, assistência médica, vale refeição, e 

remuneração variável baseada no PPR. 

 
Ainda, alguns membros de nossa Diretoria Não Estatutária foram elegíveis aos nossos Planos de 

Opções e passaram a integrar o Plano de Ações. 

 

Comitês 

A Companhia possui os seguintes comitês não estatutários: o Comitê de Auditoria e Partes 

Relacionadas, o Comitê Estratégico, o Comitê de Remuneração e Pessoas, o Comitê de Tecnologia 

da Informação e o Comitê de Compliance, cujos membros, em regra, não fazem jus a qualquer 

remuneração pela participação nos referidos comitês. 

 
A exceção é um membro independente do Comitê de Auditoria, que faz jus a remuneração fixa 

trimestral. 

 

(ii) em relação aos 3 últimos exercícios sociais, qual a proporção de cada elemento na 

remuneração total 

 

 

Conselho de Administração 

 
A remuneração fixa do Conselho de Administração, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2018, representou 100% do total da remuneração recebida pelos membros do órgão. 

 

A remuneração fixa do Conselho de Administração, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2017, representou 99,6% do total da remuneração recebida pelos membros do órgão. 

A remuneração variável recebida pelos conselheiros representou 0,4% do total da remuneração 

global do órgão. 

 

A remuneração fixa do Conselho de Administração, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2016, representou 97% do total da remuneração recebida pelos membros do órgão. 

A remuneração variável recebida pelos conselheiros representou 3% do total da remuneração 

global do órgão. 

 

Conselho Fiscal 

 
A remuneração fixa do Conselho Fiscal, no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, 

representou 100% do total da remuneração recebida pelos conselheiros fiscais.  



 

80 
 

Adicionalmente, nota-se que o Conselho Fiscal não foi instalado nos exercícios de 2016 e 2017. 
 

Diretoria Estatutária 

 
A remuneração fixa da nossa Diretoria Estatutária, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2018, representou 22% do total da remuneração recebida pelos membros do órgão. 

A remuneração variável, por sua vez, representou 78% do total da remuneração recebida pelos 

membros da Diretoria Estatutária. 

   

A remuneração fixa da nossa Diretoria Estatutária, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2017, representou 17% do total da remuneração recebida pelos membros do órgão. 

A remuneração variável, por sua vez, representou 83% do total da remuneração recebida pelos 

membros da Diretoria Estatutária. 

 

A remuneração fixa da nossa Diretoria Estatutária, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2016, representou 25% do total da remuneração recebida pelos membros do órgão. 

A remuneração variável, por sua vez, representou 75% do total da remuneração recebida pelos 

membros da Diretoria Estatutária. 

 

Diretoria Não Estatutária 

 
 
A remuneração fixa da nossa Diretoria Não Estatutária, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2018, representou 64% do total da remuneração recebida pelos diretores não 

estatutários. A remuneração variável, por sua vez, representou 36%.  

 

A remuneração fixa da nossa Diretoria Não Estatutária, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2017, representou 74% do total da remuneração recebida pelos diretores não 

estatutários. A remuneração variável, por sua vez, representou 26%. 

 

A remuneração fixa da nossa Diretoria Não Estatutária, no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2016, representou 42% do total da remuneração recebida pelos diretores não 

estatutários. A remuneração variável, por sua vez, representou 58%. 

 

Comitês 

 

Como destacado no item anterior, em regra, os membros dos comitês da Companhia não fazem jus 

a remuneração. Apenas no caso do comitê de auditoria, há um membro independente que faz jus 

exclusivamente a remuneração fixa (trimestral). 

 
(iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 
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A Companhia procura manter a competitividade e a atualidade de suas práticas de remuneração, 

adotando como metodologia de cálculo e de reajuste para cada um dos elementos da 

remuneração, dentre outros critérios e parâmetros: (i) estudos de mercado voltados à avaliação do 

cargo e comparação das práticas da Companhia às de outras empresas de referência no mercado 

por meio da metodologia fornecida pela Mercer (pontuação) empresa global, onde os cargos são 

comparados ao mercado selecionado e alinhados a uma tabela salarial de acordo com o 

peso/contribuição de cada cargo dentro da organização; (ii) índices oficiais de inflação; e (iii) 

negociação com o sindicato da respectiva categoria profissional. 

 

(iv) razões que justificam a composição da remuneração 
 
A remuneração da administração da Companhia é composta de modo a prover incentivos para 

melhoria de nossa gestão e a retenção de nossos profissionais, visando ao ganho pelo compromisso 

com os melhores resultados de curto, médio e longo prazo, bem como o alinhamento de interesses 

com os interesses dos acionistas da Companhia. 

 
(v) a existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para este fato 
 
Nos casos de cumulação de cargos no Conselho de Administração e na Diretoria Estatutária, os 

administradores em questão seriam remunerados somente pelo seu cargo na Diretoria Estatuária. 

Atualmente, não há cumulação de cargos. 

 

Adicionalmente, como destacado anteriormente, em regra os membros de comitês não fazem jus a 

remuneração por tais cargos (exceto no caso de um membro independente do comitê de auditoria, 

que faz jus a remuneração fixa trimestral). 

 

c) principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação 

de cada elemento da remuneração 

 
A definição da remuneração fixa dos Diretores, membros do Conselho de Administração e do 

Comitê de Auditoria, baseia-se em estudos das práticas de mercado. 

 
Para a determinação da remuneração variável e da remuneração baseada em ações da Diretoria, a 

Companhia utiliza como referência estudos de mercado, a meritocracia e o atingimento de metas, 

como por exemplo Reservas totais, margem, lucro líquido, índice de satisfação dos clientes, entre 

outros. No ciclo de 2018 o PPR tem como condição mínima o atingimento do lucro líquido da 

Companhia e aprovação das metas do ano vigente pelo Conselho de Administração. Para cálculo do 

valor a ser pago, consideramos o target salarial por nível hierárquico, o atingimento de metas 

individuais, adesão a valores e o atingimento de metas da Companhia. A nota final irá considerar a 

ponderação entre as metas individuais, adesão a valores e metas da Companhia. Os pagamentos 

acontecerão após a apuração das metas do período avaliado. 

 
d) como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 
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desempenho 

 
A parcela variável da remuneração dos membros da Diretoria da Companhia está vinculada ao 

desempenho da própria Companhia no período em questão. Sendo assim, os valores a serem pagos 

aos Diretores da Companhia a título de remuneração variável (bônus, PPR e baseada em ações) 

dependem dos resultados da Companhia, alcance de metas individuais e adesão a valores dos seus 

administradores e principais executivos. 

 

e) como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, 

médio e longo prazo 

 

A estratégia de remuneração da Companhia acima descrita procura incentivar os colaboradores da 

Companhia a buscar a melhor rentabilidade das iniciativas de negócio desenvolvidos pela 

Companhia, por meio do alinhamento dos interesses dos colaboradores aos interesses da 

Companhia. 

Em uma perspectiva de curto prazo, a Companhia busca obter tal alinhamento por meio de salários 

e pacote de benefícios compatíveis com o mercado e com o PPR. 

 
A médio prazo, a Companhia prevê o pagamento de remuneração variável, inclusive por meio do 

PPR, visando a estimular o alcance e a superação de metas individuais e da Companhia, alinhadas 

ao orçamento e planejamento estratégico. 

 
Por fim, a longo prazo, a Companhia prevê especialmente os planos de remuneração baseada em 

ações, por meio dos quais se privilegia o alinhamento de interesses entre administradores e a 

Companhia atrelando parte da remuneração desses administradores à valorização futura das ações. 

 

f) existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou 

controladores diretos ou indiretos 

 
Não existe remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos da Companhia. 

 
g) existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado 

evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 

 
O Sexto Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia, aprovado em Assembleia Geral 

Extraordinária realizada em 20 de outubro de 2016, prevê que o Conselho de Administração poderá 

estabelecer, para um ou mais participantes do plano, o direito de antecipar o exercício de suas 

opções na ocorrência de determinados eventos relacionados à transferência de controle da 

Companhia. 

 
Adicionalmente, também nos termos do Sexto Plano de Opção de Compra de Ações, o Vice-
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Presidente Administrativo Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia tem direito ao 

recebimento de bônus, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017, a ser pago 

pela Companhia, em razão da venda da totalidade da participação acionária do BTC FIP (Grupo 

Carlye), o qual está contido na remuneração global da administração. 

 

h) práticas e procedimentos adotados pelo conselho de administração para definir a 

remuneração individual do conselho de administração e da diretoria, indicando: 

 
(i) os órgãos e comitês do emissor que participam do processo decisório, identificando de que 

forma participam; 

 
A remuneração anual global dos administradores é fixada pelos acionistas da Companhia 
reunidos em Assembleia Geral, após proposta submetida pela administração da Companhia, nos 
termos do artigo 152 da Lei nº 6.404, de 1976. 

 
Cabe ao Conselho de Administração, após análise feita pelo Comitê de Remuneração, determinar, 
os honorários fixos e variáveis dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
Estatutária e Não Estatutária, observado o limite da remuneração global anual aprovada em 
assembleia. 

 

(ii) critérios e metodologia utilizada para a fixação de remuneração individual, indicando se há 

utilização de estudos para a verificação das práticas de mercado, e, em caso positivo, os 

critérios de comparação e a abrangência desses estudos; e 

 
A definição da remuneração individual dos administradores da Companhia considera as 
respectivas funções, atribuições e responsabilidades, além de estudos de mercado voltados para 
avaliação do cargo e comparação das práticas da Companhia às de outras empresas de 
referência no mercado, com vistas a assegurar a competitividade das práticas remuneratórias da 
Companhia. 

 
(iii) com que frequência e de que forma o conselho de administração avalia a adequação da 

política de remuneração do emissor 

 
A Companhia não possui uma política de remuneração formalmente aprovada, tendo as suas 
práticas acompanhadas e revistas anualmente. 
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13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal 

 

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2019 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 7,00 4,00 3,00 14,00 

Nº de membros remunerados 7,00 4,00 3,00 14,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore  2.520.000,00  

 

6.281.853,37 469.978,56 9.271.831,93 

Benefícios direto e indireto 0,00  214.208,53  0,00 
 214.208,53  

Participações em comitês 0,00  0,00  

Outros  432.000,00  

 

 828.956,48  
  

 

93.995,71 1.354.952,19  

 

Descrição de outras 

remunerações fixas 

Outros: refere-se à contribuição 

patronal do INSS, conforme 

especificado no OFÍCIO CIRCULAR 

/CVM/SEP/ N° 03/2019 

Outros: refere-se à contribuição 

patronal do INSS, conforme 

especificado no OFÍCIO CIRCULAR 

/CVM/SEP/ N° 03/2019 

Outros: refere-se à contribuição 

patronal do INSS, conforme 

especificado no OFÍCIO CIRCULAR 

/CVM/SEP/ N° 03/2019.  

 

Remuneração variável     

Bônus 0,00 1.666.666,67 0,00 1.666.666,67 

Participação de resultados 0,00  4.283.683,60  

 
0,00  4.283.683,60  

 

Participação em reuniões 0,00  0,00  

Comissões 0,00  0,00  

Outros 0,00 589.905,91 0,00 589.905,91 

Descrição de outras 

remunerações variáveis 

 Outros: Os montantes englobados 

na rubrica “outros” congregam 

encargos (previdenciários e 

trabalhistas) incidentes sobre a 

remuneração variável, inclusive 

sobre a remuneração baseada em 

ações (incluindo opções) 

  

Pós-emprego 0,00  0,00 0,00 

Cessação do cargo 0,00  0,00 0,00 

Baseada em ações (incluindo 
opções) 

0,00 2.996.297,51 0,00 2.996.297,51 

Observação Conforme disposto no OFÍCIO- 

CIRCULAR CVM/SEP/Nº 03/2019, os 

números de membros total e 

remunerados do Conselho de 

Administração e da Diretoria 

Estatutária (letras “b” e “c”) foram 

apurados de acordo com a média 

anual do número de membros de 

cada órgão (total e remunerados) 

apurado mensalmente, com duas 

casas decimais. 

   

Total da remuneração  2.952.000,00  

 

 16.861.572,07 

 

 563.974,27  

 

20.377.546,34 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2018 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 7,42 5,92 2,00 15,34 

Nº de membros remunerados 6,42 5,92 2,00 14,33 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore  2.283.000,00  12.848.518,89 

 

 280.681,62  

 

15.412.200,51 

Benefícios direto e indireto   

3.382,56 

 278.918,43  

 
  282.300,99  

 

Participações em comitês     

Outros  450.000,00   1.407.851,32  

 

 62.663,81  

 

 1.920.515,13  

 

Descrição de outras 

remunerações fixas 

Outros: refere-se à contribuição 

patronal do INSS, conforme 

especificado no OFÍCIO CIRCULAR 

/CVM/SEP/ N° 03/2019 

Outros: refere-se à contribuição 

patronal do INSS, conforme 

especificado no OFÍCIO CIRCULAR 

/CVM/SEP/ N° 03/2019. 

Outros: refere-se à contribuição 

patronal do INSS, conforme 

especificado no OFÍCIO CIRCULAR 

/CVM/SEP/ N° 03/2019. 

 

Remuneração variável     

Bônus  6.640.438,14 

 
 6.640.438,14 

 

Participação de resultados   7.808.958,40  

 
  7.808.958,40  

 

Participação em reuniões     

Comissões     

Outros  4.433.198,69  4.433.198,69 

Descrição de outras 

remunerações variáveis 

 Outros: Os montantes englobados 

na rubrica “outros” congregam 

encargos (previdenciários e 

trabalhistas) incidentes sobre a 

remuneração variável, inclusive 

sobre a remuneração baseada em 

ações (incluindo opções) 

  

Pós-emprego     

Cessação do cargo     

Baseada em ações (incluindo 
opções) 

 33.131.652,74  33.131.652,74 

Observação Conforme disposto no OFÍCIO- 

CIRCULAR CVM/SEP/Nº 02/2018, 

os números de membros total e 

remunerados do Conselho de 

Administração e da Diretoria 

Estatutária (letras “b” e “c”) foram 

apurados de acordo com a média 

anual do número de membros de 

cada órgão (total e remunerados) 

apurado mensalmente, com duas 

casas decimais. 

   

Total da remuneração  2.736.382,56  66.549.536,61  343.345,43  

 

69.629.264,60 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2017 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 7,17 5,83  13,54 

Nº de membros remunerados 6,17 5,83  12,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 1.870.486,11 8.416.608,61  10.287.094,72 

Benefícios direto e indireto 0,00 286.663,45  286.663,45 

Participações em comitês 0,00 0,00  0,00 

Outros 347.097,22 1.193.845,19  1.540.942,41 

Descrição de outras 

remunerações fixas 

Outros: refere-se à contribuição 

patronal do INSS, conforme 

especificado no OFÍCIO CIRCULAR 

/CVM/SEP/ N°02/2018 

refere-se à contribuição patronal 

do INSS, conforme especificado no 

OFÍCIO 

CIRCULAR /CVM/SEP/ N° 

02/2018 

  

Remuneração variável     

Bônus 0,00 9.220.637,64  9.220.637,64 

Participação de resultados 0,00 9.251.105,01  9.251.105,01 

Participação em reuniões 0,00 0,00  0,00 

Comissões 0,00 0,00  0,00 

Outros 9.374,57 30.468.111,98  30.477.486,55 

Descrição de outras 

remunerações variáveis 

 Outros: Os montantes englobados 

na rubrica “outros” congregam 

encargos (previdenciários e 

trabalhistas) incidentes sobre a 

remuneração variável, inclusive 

sobre a remuneração baseada em 

ações (incluindo opções) 

  

Pós-emprego 0,00 0,00  0,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00  0,00 

Baseada em ações (incluindo 
opções) 

0,00 0,00  0,00 

Observação Conforme disposto no OFÍCIO- 

CIRCULAR CVM/SEP/Nº 03/2019, os 

números de membros total e 

remunerados do Conselho de 

Administração e da Diretoria 

Estatutária (letras “b” e “c”) foram 

apurados de acordo com a média 

anual do número de membros de 

cada órgão (total e remunerados) 

apurado mensalmente, com duas 

casas decimais. 

Conforme disposto no OFÍCIO- 

CIRCULAR CVM/SEP/Nº 03/2019, 

os números de membros total e 

remunerados do Conselho de 

Administração e da Diretoria 

Estatutária (letras “b” e “c”) 

foram apurados de acordo com a 

média anual do número de 

membros de cada órgão (total e 

remunerados) apurado 

mensalmente, com duas casas 

decimais. 

  

Total da remuneração 2.226.957,90 58.836.971,88  61.063.929,78 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2016 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 9,00 6,00  15,00 

Nº de membros remunerados 2,92 6,00  8,92 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 854.400,00 7.865.246,00  8.719.646,00 

Benefícios direto e indireto 0,00 227.267,00  227.267,00 

Participações em comitês 0,00 0,00  0,00 

Outros 160.000,00 1.083.062,00  1.243.062,00 

Descrição de outras 

remunerações fixas 

Encargos (INSS) Encargos (INSS)   

Remuneração variável     

Bônus 0,00 5.757.603,00  5.757.603,00 

Participação de resultados 0,00 9.251.105,00  9.251.105,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00  0,00 

Comissões 0,00 0,00  0,00 

Outros 0,00 131.987,00  131.987,00 

Descrição de outras 

remunerações variáveis 

 Encargos (INSS)   

Pós-emprego 0,00 0,00  0,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00  0,00 

Baseada em ações (incluindo 
opções) 

30.647,00 11.667.439,00  11.698.086,00 

Observação Conforme disposto no OFÍCIO- 

CIRCULAR CVM/SEP/Nº 03/2019, os 

números de membros total e 

remunerados do Conselho de 

Administração e da Diretoria Estatutária 

(letras “b” e “c”) foram apurados de 

acordo com a média anual do número 

de membros de cada órgão (total e 

remunerados) apurado mensalmente, 

com duas casas decimais. 

Conforme disposto no OFÍCIO- 

CIRCULAR CVM/SEP/Nº 03/2019, 

os números de membros total e 

remunerados do Conselho de 

Administração e da Diretoria 

Estatutária (letras “b” e “c”) foram 

apurados de acordo com a média 

anual do número de membros de 

cada órgão (total e remunerados) 

apurado mensalmente, com duas 

casas decimais. 

  

Total da remuneração 1.045.047,00 35.983.709,00  37.028.756,00 
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13.3 – Em relação à remuneração variável dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista 

para o exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e 

do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 

a. órgão 

b. número total de membros 

c. número de membros remunerados 

d. em relação ao bônus: 

i.  valor mínimo previsto no plano de remuneração 

ii.  valor máximo previsto no plano de remuneração 

iii.  valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas 

iv.  valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos exercícios sociais 

e. em relação à participação no resultado: 

i.  valor mínimo previsto no plano de remuneração 

ii.  valor máximo previsto no plano de remuneração 

iii.  valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas 

iv.  valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos exercícios sociais. 



 

6889 2391802v9 / 1191-19  2391802v9 / 1191-19  2391802v9 / 1191-19  2391802v9 / 1191-19  

Exercício social corrente (2019) 

 

 Conselho de 

Administração 

 Diretoria 

Estatutária 

 Conselho 

Fiscal Total 

 
Número total de membros 

    
 

 7,00  4,00  3,00 14,00 

Número de membros 
0,00 

 
4,00 

 
 3,00 7,00 

remunerados 
     

Bônus 
     

Valor mínimo previsto no 
     

plano 

de remuneração 

 
- 

  
- 

  
- - 

Valor máximo previsto no 
     

plano      

de remuneração -  -  - - 

Valor previsto no plano de 
     

remuneração, caso as metas      

estabelecidas fossem      

atingidas -  -  - - 

Valor efetivamente 
     

reconhecido      

no resultado -  -  - - 

Participação no resultado 
     

Valor mínimo previsto no 
     

plano de remuneração -  2.141.842,00  - 2.141.842,00 

 
Valor máximo previsto no 

     

plano de remuneração      

 -  8.567.367,00  - 8.567.367,00 

Valor previsto no plano de 
     

remuneração, caso as metas      

estabelecidas fossem      

atingidas -  4.283.684,00  - 4.283.684,00 

Valor efetivamente 
     

reconhecido 

no resultado 

 
- 

  
- 

  
- - 
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Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 

 

 Conselho de 

Administração 

 Diretoria 

Estatutária 

 Conselho 

Fiscal Total 

 
Número total de membros 

    
 

 7,42  5,92  2,00 15,34 

Número de membros 
0,00 

 
5,92 

 
 2,00 7,92 

remunerados 
     

Bônus 
     

Valor mínimo previsto no 
     

plano 

de remuneração 

 
- 

  
- 

  
- - 

Valor máximo previsto no 
     

plano      

de remuneração -  -  - - 

Valor previsto no plano de 
     

remuneração, caso as metas      

estabelecidas fossem      

atingidas -  -  - - 

Valor efetivamente 
     

reconhecido      

no resultado -  6.640.438,14  - 6.640.438,14 

Participação no resultado 
     

Valor mínimo previsto no 
     

plano de remuneração -  3.244.640,83  - 3.244.640,83 

 
Valor máximo previsto no 

     

plano de remuneração      

 -  12.978.563,33  - 12.978.563,33 

Valor previsto no plano de 
     

remuneração, caso as metas      

estabelecidas fossem      

atingidas -  6.489.281,67  - 6.489.281,67 

Valor efetivamente 
     

reconhecido 

no resultado 

 
- 

  
7.808.958,40 

  
- 7.808.958,40 
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Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 

 

 Conselho de 

Administração 

 Diretoria 

Estatutária 

 Conselho 

Fiscal 

 Total 

 
Número total de membros 

 
 
7,17 

  
 

5,83 

  
 

- 

  
 

13,00 

Número de membros 
0,00 

 
5,83 

   
5,83 

remunerados 
   

Bônus 
   

Valor mínimo previsto no 
   

plano 

de remuneração 

 
- 

 
9.220.637,64 

 
- 9.220.637,64 

Valor máximo previsto no 
   

plano    

de remuneração - 9.220.637,64 - 9.220.637,64 

Valor previsto no plano de 
   

remuneração, caso as metas    

estabelecidas fossem    

atingidas - 9.220.637,64 - 9.220.637,64 

Valor efetivamente 
   

reconhecido 

no resultado 

 
- 

 
9.220.637,64 

 
- 9.220.637,64 

 
Participação no resultado 

  

Valor mínimo previsto no 
  

plano   

de remuneração - 9.251.105,01 - 9.251.105,01 

Valor máximo previsto no 
  

plano   

de remuneração - 9.251.105,01 - 9.251.105,01 

Valor previsto no plano de 
  

remuneração, caso as metas   

estabelecidas fossem   

atingidas - 9.251.105,01 - 9.251.105,01 

Valor efetivamente 
  

reconhecido   

no resultado - 9.251.105,01 - 9.251.105,01 
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Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 

Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Conselho  
Fiscal  Total 

Número total de membros 

Número de membros 

9,00 6,00 - 15,00 

0,00 6,00 8,92

remunerados 

Bônus 

Valor mínimo previsto no 

plano 

 

de remuneração - 5.757.603,00 - 5.757.603,00 

Valor máximo previsto no 
  

plano   

de remuneração - 5.757.603,00 - 5.757.603,00 

Valor previsto no plano de 
  

remuneração, caso as metas   

estabelecidas fossem   

atingidas - 5.757.603,00 - 5.757.603,00 

Valor efetivamente 
  

reconhecido   

no resultado - 5.757.603,00 - 5.757.603,00 

Participação no resultado 
  

Valor mínimo previsto no 
  

plano   

de remuneração - 9.251.105,00 - 9.251.105,00 

Valor máximo previsto no 
  

plano   

de remuneração - 9.251.105,00 - 9.251.105,00 

Valor previsto no plano de 
  

remuneração, caso as metas   

estabelecidas fossem   

atingidas - 9.251.105,00 - 9.251.105,00 

Valor efetivamente 
  

reconhecido 

no resultado 

 
- - 

 
 
 
 

- - 

 



 

 

 

 



 

 

13.4 Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria 

estatutária 

 

a. Termos e condições gerais Planos de Opções 

 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de julho de 2011, os acionistas da Companhia 

aprovaram o Primeiro Plano de Opção de Compra de Ações, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 

2010, cujo objeto é a outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia aos 

diretores estatutários sem vínculo empregatício e aos empregados da Companhia considerados 

executivos-chave, estes últimos indicados pelo Conselho de Administração, sujeitos a determinadas 

condições previstas no respectivo plano (“Primeiro Plano”). 

 

As opções concedidas no âmbito do Primeiro Plano são de duas espécies, a saber: 

 

(i) “Time Based Options” (TBO) ou Exercício da Opção com base no Prazo do Vínculo Empregatício 

(25% do total) – O beneficiário terá direito de exercer as opções, com base em um cronograma de 

vesting de 20% ao ano, por 5 (cinco) anos, desde que permaneça como empregado, diretor ou 

prestador de serviços da Companhia durante o referido período; e 

 

(ii) “Performance Based Options” (PBO) ou Exercício da Opção com base no Desempenho da 

Companhia (75% do total) – O beneficiário terá direito de exercer as opções se o acionista FIP BTC 

tiver um retorno sobre o capital investido na Companhia de, pelo menos, 25% ao ano. Nos termos 

do plano e, tendo em vista a alienação de ações pelo FIP BTC no âmbito da oferta pública inicial de 

distribuição secundária de ações da Companhia, caso a taxa interna de retorno de tal alienação seja 

superior a 30% ao ano, as opções com base no desempenho da Companhia (PBO) serão convertidas 

em opções com base no prazo do vínculo empregatício (TBO), condicionada à permanência do 

beneficiário como empregado, diretor ou prestador de serviços da Companhia. Tais opções se 

tornarão exercíveis na proporção de 20% ao ano, no prazo de 5 (cinco) anos. 

(iii)  

Em reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de outubro de 2011, os membros do 

Conselho de Administração da Companhia aprovaram o Segundo Plano de Opção de Compra de 

Ações, modificado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de outubro de 2013, cujo 

objeto é a outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia aos empregados da 

Companhia considerados executivos-chave e que sejam indicados pelo Conselho de Administração 

para receberem opções, sujeitos a determinadas condições previstas no respectivo plano 

(“Segundo Plano”). Os beneficiários do Segundo Plano celebraram os contratos a partir de 10 de 

novembro de 2011. 

 

As opções concedidas no âmbito do Segundo Plano são da espécie “Time Based Options” (TBO) ou 

Exercício da Opção com base no Prazo do Vínculo Empregatício (100% do total) – O beneficiário 

terá direito de exercer as opções, com base em um cronograma de vesting de 5 (cinco) anos, sendo 

40% no segundo ano e 20% a cada ano remanescente, desde que permaneça como empregado, 

diretor ou prestador de serviços da Companhia durante o referido período. 

 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de julho de 2013, os acionistas da Companhia 



 

 

aprovaram o Terceiro Plano de Opções de Ações, posteriormente modificado pela Assembleia Geral 

Extraordinária realizada em 1º de setembro de 2014, mantendo os efeitos desde 11 de março de 

2013, (“Terceiro Plano”), que tem por objeto a outorga de opções de compra de ações a 

determinados executivos-chave da Companhia indicados pelo conselho de administração. 

As principais modificações implementadas pela alteração do Terceiro Plano foram a eliminação de 

vesting antecipado em caso de alienação de controle e a alteração do período de restrição de venda 

de ações (“lock up”). 

 

As opções concedidas no âmbito do Terceiro Plano são da espécie “Time Based Options” (TBO) ou 

Exercício da Opção com base no Prazo do Vínculo Empregatício (100% do total), com a previsão de 

um cronograma de vesting de 4 (quatro) anos, sendo 25% por ano, condicionado à permanência do 

participante como empregado, diretor ou prestador de serviços da Companhia durante o referido 

período. 

 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de outubro de 2013, os acionistas da 

Companhia aprovaram o Quarto Plano de Opções de Ações, modificado pelas Assembleias Gerais 

Extraordinárias da Companhia realizadas em 1º de setembro de 2014 e em 20 de outubro de 2016, 

com efeitos a partir de 10 de novembro de 2011, que modifica e substitui parte do Segundo Plano, 

além de incluir a outorga de novas opções de compra de ações. 

O objeto do Quarto Plano de Opções de Ações é a outorga de opções de compra de ações de 

emissão da Companhia aos seus empregados considerados executivos-chave e que sejam indicados 

pelo Conselho de Administração para receberem opções, sujeitos a determinadas condições 

previstas no respectivo plano (“Quarto Plano”). 

 

As opções concedidas no âmbito do Quarto Plano são da espécie “Time Based Options” (TBO) ou 

Exercício da Opção com base no Prazo do Vínculo Empregatício (100% do total), com a previsão de 

um cronograma de vesting de 5 (cinco) anos, sendo 0% no primeiro ano, 40% no segundo ano e 20% 

por ano nos demais anos, condicionado à permanência do participante como empregado, diretor ou 

prestador de serviços da Companhia durante o referido período. 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de outubro de 2015, os acionistas da 

Companhia aprovaram o Quinto Plano de Opções de Ações, modificado pela Assembleia Geral 

Extraordinária da Companhia realizada em 20 de outubro de 2016. 

 

O objeto do Quinto Plano de Opções de Ações é a outorga de opções de compra de ações de 

emissão da Companhia aos seus empregados considerados executivos-chave e que sejam indicados 

pelo Conselho de Administração para receberem opções, sujeitos a determinadas condições 

previstas no respectivo plano (“Quinto Plano”). 

 

As opções concedidas no âmbito do Quinto Plano são da espécie “Time Based Options” (TBO) ou 

Exercício da Opção com base no Prazo do Vínculo Empregatício (100% do total), com a previsão de 

um cronograma de vesting de 5 (cinco) anos, sendo 20% a cada ano, desde que o participante 

permaneça como empregado, diretor ou prestador de serviços da Companhia durante o referido 

período. 

 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de outubro de 2016, os acionistas da 



 

 

Companhia aprovaram o Sexto Plano de Opções de Ações. O objeto do Sexto Plano de Opções de 

Ações é a outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia aos seus empregados 

considerados executivos-chave e que sejam indicados pelo Conselho de Administração para 

receberem opções, sujeitos a determinadas condições previstas no respectivo plano (“Sexto Plano” 

e, em conjunto com o Primeiro Plano, o Segundo Plano, o Terceiro Plano, o Quarto Plano e o 

Quinto Plano, “Planos de Opção”). 

As opções concedidas no âmbito do Sexto Plano são da espécie “Time Based Options” (TBO) ou 

Exercício da Opção com base no Prazo do Vínculo Empregatício (100% do total), conferindo ao 

beneficiário direito de exercer as opções, com base em um cronograma de vesting de 5 (cinco) anos, 

sendo 20% a cada ano, desde que permaneça como empregado, diretor ou prestador de serviços 

da Companhia durante o referido período. 

 

O Sexto Plano prevê, ainda, a possibilidade de vesting acelerado para o Vice-Presidente 

Administrativo Financeiro da Companhia, no caso da consumação da venda, locação, transferência, 

transmissão ou outra alienação em dinheiro ou em outra contraprestação que não em espécie, em 

uma operação ou em uma série de operações correlatas, da totalidade de ações da Companhia 

detidas pelo FIP BTC ou de todos ou substancialmente todos os ativos da Companhia ou da 

Companhia e de suas subsidiárias, como um todo, a qualquer pessoa, exceto ao FIP BTC ou a uma 

sociedade coligada ao FIP BTC. 

 

Nesta ocasião, o Vice-Presidente Administrativo Financeiro da Companhia terá o direito de exercer 

a totalidade das opções outorgadas pela Companhia no âmbito do Sexto Plano, nos prazos e 

termos previstos no Sexto Plano. Adicionalmente, o Sexto Plano prevê, ainda, a possibilidade do 

principal executivo da área de comércio eletrônico da Companhia (“Head de E- Commerce”) de 

substituição do direito de exercício de suas opções, já exercíveis ou não, parcial ou totalmente, pelo 

direito de exercício de opções de compra de ações de sociedade resultante de uma eventual 

reorganização societária realizada pela Companhia para segregar seu negócio de agências de 

viagens online, incluindo os ativos e operações dos websites www.cvc.com.br e 

www.submarinoviagnes.com.br (“Negócio Online Resultante da CVC”), no limite máximo de 3% 

(três por cento) do total do capital social do Negócio Online Resultante da CVC, nos termos 

previstos no Sexto Plano. 

 

Os Primeiro, Segundo e Terceiro Planos são administrados pelo Conselho de Administração da 

Companhia, que possui amplos poderes para administrá-los e interpretá-los, dispondo, dentre 

outros, de poderes para: (a) decidir sobre todas e quaisquer providências relativas à administração 

dos Planos de Opção, interpretar e aplicar as normas gerais neles estabelecidas, bem como analisar 

casos excepcionais decorrentes de, ou relacionados aos Planos de Opção; 

(b) selecionar, dentre as pessoas elegíveis a participar dos Planos de Opção, aqueles que dele 

participarão, podendo a qualquer tempo nomear novos beneficiários ou outorgar novas opções aos 

beneficiários, observado os limites quantitativos estabelecidos nos Planos de Opção; (c) deliberar 

sobre a aquisição de ações ordinárias pela própria Companhia, conforme necessário para 

cumprimento do estabelecido nos respectivos Planos de Opção; (d) aprovar os contratos a serem 

celebrados entre a Companhia e cada um dos beneficiários dos Planos de Opção; (e) modificar os 

prazos para o exercício das opções e as restrições de venda das ações resultantes dos exercícios das 

opções e os demais termos e condições de cada contrato; e (f) definir o preço de exercício para as 

http://www.cvc.com.br/
http://www.submarinoviagnes.com.br/


 

 

opções. 

No caso do Quarto, Quinto e Sexto Planos, a Assembleia Geral da Companhia possui amplos 

poderes para administrá-los e interpretá-los. Não obstante, o Conselho de Administração da 

Companhia poderá: (i) interpretar e aplicar as normas gerais ora estabelecidas, dirimindo eventuais 

dúvidas quanto à interpretação das normas gerais estabelecidas; (ii) selecionar, dentre as pessoas 

elegíveis a participar do Quarto, Quinto e Sexto Planos, aqueles que dele participarão, podendo a 

qualquer tempo agregar novos participantes; (iii) deliberar sobre a data em que as opções serão 

outorgadas; (iv) deliberar sobre a aquisição de ações ordinárias pela própria Companhia; (v) 

aprovar o contrato a ser celebrado entre a Companhia e cada um dos participantes; e (vi) definir o 

preço do exercício das opções a ser pago pelos participantes. 

As opções objeto dos Planos serão outorgadas aos participantes em caráter pessoal, não podendo 

ser empenhadas, cedidas ou transferidas a terceiros, salvo na hipótese de falecimento ou invalidez 

permanente nos termos do Plano. 

 

Planos de Incentivo 

Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28 de abril de 2017, os acionistas da 

Companhia aprovaram o Plano de Incentivo a Longo Prazo e Retenção Baseado em Ações da 

Companhia – CVC (“ILP CVC”), destinado aos diretores atuais e futuros da Companhia, diretores de 

sociedades controladas e determinados empregados da Companhia ou das sociedades controladas 

(gerentes com alto potencial). 

 

O Conselho de Administração da Companhia elegerá os participantes dentre as pessoas elegíveis, 

bem como aprovará cada contrato a ser celebrado com os participantes, contemplando o número 

de ações restritas e os termos e condições para sua concessão.  

 

Nos termos do ILP CVC, para fazer jus ao direito de receber ações restritas da Companhia, o 

participante, a seu exclusivo critério, deverá utilizar percentual de sua remuneração variável (PPR) 

para adquirir ações de emissão da Companhia no mercado secundário da B3. Os participantes terão 

direito de receber as ações restritas e a Companhia terá a obrigação de transferir tais ações 

restritas somente após transcorrido o período de lock-up. Para fins do ILP CVC, o período de lock-up 

significa o período de 3 (três) anos contado da data de aquisição das ações próprias pelo 

participante, devidamente demonstrado à Companhia pelo comprovante de aquisição das ações no 

mercado secundário, durante o qual o participante não poderá alienar, transferir, alugar, ceder, 

empenhar ou oferecer em garantia quaisquer tais ações adquiridas no mercado secundário, sob 

pena de, ao final de tal período, a Companhia não transferir ao participante as ações restritas.  

 

Em 02 de junho de 2017, por sua vez, os acionistas da Companhia, reunidos em Assembleia Geral 

Extraordinária, aprovaram os Planos de Incentivo e Retenção Baseado em Ações para o Diretor 

Presidente e o Vice-Presidente Administrativo Financeiro e de Relações com Investidores da 

Companhia (“ILP CEO” e “ILP CFO”), destinado a tais diretores, e que prevê a transferência a eles de 

ações de emissão da Companhia, sem custos, mediante o cumprimento de certas metas pré-

estabelecidas. A transferência das ações também está condicionada ao compromisso dos diretores 

de não transferir, de qualquer forma, as ações recebidas, nos prazos determinados no respectivo 

plano. 

 



 

 

b. Principais objetivos dos planos  

 

Planos de Opções 

Os Planos de Opção têm como principais objetivos atrair, motivar e reter os participantes a longo 

prazo, de forma a garantir que uma parte relevante do seu patrimônio esteja atrelada à geração de 

valor para a Companhia a longo prazo. 

 

Planos de Incentivo 

O ILP CVC tem como objetivo: (i) estabelecer regras para que os seus participantes possam receber 

ações restritas de forma não onerosa; (ii) aumentar o alinhamento de longo prazo dos interesses 

dos seus participantes com os interesses dos acionistas, ampliando o senso de propriedade e o 

comprometimento dos seus participantes por meio do conceito de investimento e risco, atrelando 

o recebimento de ações restritas ao efetivo e satisfatório exercício das funções de diretor da 

Companhia e à performance individual dos demais participantes; e (iii) fortalecer os incentivos para 

permanência e manutenção a longo prazo dos seus participantes. 

Na mesma linha, o ILP CEO e o ILP CFO destinam-se a definir as regras para a transferência de ações 

restritas aos participantes, de forma não onerosa, e a ampliar o alinhamento a médio prazo entre os 

interesses dos participantes e os interesses dos acionistas. 

 

c. Forma como os planos contribuem para esses objetivos Planos de Opções 

Os Planos de Opção conferem aos seus participantes a possibilidade de se tornarem acionistas da 

Companhia. Dessa maneira, espera-se que tal iniciativa estimule os participantes do plano a gerar 

mais valor para a Companhia, promovendo seu crescimento e, consequentemente, maximizando 

seu lucro. 

 

Planos de Incentivo 

O ILP CVC, o ILP CEO e o ILP CFO conferem aos participantes a possibilidade de aumentar a sua 

participação na Companhia ou se tornarem acionistas da Companhia, estimulando a sua 

permanência na Companhia e, conforme o caso, o atingimento de metas referentes à sua 

performance individual. Dessa maneira, espera-se que tal iniciativa estimule os participantes a 

gerarem mais valor para a Companhia, promovendo seu crescimento e, consequentemente, 

maximizando seu lucro. 

 

d. Como o plano se insere na política de remuneração da Companhia 

A Companhia possui como política a valorização da meritocracia, estabelecendo metas específicas 

para seus empregados, as quais devem ser cumpridas em troca de remuneração adicional ao final 

do período. A Companhia acredita que os Planos de Opção, bem como o ILP CVC, o ILP CEO e o ILP 

CFO adequam-se à sua política de remuneração, estimulando seus respectivos beneficiários a 

perseguirem melhores resultados para a Companhia, o que gera impacto direto na remuneração de 

seus empregados. 

 

e. Como o plano alinha os interesses dos administradores e da Companhia a curto, médio e 

longo prazo 

 

Planos de Opções 



 

 

Os Planos de Opção alinham os interesses da Companhia, de seus administradores e de seus 

empregados na medida em que visa a otimização da gestão e a manutenção de seus principais 

executivos e empregados, cujo comprometimento e dedicação no desenvolvimento de suas 

atribuições impactarão positivamente os resultados da Companhia no curto e longo prazo. 

 

Planos de Incentivo 

O ILP CVC, o ILP CEO e o ILP CFO alinham os interesses da Companhia e dos participantes, na 

medida em que os motivam a otimizar os resultados operacionais da Companhia, retendo 

executivos-chave essenciais para a continuidade da performance da Companhia. 

 

f. Número máximo de ações abrangidas Planos de Opções 

Nos termos do Primeiro Plano, o número máximo de ações disponíveis para o exercício das Opções 

está limitado a 6.825.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. Embora o Primeiro Plano 

tenha estabelecido um limite de 6.825.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, o efetivo 

limite de ações ordinárias abrangidas em tal Plano é de 4.107.000 ações, sendo 852.000 ações 

emitidas em virtude do exercício por executivo da Companhia, em 16 de dezembro de 2011, da 

opção de subscrição de ações, as quais foram posteriormente adquiridas e canceladas pela 

Companhia, e 3.255.000 ações ordinárias de emissão da Companhia que estavam disponíveis para 

exercício. 

 

Nos termos do Segundo Plano, o número máximo de ações disponíveis para o exercício das Opções 

está limitado a 69.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Nos termos do Aditivo ao Terceiro Plano, o número máximo de ações disponíveis para o exercício das 

Opções está limitado a 7.403.400 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Nos termos do Aditivo ao Quarto Plano, o número máximo de ações disponíveis para o exercício das 

Opções está limitado a 1.860.300 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Nos termos do Quinto Plano, o número máximo de ações disponíveis para o exercício das Opções 

está limitado a 1.363.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Nos termos do Sexto Plano, o número máximo de ações disponíveis para o exercício das Opções está 

limitado a 1.500.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Planos de Incentivo 

 

Nos termos do ILP CVC, o número máximo de ações restritas que poderão ser concedidas estará 

limitado, anualmente, a 0,30% (zero vírgula trinta por cento) do capital social da Companhia. 

O ILP CEO, por sua vez, limita as ações restritas que poderão ser entregues ao número máximo de 

2.039.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

Por fim, o ILP CFO prevê o limite máximo de 274.000 ações ordinárias de emissão da Companhia a 

serem entregues. 

 

g. Número máximo de opções a serem outorgadas Planos de Opções 



 

 

 

No âmbito dos Planos, cada opção equivale a 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia. 

Assim, nos termos do Primeiro Plano e conforme já explicitado no item “f” acima, o número 

máximo de opções a serem outorgadas está limitado a 3.255.000 ações ordinárias de emissão da 

Companhia. 

 

Nos termos do Segundo Plano, o número máximo de opções a serem outorgadas está limitado a 

69.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Nos termos do Aditivo ao Terceiro Plano, o número máximo de opções a serem outorgadas está 

limitado a 7.403.400 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Nos termos do Aditivo ao Quarto Plano, o número máximo de opções a serem outorgadas está 

limitado a 1.860.300 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Nos termos do Quinto Plano, o número máximo de ações disponíveis para o exercício das opções está 

limitado a 1.363.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

Nos termos do Sexto Plano, o número máximo de ações disponíveis para o exercício das opções está 

limitado a 1.500.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. 

 

h. Condições de aquisição de ações Planos de Opções 

 

No âmbito dos Planos de Opções, uma vez outorgadas as opções, estas poderão ser exercidas pelo 

prazo de 10 (dez) anos contados da data da respectiva outorga e as ações poderão ser subscritas 

desde que atendidas as exigências e condições previstas nos Planos de Opções, e desde que 

respeitados os termos dos contratos de compra e venda de ações celebrados com os participantes. 

 

Planos de Incentivo 

Nos termos do ILP CVC, o Conselho de Administração da Companhia condicionará a transferência 

das ações restritas aos participantes: (i) a não ocorrência de qualquer hipótese de desligamento 

previstas no ILP CVC, até o término do período de lock-up; e (ii) à aquisição e à manutenção da 

titularidade de todas as ações adquiridas no mercado secundário pelo participante durante o 

período de lock-up. 

 

Nos termos do ILP CEO, as ações poderão ser transferidas para o Diretor Presidente desde que se 

verifique: (i) a continuidade do vínculo empregatício e/ou estatutário, conforme o caso, até o fim 

do período aquisitivo estabelecido; (ii) o cumprimento satisfatório e tempestivo de determinadas 

metas, que incluem a definição de nova estrutura organizacional da Companhia e a seleção de 

substituto e coordenação do procedimento de sucessão do Diretor Financeiro; e (iii) a verificação de 

valor positivo resultante da equação matemática, prevista no ILP CEO, para a definição da 

quantidade de ações restritas a serem entregues pela Companhia. 

 

De forma semelhante, o ILP CFO prevê que as ações poderão ser transferidas para o participante 

desde que se verifique: (i) a continuidade do vínculo empregatício e/ou estatutário, conforme o 



 

 

caso, até o fim do período aquisitivo estabelecido; (ii) o cumprimento satisfatório e tempestivo de 

determinadas metas, que incluem a indicação de um potencial sucessor para si mesmo, o 

treinamento do seu potencial sucessor e o compromisso de não se desligar da Companhia até o fim 

de 2018; e (iii) a verificação de valor positivo resultante da equação matemática, prevista no ILP 

CFO, para a definição da quantidade de ações restritas a serem entregues pela Companhia. 

  

i. Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

 

Planos de Opções 

Nos termos dos contratos individuais dos Planos de Opção, o preço de exercício das opções a ser 

pago pelos participantes será: (i) de R$ 4,99 por ação, no âmbito do Primeiro Plano, corrigido pelo 

IPCA; (ii) de R$22,46 por ação, corrigido pelo IPCA, no âmbito do Segundo Plano; (iii) de R$11,82 

por ação, corrigido pelo IPCA, no âmbito do Terceiro Plano e respectivo Aditivo; (iv) de R$11,82 por 

ação, no âmbito do Quarto Plano e respectivo Aditivo; (v) de R$13,93 a R$15,06 por ação, no 

âmbito do Quinto Plano; e (vi) apurado com base na cotação das ações da Companhia na 

BM&FBOVESPA, atual B3, no pregão do dia útil imediatamente anterior à data da outorga, no 

âmbito do Sexto Plano, sendo que, após essa data, o preço de exercício será corrigido pela variação 

do IPCA até a data do efetivo exercício das opções. 

 

O preço de exercício estará definido nos contratos individuais celebrados com cada beneficiário de 

cada Plano de Opções, corrigido pela variação do IPCA desde a data da outorga das opções até a 

data de seu efetivo exercício, exceto no Terceiro Plano cuja correção é aplicável apenas a partir do 

quarto aniversário da data de outorga. 

 

O preço de exercício será ajustado na forma considerada apropriada pelo Conselho de 

Administração em razão de (i) alteração na estrutura de capital da Companhia; (ii) bonificação em 

ação, desdobramento ou grupamento de ações promovidos pela Companhia; ou (iii) quaisquer 

reorganizações societárias, recapitalizações, fusões, incorporações, permuta de ações, cisão, 

liquidação ou dissolução envolvendo a Companhia, observado que tal ajuste não representará um 

aumento relativo do preço de exercício. 

Planos de Incentivo 

 

Para o ILP CVC, o ILP CEO e o ILP CFO o preço de exercício não é aplicável, tendo em vista que as 

ações restritas serão entregues aos participantes a título não oneroso. 

 

j. Critérios para fixação do prazo de exercício 

 

Planos de Opções 

 

Nos termos dos Planos de Opção, as opções poderão ser exercidas pelo participante durante o 

prazo de 10 (dez) anos contados da data da respectiva outorga, não podendo o vesting ser 

antecipado pelo beneficiário. 

 

As opções não exercidas no prazo de exercício restarão automaticamente extintas, de pleno direito, 

independentemente de aviso prévio ou indenização. 



 

 

 

A Companhia terá um prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do Termo de Exercício de 

Opção, para efetuar a transferência ou emissão das ações da Companhia para o participante, contra 

a assinatura do competente boletim de subscrição ou ordem de transferência de ações, conforme o 

caso, e o recebimento do preço de exercício. 

 

A negociação das ações pelo beneficiário deverá estar de acordo com a Política de Negociação de 

Valores Mobiliários da Companhia. Para todos os Planos de Opção, poderão ser estabelecidas 

restrições ao exercício das opções em datas que antecedem a divulgação de resultados trimestrais 

ou anuais, bem como de fatos relevantes pela Companhia. 

 

PRIMEIRO PLANO (PBO E TBO) 

 

Nos termos do Primeiro Plano, há duas hipóteses de vesting para o exercício das opções, quais 

sejam: 

 

(i) “Time Based Options” (TBO) ou Exercício da Opção com base no Prazo do Vínculo Empregatício 

(25% do total). Tais opções se tornarão exercíveis (vested) durante um período de cinco anos, em 

parcelas iguais de 20% ao ano, em cada aniversário da outorga das opções, sujeito à continuidade 

do vínculo empregatício do empregado, de prestação de serviços ou do mandato de diretor 

estatutário com a Companhia até a data de vesting aplicável; e 

 

(ii) “Performance Based Options” (PBO) ou Exercício da Opção com base no Desempenho da 

Companhia (75% do total). Entre 0% e 100% destas opções se tornarão exercíveis (vested) a partir 

data em que ocorrer qualquer evento de liquidez, conforme estipulado no Primeiro Plano, desde 

que (1) o FIP BTC, ou qualquer sociedade coligada ao FIP BTC, tenha obtido determinada taxa de 

retorno, conforme definido no Primeiro Plano, na alienação das ações de emissão da Companhia 

antes (inclusive) da data em que ocorrer qualquer evento de liquidez, e (2) o participante tenha 

permanecido, de forma ininterrupta, como empregado, prestador de serviços ou diretor estatutário 

sem vínculo de emprego da Companhia até a data em que ocorrer qualquer evento de liquidez, de 

acordo com o seguinte cálculo estipulado no Primeiro Plano. 

 

Considerando que houve a alienação de ações pelo FIP BTC¸ no âmbito da oferta pública inicial de 

ações da Companhia realizada em outubro de 2013, caso a taxa interna de retorno superior a 30% 

ao ano seja atingida, as opções com base no Desempenho da Companhia (PBO) serão convertidas 

em opções com base no ou no prazo do vínculo empregatício (TBO) e se tornarão vested de acordo 

com o item (i) acima e, em nenhuma ocasião, antes da data de conclusão de uma oferta pública 

inicial de ações. Nesse caso, o participante não poderá, durante o prazo de 1 (um) ano a contar do 

vesting de cada parcela das opções convertidas, alienar qualquer das ações decorrentes do exercício 

destas opções convertidas. 

 

SEGUNDO PLANO (TBO) 

 

Sujeito à continuidade do participante na Companhia até a data de vesting aplicável, as opções se 

tornarão exercíveis durante um período de 5 (cinco) anos, de acordo com o cronograma abaixo: 



 

 

 

Data de Vesting Porcentagem exercível 

Primeiro aniversário da data de outorga 0% 

Segundo aniversário da data de outorga 40% 

Terceiro aniversário da data de outorga 20% 

Quarto aniversário da data de outorga 20% 

Quinto aniversário da data de outorga 20% 

 

Na data de vesting de 40% das opções no segundo aniversário da data de outorga, o participante 

somente poderá vender até 20% destas opções exercíveis, durante o prazo de um ano a contar do 

vesting. 

 

Nas hipóteses de opções exercíveis no terceiro, quarto e quinto aniversário da data de outorga, o 

participante não poderá, durante o prazo de um ano a contar de cada data de vesting, alienar 

qualquer das ações ordinárias de emissão da Companhia decorrentes do exercício das opções. 

 

TERCEIRO PLANO (TBO) 

Sujeito à continuidade dos participantes na Companhia até a data de vesting aplicável, as opções se 

tornarão exercíveis, de acordo com o cronograma abaixo: 

 

Data de Vesting Porcentagem exercível 

Primeiro aniversário da data de outorga 25% 

Segundo aniversário da data de outorga 25% 

Terceiro aniversário da data de outorga 25% 

Quarto aniversário da data de outorga 25% 

 

QUARTO PLANO (TBO) 

Sujeito à continuidade do participante na Companhia até a data de vesting aplicável, as opções se 

tornarão exercíveis durante um período de 5 (cinco) anos, de acordo com o cronograma abaixo: 

 

Data de Vesting Porcentagem exercível 

Primeiro aniversário da data de outorga 0% 

Segundo aniversário da data de outorga 40% 

Terceiro aniversário da data de outorga 20% 

Quarto aniversário da data de outorga 20% 

Quinto aniversário da data de outorga 20% 

 

A partir do vesting de 40% (quarenta por cento) das opções no segundo aniversário da data de 

outorga, o participante somente poderá vender até 20% (vinte por cento) das ações decorrentes do 

exercício das opções exercíveis, durante o prazo de 1 (um) ano a contar do vesting. 

Nas hipóteses de opções exercíveis no terceiro, quarto e quinto aniversário da data de outorga, o 

participante não poderá, durante o prazo de 1 (um) ano a contar de cada data de vesting, alienar 

qualquer das ações decorrentes do exercício destas opções. 



 

 

No entanto, no caso de um evento de venda com a transferência de controle da Companhia, nos 

termos do Quarto Plano, o participante terá o direito de exercer a totalidade das opções após a 

conclusão de cada aniversário da data de outorga, desde que o participante continue a desenvolver 

a sua função na Companhia ou caso seja demitido sem justa causa pela Companhia. O direito 

estabelecido neste parágrafo não é aplicável: (a) àqueles que se tornem participantes após a data 

de encerramento do evento de venda; e (b) ao participante que deixe de exercer sua função por 

demissão voluntária ou que seja demitido por justa causa. 

 

QUINTO PLANO (TBO) 

Sujeito à continuidade do participante na Companhia até a data de vesting aplicável, as opções se 

tornarão exercíveis durante um período de 5 (cinco) anos, de acordo com o cronograma abaixo: 

 

Data de Vesting Porcentagem exercível 

Primeiro aniversário da data de outorga 20% 

Segundo aniversário da data de outorga 20% 

Terceiro aniversário da data de outorga 20% 

Quarto aniversário da data de outorga 20% 

Quinto aniversário da data de outorga 20% 

 

O participante terá o direito de exercer a totalidade das opções após a conclusão de cada 

aniversário da data de outorga conforme acima descrito, desde que o participante continue a 

desenvolver a sua função na Companhia ou caso seja demitido sem justa causa pela Companhia. O 

participante não poderá, durante o prazo de 1 (um) ano a contar de cada data de vesting, alienar 

qualquer das ações decorrentes do exercício destas opções. 

No entanto, caso um evento de venda, nos termos do Quinto Plano, resulte na transferência de 

controle da Companhia, o participante terá o direito de exercer a totalidade das opções após a 

conclusão de cada aniversário da data de outorga conforme acima descrito, desde que o 

participante continue a desenvolver a sua função na Companhia ou caso seja demitido sem justa 

causa pela Companhia. O direito estabelecido neste parágrafo não é aplicável: (a) àqueles que se 

tornem participantes após a data de encerramento do evento de venda; e (b) ao participante que 

deixe de exercer sua função por demissão voluntária ou que seja demitido por justa causa. 

 

SEXTO PLANO (TBO) 

Sujeito à continuidade do participante na Companhia até a data de vesting aplicável, as opções se 

tornarão exercíveis durante um período de 5 (cinco) anos, de acordo com o cronograma abaixo: 

 

Data de Vesting Porcentagem exercível 

Primeiro aniversário da data de outorga 20% 

Segundo aniversário da data de outorga 20% 

Terceiro aniversário da data de outorga 20% 

Quarto aniversário da data de outorga 20% 

Quinto aniversário da data de outorga 20% 

 



 

 

O participante não poderá, durante o prazo de 1 (um) ano a contar de cada data de vesting, alienar 

qualquer das ações decorrentes do exercício destas opções, exceto no caso de Vesting Acelerado, 

conforme definido abaixo. 

 

No entanto, exclusivamente no que se refere às opções detidas pelo CFO da Companhia, no caso de 

um Evento de Venda (conforme definido no Sexto Plano), o CFO da Companhia terá o direito de 

exercer a totalidade das opções outorgadas pela Companhia no maior dos seguintes prazos: (i) 60 

(sessenta) dias após a conclusão do Evento de Venda; ou (ii) 5 (cinco) dias após a conclusão de 

qualquer período de lock-up aplicável relacionado ao Evento de Venda, desde que o CFO da 

Companhia continue a desenvolver a sua função na Companhia ou caso seja demitido sem justa 

causa pela Companhia (“Vesting Acelerado”), observado que o prazo máximo para o referido 

exercício é de 10 (dez) anos. O Vesting Acelerado deverá constar expressamente do contrato a ser 

celebrado com o CFO da Companhia. O direito estabelecido neste parágrafo não é aplicável: (a) aos 

demais participantes que não o CFO; e (b) ao CFO que deixar de exercer sua função por demissão 

voluntária ou que seja demitido por justa causa antes da ocorrência de um Evento de Venda. 

 

Planos de Incentivo 

Para o ILP CVC, o ILP CEO e o ILP CFO, o prazo de exercício não é aplicável, tendo em vista que não se 

trata de um plano de opção de compra de ações, nos moldes do art. 168, § 3º, da Lei das Sociedades 

por Ações, mas de remuneração baseada na entrega de ações. 

 

k. Forma de liquidação Planos de Opções 

 

Nos termos dos Planos de Opção, o pagamento deverá ser feito (i) à vista, em dinheiro, no ato da 

aquisição das ações objeto do Plano por meio do exercício das opções, ou (ii) no caso de exercício 

das opções com vistas ao exercício do direito de tag along pelo participante ou do direito de drag 

along pela parte vendedora, o pagamento será feito nas mesmas datas do cronograma de 

recebimento da venda a ser realizada pela parte vendedora. 

 

Planos de Incentivo 

 

Para o ILP CVC, o ILP CEO e o ILP CFO, a forma de liquidação não é aplicável, tendo em vista que não 

se trata de um plano de opção de compra de ações, nos moldes do art. 168, § 3º, da Lei das 

Sociedades por Ações, mas de remuneração baseada na entrega de ações. 

 

l. Restrições à transferência das ações Planos de Opções 

 

Pelos Planos de Opções de Ações, haverá uma restrição contratual à alienação de ações objeto dos 

Planos de Opções de Ações (lock-up) de 1 (um) ano para cada parcela de opções exercidas. 

 

Planos de Incentivo 

 

O ILP CVC possui um período de lock-up, que significa o período de 3 (três) anos contado da data de 

aquisição das ações próprias pelo participante, devidamente demonstrado à Companhia pelo 

comprovante de aquisição das ações no mercado secundário, durante o qual o participante não 



 

 

poderá alienar, transferir, alugar, ceder, empenhar ou oferecer em garantia quaisquer tais ações 

adquiridas no mercado secundário, sob pena de, ao final de tal período, a Companhia não estar 

obrigada a transferir ao participante as ações restritas. 

 

No caso do ILP CEO e do ILP CFO, exceto mediante consentimento prévio e escrito por parte da 

Companhia, os participantes também se obrigam a não transferir ou onerar, sob qualquer forma, até 

31 de dezembro de 2019, as ações recebidas no âmbito do respectivo plano. 

 

m. Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou 

extinção do plano 

 

Planos de Opções 

 

Qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades por ações e/ou 

aos efeitos fiscais nos Planos de Opções poderá levar à sua revisão parcial ou integral, ou mesmo sua 

suspensão ou extinção, a critério do Conselho de Administração. 

 

Planos de Incentivo 

 

Com relação ao ILP CVC, ILP CEO e ILP CFO nota-se que o Conselho de Administração poderá 

estabelecer tratamento particular para casos e situações especiais, durante a vigência do plano, 

desde que não sejam afetados os direitos já concedidos aos participantes, e sejam observados todos 

os limites e princípios fixados no ILP CVC. Tal tratamento particular não constituirá precedente 

invocável por outros participantes. Ainda, o número, a espécie e a classe das ações restritas serão 

ajustados na forma considerada apropriada pelo Conselho de Administração, em razão de (i) 

alteração na estrutura de capital da Companhia; (ii) bonificação em ação, desdobramento ou 

grupamento de ações promovidos pela Companhia; ou (iii) quaisquer reorganizações societárias, 

recapitalizações, fusões, incorporações, permuta de ações, cisão, liquidação ou dissolução 

envolvendo a Companhia, respeitados e mantidos os direitos dos participantes. 

 

n. Efeitos da saída do administrador dos órgãos da Companhia sobre seus direitos previstos 

no plano de remuneração baseado em ações 

 

Planos de Opções 

Em caso de ocorrência de qualquer ato ou fato que ponha fim à relação jurídica do titular da opção 

com a Companhia, exceto por justa causa, falecimento ou invalidez permanente, abrangendo, entre 

outras, as hipóteses de desligamento voluntário do participante, pedido de demissão, renúncia ao 

cargo, destituição, substituição ou não reeleição como diretor estatutário sem vínculo de emprego e 

rescisão sem justa causa de contrato de trabalho (“Desligamento”), todas as opções que não tenham 

se tornado vested/exercíveis até o momento do Desligamento serão imediatamente canceladas e 

todas as opções que tenham se tornado exercíveis (vested), porém ainda não exercidas, poderão ser 

exercidas pelo participantes no prazo de até 90 (noventa dias) dias contado do Desligamento, a seu 

exclusivo critério. 

No caso de falecimento e invalidez permanente do participante, todas as opções que não tenham se 

tornado exercíveis (vested) até o momento do Desligamento serão imediatamente canceladas e todas 



 

 

as opções que tenham se tornado vested mas não tenham sido ainda exercidas poderão ser exercidas 

pelo participante, ou seus herdeiros e/ou sucessores, no prazo de até 180 (cento e oitenta dias) dias 

contado da data do falecimento ou da invalidez permanente, a seu exclusivo critério. 

Plano de Incentivo 

Nos termos do ILP CVC, em caso de desligamento do participante por sua iniciativa ou em caso de 

desligamento por justa causa do participante a qualquer momento durante o período de lock- up ou 

período aquisitivo, conforme o caso, o participante deixará de fazer jus ao direito de receber as ações 

restritas. 

Em caso de desligamento do participante por iniciativa da Companhia sem justa causa, por 

falecimento, aposentadoria ou invalidez permanente, a qualquer momento durante o período de 

lock-up ou o período aquisitivo, conforme o caso, o participante fará jus ao recebimento, no prazo de 

até 30 (trinta) dias contados da data do desligamento, do número de ações restritas calculado pro rata 

temporis em relação ao período de lock-up ou ao período aquisitivo, transcorrido até a data do 

desligamento. 

Nos termos do ILP CEO e do ILP CFO, em caso de desligamento do participante por sua iniciativa ou por 

justa causa a qualquer momento durante o decurso do período aquisitivo, o participante deixará de 

fazer jus ao direito de receber as ações restritas dos respectivos planos. Em caso de desligamento do 

participante por iniciativa da Companhia sem justa causa a qualquer momento durante o período 

aquisitivo, o participante fará jus ao recebimento, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data 

do desligamento, do número de ações restritas calculado, com base na fórmula descrita acima, pro 

rata temporis em relação ao período aquisitivo transcorrido até a data do Desligamento. Caso a 

quantidade de ações restritas seja um número fracionário, a Companhia deverá entregar ao 

participante o número inteiro de ações restritas imediatamente superior. 



 

 

 

 

 

 

13.5 Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária 

 
REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES - PREVISTA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL 

CORRENTE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA 

(1)
 

 

 

 

 
 

 

(1) Não estão contempladas as opções e ações restritas destinadas aos nossos diretores não estatutários. 

 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nossos Planos de Opções e dos nossos Planos de Incentivo. 

Primeiro Plano
Quarto 

Plano

Quinto 

Plano

Sexto 

Plano

ILP CEO e 

CFO
ILP Geral

(Reais) Tranche 1.1 
Tranche 

3.1

Tranche 

3.2.

Tranche 

4.1

Tranche 

5.1

Tranche 

6.1

TBO(2) TBO TBO TBO TBO TBO TBO TBO

Número total de membros (3) 11,00 11,00 11,00 11,00 11,00 11,00 11,00 11,00

Número de membros remunerados 0 0 0 1 1 1 2 4

Preço médio ponderado de exercício:

(a) Das opções em aberto no início do exercício social 4,99 11,82 11,82 11,82 15,79 10,32 N/A N/A

(b) Das opções perdidas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

(c) Das opções exercidas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

(d) Das opções expiradas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções 

outorgadas
0,00% 0,00% 0,00% 0,13% 0,06% 0,34% 0,84% 0,21%

Terceiro Plano



 

 

 
(3) Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº02/2018, o número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária foi 

apurado de acordo com a média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 

 

 

 

 

 REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES - EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 2018 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA (1)
 

 

 
 

 

(1) Não estão contempladas as opções e ações restritas destinadas aos nossos diretores não estatutários. 

Primeiro Plano
Quarto 

Plano

Quinto 

Plano

Sexto 

Plano

ILP CEO e 

CFO
ILP Geral

(Reais) Tranche 1.1 
Tranche 

3.1

Tranche 

3.2.

Tranche 

4.1

Tranche 

5.1

Tranche 

6.1

TBO(2) TBO TBO TBO TBO TBO TBO TBO

Número total de membros (3) 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33

Número de membros remunerados 1 1 1 3 2 1 2 3

Preço médio ponderado de exercício:

(a) Das opções em aberto no início do exercício social 4,99 11,82 11,82 11,82 15,79 10,32 N/A N/A

(b) Das opções perdidas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

(c) Das opções exercidas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

(d) Das opções expiradas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções 

outorgadas
0,00% 0,00% 0,00% 0,13% 0,06% 0,34% 0,84% 0,15%

Terceiro Plano



 

 

 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nossos Planos de Opções e dos nossos Planos de Incentivo. 

 
(3) Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº02/2018, o número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária foi 

apurado de acordo com a média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 



 

 

 
 

 

REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES - EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 

2017 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA (1)
 

Primeiro Terceiro Plano Quarto Plano Quinto Sexto ILP CEO e ILP Geral 

 

 Plano       Plano Plano CFO 

 
Tranche 1.1 

 
Tranche Tranche 

 
Tranche Tranche Tranche Tranche 

 

(Reais)   3.1 3.2.  4.1 4.2 5.1 6.1  

  
TBO(2) 

  
TBO 

 
TBO 

  
TBO 

 
TBO 

 
TBO 

 
TBO 

 
TBO TBO 

Número total de membros(3)
 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 

Número de membros remunerados 1 1 1 3 1 2 1 2 6 

Preço médio ponderado de exercício: 
         

(a) Das opções em aberto no início do exercício social 4,99 11,82 11,82 11,82 11,82 15,79 10,32 N/A N/A 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

Diluição potencial em caso de exercício de todas as 
 

0,38% 

 

2,77% 

 

2,65% 

 

0,34% 

 

0,05% 

 

0,14% 

 

0,37% 

 

0,90% 

 

0,12% 
opções outorgadas 

         

 
(1) Não estão contempladas as opções de titularidade de nossos diretores não estatutários. 

(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nosso Plano de Opção. 

(3) Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº02/2018, o número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária foi 



 

 

apurado de acordo com a média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 
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REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES - EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 

2016 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA (1)
 

Primeiro 

Plano 

Terceiro Plano Quarto Plano Quinto Plano Sexto Plano 

 

 
(Reais) 

TRANCH

E 1.1 

Tranche 

3.1 

Tranche 

3.2. 

Tranche 

4.1 

Tranche 4.2 Tranche 5.1 Tranche 6.1 

TBO(2) TBO TBO TBO TBO TBO TBO 

 
Número total de membros(3)

 15,00 15,00 15,00 15,00 15,00 15,00 15,00 

Número de membros remunerados 1 1 1 3 1 2 1 

Preço médio ponderado de exercício: 
       

(a) Das opções em aberto no início do exercício social 4,99 11,82 11,82 11,82 11,82 15,79 10,32 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

Diluição potencial em caso de exercício de todas 
 

0,38% 

 

2,77% 

 

2,65% 

 

0,34% 

 

0,05% 

 

0,14% 

 

0,37% 
as opções outorgadas 

       

 
(1) Não estão contempladas as opções de titularidade de nossos diretores não estatutários. 

 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nosso Plano de Opção. 
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(3) Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº02/2018, o número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária foi 

apurado de acordo com a média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 



 

 

REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES - EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 

2015 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA (1)
 

Primeiro Plano Terceiro Plano Quarto Plano Quinto Plano 

 

(Reais) Tranche 1.1 Tranche 1.2 
 

Tranche 3.1 Tranche 3.2 
 

Tranche 4.1 Tranche 4.2 
 

Tranche 5.1 

TBO(2) TBO TBO TBO TBO TBO TBO 

Número total de membros(3)
 14,42 14,42 14,42 14,42 14,42 14,42 14,42 

Número de membros remunerados 1 1 1 1 3 2 2 

Preço médio ponderado de exercício: 
       

(a) Das opções em aberto no início do 

exercício social 

 

 
4,99 

 

 
4,99 

 

 
11,82 

 

 
11,82 

 

 
11,82 

 

 
11,82 

 

 
15,79 

(b) Das opções perdidas durante o 

exercício social 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

(c) Das opções exercidas durante o 

exercício social 

 

 
N/A 

 

 
6,97 

 

 
N/A 

 

 
11,07 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

 
(d) Das opções expiradas durante o 

exercício social 

 

N/A 

 

N/A 

 

N/A 

 

N/A 

 

N/A 

 

N/A 

 

N/A 

Diluição potencial em caso de 

exercício de todas as opções 

outorgadas 

 
 
 

 
0,37% 

 
 
 

 
0,62% 

 
 
 

 
2,66% 

 
 
 

 
2,54% 

 
 
 

 
0,32% 

 
 
 

 
0,09% 

 
 
 

 
0,13% 

 
(1) Não estão contempladas as opções de titularidade de nossos diretores não estatutários. 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nosso Plano de Opção. 
(3) Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº02/2018, o número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária foi 
apurado de acordo com a média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 



 

 

 
 
 
 

PARA CADA OUTORGA QUE É RECONHECIDA NO RESULTADO- PREVISTA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL CORRENTE 

(2019) CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA (1)
 

Primeiro Plano 
Terceiro Plano Quarto Plano 

Quinto Plano Sexto Plano ILP CEO e ILP Geral 

       CFO  

(Reais) Tranche 1.1 Tranche 3.1 Tranche 3.2 
 

Tranche 4.1 Tranche 4.2 Tranche 1.1. Tranche 1.1. 
  

TBO(2) TBO TBO 
 

TBO TBO TBO TBO TBO TBO 

Outorga de opções 
         

de compra de          

ações          

 
Data de outorga 

A partir de 

1/Jan/2010 

 
11/mar/13 

 
31/out/10 

A partir de 

10/Nov/2011 

A partir de 

02/Jul/2012 

A partir de 

31/Ago/2014 

A partir de 

09/12/2015 

A partir de 

28/04/2017 

A partir de 

28/04/2017 



 

 

 
Quantidade de  

opções/ações 0 0 0 189.000 0 81.000 500.000 1.228.481 301.896 

outorgadas          

Prazo para que as 

opções/ações se 

tornem exercíveis 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

4 anos da data 

de outorga 

 

4 anos da data 

de outorga 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

 
31/07/2019 

3 anos da data de 

aquisição das ações 

próprias 

 

Prazo máximo para 

exercício das opções 

10 anos da 

data de 

outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

 

10 anos da 

data de outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

 

10 anos da 

data de outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

10 anos da 

data de 

outorga 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

Prazo máximo de 

restrição à 

transferência de 

ações 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

9 meses 

contados de 01 

de agosto de 

2014 

9 meses 

contados de 01 

de agosto de 

2014 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 
 
 

N/A 

 
 
 

N/A 

Valor justo das 
         

opções na data de 2,56 6,38 6,38 5,07 5,23 6,19 7,51 N/A N/A 

outorga          

 

(1) Não estão contempladas as opções de titularidade de nossos diretores não estatutários. 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nosso Plano de Opção. 



 

 

 
 

PARA CADA OUTORGA QUE É RECONHECIDA NO RESULTADO- EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 

(2018) CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA (1)
 

Primeiro Plano  
Terceiro Plano Quarto Plano 

Quinto Plano Sexto Plano ILP CEO e ILP Geral 

       CFO  

(Reais) Tranche 1.1 Tranche 3.1 Tranche 3.2 
 

Tranche 4.1 Tranche 4.2 Tranche 1.1. Tranche 1.1. 
  

TBO(2) TBO TBO 
 

TBO TBO TBO TBO TBO TBO 

Outorga de opções 
         

de compra de          

ações          

 
Data de outorga 

A partir de 

1/Jan/2010 

 
11/mar/13 

 
31/out/10 

A partir de 

10/Nov/2011 

A partir de 

02/Jul/2012 

A partir de 

31/Ago/2014 

A partir de 

09/12/2015 

A partir de 

28/04/2017 

A partir de 

28/04/2017 



 

 

 
Quantidade de  

opções/ações 0 0 0 189.000 0 81.000 500.000 1.228.481 218.005 

outorgadas          

Prazo para que as 

opções/ações se 

tornem exercíveis 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

4 anos da data 

de outorga 

 

4 anos da data 

de outorga 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

 
31/07/2019 

3 anos da data de 

aquisição das ações 

próprias 

 

Prazo máximo para 

exercício das opções 

10 anos da 

data de 

outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

 

10 anos da 

data de outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

 

10 anos da 

data de outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

10 anos da 

data de 

outorga 

 

 
N/A 

 

 
N/A 

Prazo máximo de 

restrição à 

transferência de 

ações 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

9 meses 

contados de 01 

de agosto de 

2014 

9 meses 

contados de 01 

de agosto de 

2014 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 
 
 

N/A 

 
 
 

N/A 

Valor justo das 
         

opções na data de 2,56 6,38 6,38 5,07 5,23 6,19 7,51 N/A N/A 

outorga          

 

(1) Não estão contempladas as opções de titularidade de nossos diretores não estatutários. 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nosso Plano de Opção. 



 

 

PARA CADA OUTORGA QUE É RECONHECIDA NO RESULTADO- EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 

2017 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA (1)
 

Primeiro 

Plano 

 

Terceiro Plano Quarto Plano 
Quinto Plano Sexto Plano ILP CEO e 

CFO 

ILP Geral 

 

(Reais) Tranche 1.1 

TBO(2) 

OUTORGA DE 

OPÇÕES DE COMPRA 

DE AÇÕES 

 
Data de 
outorga 

A partir 

de 

1/Jan/20

10 

 
11/mar/13
 31/out/
10 

A partir 

de 

10/Nov/2

011 

A partir 

de 

02/Jul/2

012 

A partir 

de 

31/Ago/2

014 

A partir 

de 

09/12/2

015 

A partir 

de 

28/04/2

017 

A partir 

de 

28/04/2

017 

Quantidade de 

opções/ações 

outorgadas 

 

 
501.000 3.783.960 3.619.440 459.000 108.000 185.000 500.000 1.228.481 161.940 

Prazo para que as 

opções/ações se 

tornem exercíveis 

5 anos da data 
de outorga 

4 anos da 
data de 
outorga 

4 anos da data de 
outorga 

5 anos da 
data de 
outorga 

4 anos da data de 
outorga 

5 anos da 
data de 
outorga 

5 anos da 
data de 
outorga 

 31/07/2019 

Tranche 3.1 Tranche 3.2 
 

Tranche 4.1 Tranche 4.2 Tranche 1.1. Tranche 1.1. 
 

TBO TBO 
 

TBO TBO TBO TBO TBO TBO 

 



 

 

3 anos da data de aquis içã o das a ções próprias 

 
Prazo máximo 

para exercício 

das opções 

10 anos da 

data de 

outorga 

 
10 anos da data 

de outorga 

 
10 anos da 

data de 

outorga 

 
10 anos da 

data de 

outorga 

 
10 anos da 

data de 

outorga 

 
10 anos da 

data de 

outorga 

 
10 anos da 

data de 

outorga 

 

 
N/A N/A 



 

 

 
 
Prazo máximo de restrição 
à transferência de ações 

 
 

9 meses 
contados de 01 

de agosto de 
2014 

 
9 meses 

contados de 01 
de agosto de 

2014 

 

1 ano após o 
exercício das 

opções 

1 ano após o 
exercício das 

opções 

1 ano após o 
exercício das 

opções 

1 ano após o 
exercício das 

opções 

1 ano após o 
exercício das 

opções 

N/A N/A 

 

    

Valor justo das opções 
na data de outorga 

 
2,56 

 
6,38 

 
6,38 

 
5,07 

 
5,23 

 
6,19 

 
7,51 

 
N/A 

 
N/A 

 (1) Não estão contempladas as opções de titularidade de nossos diretores não estatutários. 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nosso Plano de Opção. 

  



 

 

PARA CADA OUTORGA QUE É RECONHECIDA NO RESULTADO- EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 

2016 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA ESTATUTÁRIA (1)
 

Primeiro Plano Terceiro Plano Quarto Plano Quinto Plano Sexto Plano 

 

(Reais) Tranche 1.1 Tranche 3.1 Tranche 3.2 Tranche 4.1 Tranche 4.2 Tranche 1.1. 

 

TBO(2) TBO TBO TBO TBO TBO 

 

Outorga de opções 

de compra de ações 

 

Data de 
outorga 

A partir 

de 

1/Jan/20

10

11/mar/13 31/out/10 A partir de 10/Nov/2011 A partir de 

02/Jul/2012 

A partir 

de 

31/Ago/2

014 

A partir 

de 

09/12/2

015 



 

 

 
Quantidade de  

501.000 
 

3.783.960 
 

3.619.440 
 

459.000 
 

108.000 
 

185.000 
 

500.000 
opções outorgadas        

Prazo para que as 

opções se tornem 

exercíveis 

 

5 anos da data 

de outorga 

 

 
4 anos da data de outorga 

 

4 anos da data de 

outorga 

 

5 anos da data de 

outorga 

 

5 anos da data de 

outorga 

 

5 anos da data de 

outorga 

 

5 anos da data de 

outorga 

Prazo máximo para 

exercício das 

opções 

 

10 anos da data 

de outorga 

 

 
10 anos da data de outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

 

10 anos da data de 

outorga 

 

10 anos da data de 

outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

 

10 anos da data 

de outorga 

Prazo máximo de 

restrição à 

transferência de 

ações 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 
 

9 meses contados de 01 de 

agosto de 2014 

 

9 meses contados 

de 01 de agosto de 

2014 

 
 

1 ano após o exercício 

das opções 

 
 

1 ano após o exercício 

das opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

Valor justo das 
       

opções na data de 2,56 6,38 6,38 5,07 5,23 6,19 7,51 

outorga        

 

(1) Não estão contempladas as opções de titularidade de nossos diretores não estatutários. 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nosso Plano de Opção. 



 

 

 
 

 

PARA CADA OUTORGA QUE É RECONHECIDA NO RESULTADO- EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 

31 DE DEZEMBRO DE 2015 

 

Conselho de Administração e Diretoria Estatutária (1)
 

 

Primeiro Plano Terceiro Plano Quarto Plano Quinto Plano 

 

 
(Reais) Tranche 1.1 

TRANCH

E 1.2 

 
Tranche 3.1 Tranche 3.2. Tranche 4.1 Tranche 4.2 

Tranche 1.1 

TBO(2) TBO(2) TBO TBO TBO TBO TBO 

 
Outorga de opções de 

compra de ações 

 
 
 

 
A partir de 

 
 
 

 
A partir de 

   
 
 

 
A partir de 

 
 
 

 
A partir de 

 
 
 

 
A partir de 

Data de outorga 

Jan/1/2010 Jan/1/2010 

Mar/11/2013 31/Out/2010 

Nov/10/2011 Jul/02/2012 31/Ago/2014 

Quantidade de opções 
 

501.000 

 

3.405.000 

 

3.783.960 

 

3.619.440 

 

459.000 

 

108.000 
185.000 

outorgadas        

 

Prazo para que as opções se 

tornem exercíveis 

 

5 anos da data de 

outorga 

5 anos da 

data de 

outorga 

 

4 anos da data de 

outorga 

 

4 anos da data de 

outorga 

 

5 anos da data de 

outorga 

 

5 anos da data de 

outorga 

 

5 anos da data de 

outorga 

Prazo máximo para 

exercício das opções 

10 anos da data de 

outorga 

10 anos da 

data de 

outorga 

10 anos da data de 

outorga 

10 anos da data de 

outorga 

10 anos da data de 

outorga 

10 anos da data de 

outorga 

10 anos da data de 

outorga 



 

 

 

 
 

Prazo máximo de restrição à 

transferência de ações 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

1 ano após 

o exercício 

das opções 

 

9 meses contados de 9 meses contados de 01 

01 de agosto de 2014 de agosto de 2014 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das opções 

Valor justo das opções na 
 

2,56 

 

4,58 

 

6,38 6,38 

 

5,07 

 

5,23 

 

6,19 
data de outorga 

      

 

 
(1) Não estão contempladas as opções de titularidade de nossos diretores não estatutários. 
(2) Time Based Options. Vide item 13.4 para maiores detalhes acerca de nosso Plano de Opção. 



 

 

13.6 Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e pela diretoria estatutária 

 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 

 
 

Conselho de 

Administração 

Diretoria Estatutária 

 

 Quarto Plano Primeiro Plano Terceiro Plano Terceiro Plano Quarto Plano Quinto Plano Sexto Plano 

(Reais) Tranche 4.2 Tranche1.1 Tranche 3.1 Tranche 3.2 Tranche 4.1 Tranche 1.1  

 TBO TBO TBO TBO TBO TBO  

 
 

 
Número 
total 

 

7,42 

 
5,92 5,92 5,92 5,92 5,92 5,92 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Data em que 

se tornarão 

exercíveis 

 
 

5 anos da data 

de 

outorga 

 
 

5 anos da data 

de 

outorga 

 
 

4 anos da data 

de 

outorga 

 
 

4 anos da data 

de 

outorga 

 

 
5 anos da data de outorga 5 anos da data de outorga 5 anos da data de 

outorga 

 

Prazo 

máximo 

para 

exercício 

das opções 

 
10 anos da data 

da 

outorga 

 
10 anos da data 

da outorga 

 
10 anos da data 

da 

outorga 

 
10 anos da 

data da 

outorga 

 

10 anos da data da outorga 10 anos da data da 
outorga 10 anos da data da outorga 

de membros  

Número de 

membros 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

1 

 

1 

 

1 

remunerados        

Opções ainda não 

exercíveis 
       

Quantidade - - - - - 27.000 - 

 



 

 

13.6 - Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e pela diretoria estatuária 

 
Prazo de 

restrição à 

transferência 

de ações 

 
1 ano após 

o exercício 

das opções 

 
1 ano após 

o exercício 

das 

opções 

 

9 meses contados 

de 01 de agosto 

de 2014 

 
9 meses 

contados de 

01 de agosto 

de 2014 

 

1 ano após o exercício 

das opções 

 

1 ano após o exercício 

das opções 

 

1 ano após o exercício 

das opções 

 

Preço médio 

ponderado de 

exercício 

 
Valor justo das 

opções no 

último dia do 

exercício 

social 
 

Opções exercíveis 

 
Quantidade - - - - 189.000 54.000 500.000 

 

Prazo 

máximo 

para 

exercício 

das 

opções 

 

10 anos da 

data da 

outorga 

 

10 anos da 

data da 

outorga 

 

10 anos da 

data da 

outorga 

 

10 anos da 

data da 

outorga 

 

10 anos da data da outorga 10 anos da data da 
outorga 10 anos da data da outorga 

 

Prazo de 

restrição à 

transferência 

de ações 

1 ano 

após o 

exercício 

das 

opções 

 

1 ano 

após o 

exercício 

das 

opções 

 

1 ano após 

o exercício das 

opções 

 

1 ano 

após o 

exercício 

das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

1 ano após o 

exercício das 

opções 

 

11,82 4,99 11,82 11,82 11,82 15,79 10,32 

 

 
5,23 

 

 
2,56 

 

 
7,61 

 

 
5,90 

 

 
5,07 

 

 
6,19 

 

 
7,51 

 



 

 

Preço médio 

ponderado 

de exercício 

 

Valor justo 

das opções 

no último 

dia do 

exercício 

social

11,82 4,99 11,82 11,82 11,82 15,79 10,32 

 

 
5,23 

 

 
2,56 

 

 
7,61 

 

 
5,90 

 

 
5,07 

 

 
6,19 

 

 
7,51 

 



 

 

13.7 Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do 

conselho de administração e da diretoria estatutária nos 3 últimos exercícios sociais 

 

2018   

Órgão* Conselho de Administração Diretoria 

Número total de Membros 7,42 5,92 

Número de membros remunerados 0 5,92 

Opções exercidas   

Número de Ações  4.310.460 

Preço Médio Ponderado do Exercício das ações (R$) 
 9,92 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de 

mercado das ações relativas às opções 

exercidas 

 186.494.382,80 

Ações entregues 
  

Número de ações entregues - - 

Preço médio ponderado de aquisição - - 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de 

mercado das ações adquiridas 

- - 

 

 

2017   

Órgão* Conselho de Administração Diretoria 

Número total de Membros 7,17 5,83 

Número de membros remunerados 1,0 5,83 

Opções exercidas   

Número de Ações 40.500 2.134.220 

Preço Médio Ponderado do Exercício das ações (R$) 
9,78 9,92 



 

 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de 

mercado das ações relativas às opções 

exercidas 

899.425,78 45.035.199,02 

Ações entregues 
  

Número de ações entregues - - 

Preço médio ponderado de aquisição - - 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de 

mercado das ações adquiridas 

- - 

 

 

2016 
  

Órgão Conselho de Administração Diretoria 

Número total de Membros 9,00 6,00 

Número de membros remunerados 2,92 6,00 

Opções exercidas   

Número de Ações N/A N/A 

Preço Médio Ponderado do Exercício das ações (R$) N/A N/A 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de 

mercado das ações relativas às opções exercidas 

 
N/A 

 

N/A 

Ações entregues   

Número de ações entregues N/A N/A 

Preço médio ponderado de aquisição N/A N/A 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de 

mercado das ações adquiridas 

N/A N/A 

 

 



 

 

 

 

 

13.8 - Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.5 a 13.7 

 

(a) Modelo de precificação 

O preço de exercício das opções concedidas é determinado com base no modelo de precificação “Customized 

Binomial Tree Model”, sendo que o valor justo de mercado das ações no momento da outorga das opções, 

definido nos contratos individuais celebrados com cada participante, é corrigido pela variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA desde a data da outorga das opções até a data de seu efetivo exercício nos 

termos do plano. 

 

(b) Dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio ponderado das ações, 
preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos esperados e a taxa de juros livre de 

risco 

Dadas as características distintas dos planos e as diferentes datas de outorgas, foram utilizadas as seguintes 

premissas: 

 

 

 

 

(c) Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de  

exercício antecipado 

Conforme descrito no item 13.4.j do Formulário de Referência, os participantes dos Planos de Opções da 

Companhia poderão exercer suas respectivas opções durante o prazo de 10 (dez) anos contadas da data da 

respectiva outorga, não podendo, contudo, o vesting ser antecipado. 

No que se refere aos Planos de Incentivo da Companhia (ILP CVC, ILP CEO e ILP CFO), o prazo de exercício não 

é aplicável, tendo em vista que não se trata de um plano de opção de compra de ações, nos moldes do art. 

1368, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, mas, sim, de plano de remuneração baseado na entrega de ações.  

 

(d) Forma de determinação da volatilidade esperada 

Para aferição da volatilidade esperada, apurou-se o comportamento das ações de companhias abertas 

pertencentes ao mesmo setor em que a Companhia atua. A partir de tal análise, foi determinado coeficiente que é 

utilizado como guia para o cálculo da volatilidade, que se baseia pelo índice do IBOVESPA. 

Plano 2 Plano 3 Plano 5 Plano 6 ILP CVC ILP CEO ILP CFO

Tranche Tranche

1.1 1.2

Valor de exercício - R$ R$ 4,99 R$ 4,99 R$ 22,46 R$ 11,82 R$ 11,82 R$ 11,82 R$ 11,82 R$ 14,81 R$ 12,87 N/A N/A N/A

Volatilidade esperada 32,83% 47,00% 44,35% 30,58% 30,58% 30,58% 30,58% 33,75% 38,33% 36,22% 36,22% 36,22%

Inflação estimada (IPCA) 5,87% 5,87% 5,58% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Prazo maturidade 

estimado
5 anos 4 anos 5 anos 4 anos 5 anos 5 anos 5 anos 4,4 anos 5 anos 3 anos 20 MESES 20 MESES

Tranche 

5.11

Tranche 

6.11

Plano 1 Plano 4

Detalhes
Tranche 

2.1

Tranche 

3.1

Tranche 

4.1

Tranche 

4.2

Tranche 

4.3



 

 

 

(e) Se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor justo 

Entende-se que todas as características relevantes das opções consideradas foram mencionadas nos itens 

anteriores. 

  



 

 

 
 
 
 
 

13.9 – Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil 

ou no exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos 

pelo emissor, seus controladores diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob 

controle comum, por membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou 

do conselho fiscal, agrupados por órgão. 

CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A. 

Informações Consolidadas relativas a 31.12.2018 

Órgão Quantidade % Participação Total 

Conselho de Administração 2.100.000 1,433% 

Diretoria 23.587 0,0161% 

Conselho Fiscal n/a n/a 

*Os valores mobiliários detidos por administradores que sejam membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria foram informados no campo sobre a quantidade de valores mobiliários detidos pelo Conselho de 
Administração. 

 
  



 

 

 
 
 

 
 
13.10 - Planos de previdência conferidos aos membros do conselho de administração e 

aos diretores estatutários 

 

Até a presente data, não há planos de previdência em vigor conferidos aos membros do Conselho 
de Administração e aos Diretores Estatutários da Companhia. 

 



 

 

 
 
 

 
 

13.11 - Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria estatutária e do 
conselho fiscal 
 
 
Valores anuais 

 
  

 Diretoria Estatutária Conselho de Administração Conselho Fiscal 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 

Nº de membros 5,92 5,83 6,00 7,42 7,17 9,00 2,00 N/A N/A 

Nº de membros 
remunerados 

5,92 5,83 6,00 6,42 6,17 2,92 2,00 N/A N/A 

Valor da maior 
remuneração(Reais) 

 37.908.417,29 32.581.890,00 12.293.000,00  432.000 402.000,00 380.400,00 171.672,71 N/A N/A 

Valor da menor 
remuneração(Reais) 

 2.258.306,28 1.325.080,83 1.250.030,00  387.000 342.000,00 252.547,00 171.672,71 N/A N/A 

Valor médio da 
remuneração(Reais) 

11.364.645,82 10.086.338,04 5.997.285,00 426.449,81 365.506,69 358.302,00 171.672,71 N/A N/A 

 

 

Diretoria Estatutária 

31/12/2018 Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº03/2019, o  número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “b”) foi apurado de acordo com a 
média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com  duas casas decimais. 

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº03/2019, o  número de membros remunerados do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “c”) foi apurado de 
acordo com a média anual do número de membros remunerados de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 

5 membros da nossa Diretoria Estatutária permaneceram no cargo durante o exercício de 2018 completo. Adicionalmente, tivemos um diretor com 10 meses e outro com 1 mês.  
31/12/2017 Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2018, o  número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “b”) foi apurado de acordo com a 

média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com  duas casas decimais. 

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2018, o  número de membros remunerados do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “c”) foi apurado de 
acordo com a média anual do número de membros remunerados de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 

Todos os 6 membros da nossa Diretoria Estatutária permaneceram no cargo durante o exercício de 2017 completo. 
31/12/2016 Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2017, o  número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “b”) foi apurado de acordo com a 

média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com  duas casas decimais. 

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2017, o  número de membros remunerados do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “c”) foi apurado de 
acordo com a média anual do número de membros remunerados de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 

Todos os 6 membros da nossa Diretoria Estatutária permaneceram no cargo durante o exercício de 2016 completo. 
 

 



 

 

 

 

 

 

Conselho de Administração 

31/12/2018 Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº03/2019, o número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “b”) foi  apurado de acordo com a 

média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais.  

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº03/2019, o número de membros remunerados do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “c ”) foi apurado de acordo 

com a média anual do número de membros remunerados de cada órgão apurado mensalmente , com duas casas decimais. 

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº03/2019, para o cálculo do valor médio da remuneração no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2 018, apenas 6,42 membros 

do Conselho de Administração efetivamente receberam remuneração. 

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2018, 10.2.13. Remuneração dos administradores (seção 13), Nos casos em que um mesmo administrador ocup e cargo na diretoria 

estatutária e no conselho de administração, a remuneração por ele re cebida na qualidade de membro do conselho de administração não deverá ser computada para efeito do cálculo da 

remuneração da diretoria e vice-versa. 

31/12/2017 Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2018, o número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “b”) foi apurado de acordo com a 

média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais.  

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2018, o número de membros remunerados do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “c”) foi apurado de acordo 

com a média anual do número de membros remunerados de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais.  

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2018, para o cálculo do valor médio da remuneração no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, apen as 6,17 membros 

do Conselho de Administração efetivamente receberam remuneração.  

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2018, 10.2.13. Remuneração dos administradores (seção 13), Nos casos em que um mesmo administrador ocupe cargo na diretoria 

estatutária e no conselho de administração, a remuneração por ele recebida na qualidade de membro do conselho de administraçã o não deverá ser computada para efeito do cálculo da 

remuneração da diretoria e vice-versa. 

31/12/2016 Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2017, o número de membros total do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária (letra “b”) foi  apurado de acordo com a 

média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais.  

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2017, o número de membros remunerados do Conselho de Administração e da Diretoria Estatut ária (letra “c”) foi apurado de acordo 

com a média anual do número de membros remunerados de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais.  

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2017, para o cálculo do valor médio da remuneração no ex ercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, apenas 3,00 membros 

do Conselho de Administração efetivamente receberam remuneração.  

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº01/2017, 10.2.13. Remuneração dos administradores (seção 13), Nos casos em que um mesmo administrador ocupe cargo na diretoria 
estatutária e no conselho de administração, a remuneração por ele recebida na qualidade de membro do conselho de administraçã o não deverá ser computada para efeito do cálculo da 
remuneração da diretoria e vice-versa. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

Conselho Fiscal 

31/12/2018 Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº03/2019, o número de membros total do Conselho Fiscal (letra “b”) foi apurado de acordo com a média anual do número de membros de 

cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº03/2019, o número de membros remunerados do Fiscal (letra “c”) foi apurado de acordo com a média anual do número de membros 

remunerados de cada órgão apurado mensalmente, com duas casas decimais. 

Conforme disposto no OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SEP/Nº03/2019, como todos os membros exerceram o cargo por menos 12 meses, o valor da menor remuneração individu al foi apurado 

considerando as remunerações efetivamente reconhecidas no resul tado do exercício. 

31/12/2017 Não houve instalação do Conselho Fiscal.  

31/12/2016 Não houve instalação do Conselho Fiscal.  

 

 
 



 

 

13.12 Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos 

que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os 
administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando 
quais as consequências financeiras para o emissor 

A Companhia não possui arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que 

estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de 

destituição do cargo ou de aposentadoria. 

 
  



 

 

13.13 Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da 
remuneração total de cada órgão reconhecida no resultado do emissor referente a 
membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho 
fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores, diretos ou indiretos, 
conforme definido pelas regras contábeis que tratam desse assunto 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui acionista controlador definido.  

  



 

 

13.14 Remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria 

estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, recebida por qualquer 

razão que não a função que ocupam 

Nos 3 últimos exercícios sociais, não houve pagamento de remuneração para membros do 

Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária ou do Conselho Fiscal da Companhia por 

qualquer razão que não a função que ocupam. 

  



 

 

13.15 – Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os 

valores reconhecidos no resultado de controladores, diretos ou indiretos, de 

sociedades sob controle comum e de controladas do emissor, como remuneração de 

membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho 

fiscal do emissor, agrupados por órgão, especificando a que título tais valores foram 

atribuídos a tais indivíduos 

 

Não houve, nos 3 últimos exercícios sociais, remuneração dos administradores e membros do 

Conselho Fiscal da Companhia reconhecida no resultado de sociedades sob controle comum ou de 

sociedades controladas da Companhia. 

  



 

 

13.16 Outras informações relevantes 

A Companhia entende que não há outras informações relevantes que já não tenham sido 
divulgadas nos itens anteriores desta Seção 13 do Formulário de Referência. 

 

 


